
BOAS FESTAS
Um Natal de muita alegria, paz e fraternidade. Que o Ano-Novo seja, para to-
dos, marcado por grandes conquistas e realizações. Neste período de “boas fes-
tas”, a homenagem do Conselho de Medicina do Paraná a todos aqueles que em 
2009, com atitudes e respeito aos direitos elementares de cidadania, ajudaram 
a semear a construção de um amanhã mais promissor, em especial os médicos 
atentos ao cumprimento ético e zeloso de sua missão, mesmo diante de adver-
sidades. Aos demais, os votos para que sejam iluminados a despertar e ajudem 
a renovar a esperança de que tenhamos, sim, 2010 como o ano da "SAÚDE".
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2010: vigor às lutas médicas
integração das entidades médicas, que vem sendo atestada como em 
recente evento no CRMPR, e os exemplos dados por profissionais que 
exerceram a atividade por 50 anos, com absoluto zelo ético , são ins-

trumentos a fortalecer a confiança de que 2010 seja um ano de novas e me-
lhores perspectivas. Os desafios são muitos, tais quais as lutas, ora encabe-
çadas pela inadiável 
regulamentação das 
competências mé-
dicas e do financi-
mento do SUS. Va-
mos continuar co-
brando posições fir-
mes e imediatas de 
nossos governantes 
e legisladores.
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editorial I

e x p e d i e n t e
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Comissão de Comunicação: Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, Gerson Zafalon Martins, Hélcio Ber-
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João Manuel Cardoso Martins e Hernani Vieira.
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Secretária-Geral: Marília Cristina Milano Campos / 1.º Secretário: José Clemente Linhares / 2.º Secre-
tário: Sérgio Maciel Molteni / 1.ª Tesoureira: Roseni Terezinha Florencio/ 2.º Tesoureiro: Lutero Marques 
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lo Costa, Luiz Jacintho Siqueira, Luiz Sallim Emed, Lutero Marques de Oliveira, Mário Teruo Sato, Marco Antonio do 
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Médicos Fiscais: Elísio Lopes Rodrigues, Paulo César Aranda, Jun Hirabayashi e Graciane Pena Mogollon

Sede – Curitiba / Regionais da Saúde Estadual: Curitiba / Curitiba Norte / Curitiba
Sul / Paranaguá
R. Victório Viezzer, 84, Vista Alegre / 80810-340 - Curitiba – PR / Fones: (41) 3240-4000 (geral) e 3240-4026 
(assessoria de imprensa) / Fax: (41) 3240-4001 - e-mails: jornal@crmpr.org.br / imprensa@crmpr.org.br
•Delegacia Regional de Apucarana
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 510 – sala 502 / Edifício Palácio do Comércio – Centro / 86800-720 – Apucarana-
PR/ Fone: (43) 3424-1417 / e-mail: apucarana@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Helio Shindy Kissina
•Delegacia Regional de Campo Mourão
Rua Harrison José Borges, 1154 – sala 303 / Ed. Likes – Centro / 87303-130 / Campo Mourão- PR / Fo-
ne/fax: (44) 3525-1048 / e-mail: campomourao@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Homero Cesar Cordeiro
•Delegacia Regional de Cascavel
Rua Jequetibá, 559 - Recanto Tropical esq. Rua Guaíra / 85807-250 / Cascavel- PR / Fone/fax: (45) 3327-
1894/ e-mail: cascavel@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos
•Delegacia Regional de Foz do Iguaçu
Rua Almirante Barroso, 1293 – sala 604/ Cond. Centro Empr. Pedro Basso / 85851-010 – Foz do Iguaçu 
– PR / Fone/fax: (45) 3572-4770 / e-mail: fozdoiguacu@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Rodrigo Lucas de Castilho Vieira
•Delegacia Regional de Guarapuava
Rua Marechal Floriano Peixoto, 1811 – sala 82 / Guarapuava-PR / Fone/fax: (42) 3623-7699 / e-mail:
guarapuava@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Marcos Hernandes Tenório Gomes
•Delegacia Regional de Londrina
Av. Higienópolis, 32 sala 1403 / Cond. Empr. Newton Câmara/ 86020-040 – Londrina-PR / Fone: (43) 3321-
4961 /Fax: 3339-5347 / e-mail: londrina@crmpr.org.br ou ldcrmpr@sercomtel.com.br
Diretor Regional: Dr. Álvaro Luiz de Oliveira
•Delegacia Regional de Maringá
Ruas das Azaléias, 209 / 87060-040 – Maringá- PR / Fone/fax: (44) 3224-4329/3262-8462/ e-mail: 
maringa@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Natal Domingos Gianotto
•Delegacia Regional de Paranavaí
Av. Rio Grande do Norte, 930, sobreloja 104 / 87701-020 / Paranavaí – PR / Fone/Fax: (44) 3423-3513 
/ e-mail: paranavai@crmpr.org.br
Diretora Regional: Dra. Hortência Pereira Vicente Neves
•Delegacia Regional de Pato Branco
R. Ibiporã, 333, sl. 401 – Centro / 85501-280 / Fone/fax: (46) 3225-4352 / e-mail: patobranco@crmpr.org.br
Diretora Regional: Dra. Vanessa Bassetti Prochmann
•Delegacia Regional de Ponta Grossa
Rua XV de Novembro, 512 sala 73 – Centro / 84010-020 – Ponta Grossa-PR/ Fone/fax: (42) 3224-5292 
/ e-mail: pontagrossa@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Northon Arruda Hilgenberg
•Delegacia Regional de Santo Antônio da Platina
Rua Rui Barbosa, 567 – salas 201 e 203 / 86430-000 – Santo Antônio da Platina-PR / Fone/fax: (43) 
3534-5455 / e-mail: santoantonio@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Celso Aparecido Gomes de Oliveira
•Delegacia Regional de Toledo
Rua Guarani, 1393 – sala 102 – Centro / 85900-190 / Toledo-PR / Fone/fax: (45) 3252-3174 / e-mail:
toledo@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. José Afrânio Davidoff Junior
•Delegacia Regional de Umuarama
Praça da Bíblia, 3336 – sala 302 / Edifício Cemed – Zona 01 / 87501-670 – Umuarama-PR / Fone/fax: 
(44) 3622-1160 / e-mail: umuarama@crmpr.org.br
Diretor Regional: Dr. Jansen Rodrigues Ferreira
•Delegacia Regional de Fronteira de Porto União/União da Vitória
R. Prudente De Morais, 300 - 89400-000 - Porto União-SC/ Fone: (42)523-1844 / Fax: 522-0936
Delegado Regional do Cremesc: Dr. Ayrton Rodrigues Martins
• Delegacia Regional de Fronteira de Mafra/ Rio Negro
Rua Nicolau Bley Neto, 100 – 83880-000 – Rio Negro - PR / Fone/Fax: (47) 643-6140 / e-mail: 
rionegro@crmpr.org.br
Diretora Regional: Dra. Rita Sibele Schiessel Flores
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A regulamentação
da profissão médica

Congresso Nacional es-
tá a um passo de aprovar 
uma lei que representa 

uma conquista para a saúde no 
Brasil. Após ser aprovada com 
292 votos favoráveis pela Câ-
mara, seguiu para apreciação 
do Senado a proposta que re-
gulamenta o exercício da Me-
dicina no país.

Apesar da aparente obvie-
dade sobre qual o papel dos 
344.034 médicos na assistência 
à população brasileira, o projeto 
de lei 7.703/2006 preenche uma 
lacuna importante ao definir de 
forma clara e objetiva os atos 
privativos desses profissionais 
e aqueles que podem ser com-
partilhados com as outras 13 
categorias vinculadas ao cam-
po da saúde.

O texto não elimina os 
avanços alcançados pela mul-
tidisciplinariedade da atenção 
em saúde. Pelo contrário, va-
loriza o espaço de enfermeiros, 
fisioterapeutas, nutricionistas, 
psicólogos, biólogos, biomédi-
cos, farmacêuticos, fonoaudió-
logos, profissionais de educação 
física, terapeutas ocupacionais e 
técnicos e tecnólogos de radio-
logia, entre outros, ao ressaltar o 
que as regulamentações de cada 
uma dessas categorias já fizeram 
quando definiram o escopo de 
suas atuações.

O projeto de lei não impe-
de que todos esses profissio-
nais participem ativamente das 
ações de promoção da saúde, de 
prevenção de doenças e da rea-
bilitação dos enfermos e pesso-
as que vivem com deficiências.

Na verdade, ele estimula a 
mútua colaboração entre todos 
os profissionais da saúde - den-
tro de suas respectivas compe-
tências -, com o objetivo único 
de garantir o bem-estar indivi-

dual e coletivo dos cidadãos.
Mas o projeto vai além e 

assegura algo a que todo brasi-
leiro deve ter direito: a garan-
tia de que o diagnóstico de seu 
problema de saúde e de que o 
tratamento para enfrentá-lo, 
assim como a realização de pro-
cedimentos invasivos capazes 
de gerar risco de vida, sejam 
realizados por um médico devi-
damente capacitado, avaliado 
e fiscalizado por instâncias de 
controle profissional, como os 
28 conselhos federal e regionais 
de medicina, além das associa-
ções e sociedades médicas.

A confirmação dessa con-
quista pelo Senado, prevista 
para breve, esperamos, conso-
lidará o senso comum e a ju-
risprudência existente sobre o 
assunto, aprovadas pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
e pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Quando adoece-
mos, queremos ser atendidos 
por médicos. Quando nossos 
filhos, pais e irmãos adoecem, 
queremos que um médico inves-
tigue as causas do problema, fa-
ça o diagnóstico e oriente sobre 
o que fazer.

Com a ampliação e a espe-
cialização dos diferentes cam-
pos do conhecimento, é claro 
que outros profissionais podem 
participar na recuperação da 
saúde dos pacientes. Porém, ca-
be ao médico o diagnóstico e o 
tratamento das doenças, princi-
palmente em razão de sua for-
mação profissional e pela credi-
bilidade e confiança atribuídas 
a ele pelos pacientes.

A população passa ser a 
grande beneficiada com a mu-
dança, pois contará com uma 
linha de cuidados integral e ar-
ticulada dentro de princípios de 
competência e responsabilidade.

Isso trará maior segurança e 
proteção aos pacientes ao con-
tribuir para evitar distorções 
que colocam a vida e o bem-
estar de todos em risco. As re-
comendações e as prescrições 
passarão a ser implementadas 
segundo critérios rígidos e cien-
tíficos que asseguram que o in-
divíduo será avaliado de forma 
holística, integral, e não apenas 
em função de sinais e sintomas 
que nem sempre refletem a  real 
dimensão de uma doença ou um 
agravo de saúde.

Por outro lado, a legislação 
será também um instrumento 
de aperfeiçoamento do próprio 
Sistema Único de Saúde (SUS), 
ao exigir que os gestores, em 
todas as esferas (federal, esta-
dual e municipal), contem com 
médicos em suas equipes. Essa 
é uma maneira de enfrentar a 
iniquidade do acesso à saúde no 
país, evitando que só recebam 
a orientação de profissionais da 
medicina quem tiver recursos 
para pagar uma consulta ou um 
plano privado de saúde.

A sociedade aguarda por es-
sa mudança, que não pode de-
morar mais. A regulamentação 
do exercício da medicina não 
prejudica categorias profissio-
nais nem cerceia direitos. Na 
rea lidade, ela cumpre a função 
de tornar cristalino o espec-
tro das responsabilidades e das 
competências da atividade mé-
dica, fundamental para o cui-
dado da saúde do ser humano.

O tema, que está sobre a 
mesa dos senadores, é urgente e 
imprescindível para transformar 
o que existe de fato também em 
um direito. A saúde do Brasil es-
pera por isso.

Roberto Luiz D’Avila
é presidente do Conselho Fe-

deral de Medicina (CFM). 
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editorial II

ética não é um emara-
nhado de teorias que 
obrigam a fazer ou dei-

xar de fazer, nem é um ordena-
mento rígido de padrões previa-
mente arbitrados. Acredito que 
o ser humano está em constru-
ção. Valores e posturas se modi-
ficam com novos conhecimen-
tos. Ao aprendermos mudamos 
de opinião e, por vezes, de dire-
ção. No entanto, em qualquer 
tempo  - e também nos dias de 
hoje - o bem é a finalidade da 
ética e o respeito é o seu maior 
representante.

O individualismo se apre-
senta como uma tendência da 
sociedade atual, não impor-
tando o que acontece com o 
outro. Cidadania deve ser mais 
que uma simples palavra; deve 
ser fonte de real poder. A cida-
dania precisa ser conquistada. 
Um dos valores nesta busca é 
o respeito. Princípios e valores 
conferem luz ao caminho que 
percorremos e nos unem a ob-
jetivos comuns. A verdade deve 
estar à frente de nossas ações. E 
nossas ações devem privilegiar a 
cidadania, norteadas com o res-
peito ao próximo.

É tempo de união, é tempo 

Cidadania precisa 
ser conquistada

de sermos respeitados, é tempo 
de dignidade pessoal e profis-
sional. A regulamentação da 
profissão médica foi aprovada 
na Câmara Federal e agora se-
rá debatida no Senado Federal. 
A Lei proposta precisa ser ana-
lisada sem preconceitos e sob a 
luz da verdade. Ela garante que 
o atendimento MÉDICO seja 
prestado por MÉDICO. Visa o 
melhor, portanto, defende a ci-

dadania e o respeito ao próximo.
Todos têm papel neste pro-

cesso. Como mostrar para a so-
ciedade e para os senadores que 
diagnóstico nosológico, a emis-
são de laudo de exame citopa-
tológico e a chefia de serviços 
médicos são prerrogativas de 
médicos. 

Devemos refletir no que 
acontecerá se a profissão médica 
não for regulamentada e o tra-
balho médico for delegado para 
outros profissionais. Vamos divi-

“SE NÃO MUDAR A DIREÇÃO, TERMINARÁ 
EXATAMENTE ONDE PARTIU.”

(ANTIGO PROVÉRBIO CHINÊS).

dir com a sociedade este assun-
to, buscando a verdade e o bem.

A aprovação desta Lei aju-
dará na aprovação da Emenda 
Constitucional 29, que deverá 
dispensar mais recursos para a 
saúde em um sistema que ca-
rece de mais financiamento. 
Precisamos conquistar um sa-
lário condizente com a respon-
sabilidade que temos e que as-
sumimos no trabalho diário. É 

necessário que as condi-
ções de atendimento sejam 
adequadas ao respeito que 
todo cidadão tem o direito 
de ter e que nos permitam 
oferecer o melhor de nossa 
capacidade.

É tempo de humildade 
para reconhecermos que ainda 
não alcançamos a plena união 
das entidades médicas como 
desejávamos. É tempo de nos 
desculparmos pelo que não foi 
feito e reconhecer que precisa-
mos fazer muito mais pela defesa 
profissional e pessoal do profis-
sional médico.

Miguel Ibraim Abboud
Hanna Sobrinho

é presidente do Conselho Regio-
nal de Medicina do Paraná.

Prioridades para 2010
m reunião rea-
lizada em 12 de 
dezembro,  na 

Sede de Curitiba, con-
selheiros e delegados 
colocaram em análise 
as ações prioritárias 
para 2010, no âmbito do Estado. O planejamento estra-
tégico firmado no início da gestão, em outubro de 2008, 
e a experiência acumulada no período, somando-se às 
propostas recém-apresentadas pelo Conselho Federal 
de Medicina na integração com os Regionais, permi-
tiram embasar um programa de metas para o próximo 
exercício. Será dado ênfase às atividades de educação 
continuada, de acompanhamento das condições ofer-
tadas para o trabalho médico e de orientação ética, que 
incluem a proximidade com os médicos através das Re-
gionais e das Comissões de Ética. A divulgação do novo 
Código de Ética junto aos médicos e à sociedade será 
outra iniciativa importante, como ressalta o presidente 
do CRMPR, Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, 
entendendo que aproximará profissionais e pacientes, 
amenizando conflitos. Outras ações incluem os progra-
mas "Jovem Médico", "Saúde do Médico" e "Valorização 
Médica", todos em desenvolvimento.

 Atuação de conselheiros
e delegados em 2009

omente no período de agosto a novembro deste 
ano, o Conselho Regional de Medicina do Paraná 
teve participação em mais de 300 atividades de 

interesse relevante para o exercício da profissão médica, 
incluindo eventos científicos, de orientação ética, de 
educação continuada, institucionais e políticos, sejam 
de âmbito estadual ou nacional. A Gripe A (H1N1) foi 
a temática que mais exigiu participações do Conselho 
no período, envolvendo ações preventivas e educativas, 
discussão dos protocolos e, também, formas de divul-
gação para melhor orientar os profissionais médicos e a 
sociedade de modo geral, inclusive com grande número 
de entrevistas aos meios de comunicação leigos. Conse-
lheiros e delegados também tiveram ativa participação 
com palestras e orientações éticas em hospitais, esco-
las médicas e eventos técnicos e científicos. Destaque 
ainda para o prestigiamento de posse das Comissões 
de Ética, braço do Conselho nos estabelecimentos de 
saúde e importante instrumento para a boa prática da 
Medicina. A secretaria da Diretoria registrou 86 par-
ticipações do CRMPR em agosto, 62 em setembro, 63 
em outubro e mais 89 em novembro.

O Conselho realizou em Curitiba, 
em 12 de dezembro, encontro dos 
conselheiros, delegados e colabora-
dores, inclusive das regionais. Além 
de planejamento para ações em 
2010, a reunião serviu para ajustes 
administrativos, palestras motiva-
doras (foto) e também para almoço 
de confraternização, que teve como 
atrativo a mais a estreia do coral. 
O presidente do Conselho, Miguel 
Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, fez 
a recepção aos participantes.

Encontro e confraternização
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atualização

evantamento realizado 
pelo Conselho Federal 
de Medicina no início de 

dezembro aponta que o Paraná 
continua liderando o ranking do 
recadastramento médico no Pa-
ís. Apesar de o índice ser positi-
vo para o Estado, o setor de Do-
cumentação do CRMPR alerta 
os profissionais para que fiquem 
atentos e finalizem as etapas do 
processo, que conduz à emissão 
da nova carteira de identidade 
médica. O recadastramento é 
obrigatório para médicos com 
inscrição primária e atende à 
Resolução CFM n.º 1.827/2007. 
Tem previsão de ser concluído 
até 11 de maio de 2010, permi-
tindo traçar o perfil e as neces-
sidades do médico brasileiro.

Dos 16.415 profissionais 
aptos ao recadastramento no 
Paraná, 11.210 (ou seja, 68%) 
realizaram a inscrição online –
primeira fase do processo de 
atualização cadastral. Porém, 
3.198 deles, o que representa 
19%, ainda não avançaram pa-
ra segunda etapa. É nesta fase 
que o médico deve comparecer 
à sede do Conselho de Medicina 
em Curitiba ou a qualquer uma 
das Delegacias Regionais ou de 
Divisa existentes no Estado pa-
ra assinar a ficha de qualificação 
profissional e entregar cópia dos 
documentos e a fotografia colo-
rida em formato padrão.

“Esta etapa viabiliza a con-
fecção da nova carteira de iden-
tidade, uniformizada e impressa 
na Casa da Moeda do Brasil”, 
explica Ana Lúcia de Carvalho 
Rosa Souto, funcionária do se-
tor de Documentação do Con-
selho e responsável por acompa-
nhar e dar seguimento às fases 
do recadastramento.

Paraná, estado mais avançado
no processo de recadastramento

A entrega do documen-
to aos médicos é outra preo-
cupação do CRMPR. Mais de 
3.100 novas cédulas de identi-
dade ainda não foram retiradas. 
“Rea lizamos contato com os 
médicos por e-mail e telefone, 
mas muitos acabam esquecendo 
ou retardando a busca da cartei-
ra”, conta Ana Lúcia, lembran-
do que, para retirar o documen-
to, o médico deve comparecer à 
sede do CRMPR em Curitiba ou 
à Delegacia Regional da jurisdi-
ção de seu domicílio onde deu 
sequência ao processo. Para sua 
comodidade, o médico também 
pode indicar outro local para 
retirada, devendo o pedido ser 
feito por escrito.

Recadastramento itinerante
Ir aos hospitais e locais de 

grande concentração de pro-
fissionais para agilizar a atuali-
zação cadastral e o trâmite pa-
ra confecção da nova Carteira 
de Identidade. Este é o objeti-
vo do recadastramento itine-
rante promovido pelo CRMPR 
ao longo de 2009. Centenas de 
médicos já foram beneficiadas 
em várias regiões do Estado. O 
atendimento já foi realizado, por 
exemplo, nas cidades de Cianor-
te, Londrina, Umuarama, Foz 
do Iguaçu, Ivaiporã e Francis-
co Beltrão.

Na Capital, até a primeira 
quinzena de dezembro, equipe 
de funcionários esteve presente 
nos Hospitais Evangélico, Nos-
sa Senhora das Graças, Milton 
Muricy e de Clínicas da UFPR. 
“A meta que vem sendo busca-
da é que um número mínimo de 
médicos deixe para concluir o 
recadastramento em 2010”, diz 
a Secretária-Geral do CRMPR, 
Marília Cristina Milano Campos. 

Atenção
O prazo para o recadas-

tramento encerra em maio de 
2010. Devem participar do 
procedimento apenas os profis-
sionais com inscrição primária, 
já que os dados serão filtrados 
e transferidos para os Conse-
lhos onde haja inscrições se-
cundárias.

São três as etapas. A pri-
meira é exclusiva pela internet, 
quando o médico deverá pre-
encher o formulário eletrônico 
disponível no site www.recadas-
tramento.cfm.org.br/crmcad/. 
É nessa fase que o profissional 
deve selecionar uma área de 
atuação ou especialidade. Ao 
assinalar a opção, o médico de-
ve ter certeza de que a especia-
lidade ou área de atuação está 
registrada perante o CRMPR. 
A Comissão de Qualificação 
Profissional do Conselho suge-
re que o médico que tenha dú-
vidas em relação aos registros 
entre em contato pelo telefone 
(41) 3240-4000 ou via e-mail 
(cqp@crmpr.org.br).

Assim que encerrar o pro-
cesso online, o profissional deve 
dirigir-se às sedes do Conselho 
portando originais e cópias da 
carteira de identidade (RG); 
título de eleitor; CPF; compro-
vante de residência (recente); 
diploma; títulos de especialis-
ta; carteira profissional; com-
provante de sociedade em em-
presa de serviços médicos, se for 
o caso. Se o profissional for es-
trangeiro, apresentar, também, 
comprovante de legalidade de 
permanência no país.

A última etapa consiste em 
retirar a nova carteira médica. 
Cada profissional será informa-
do tão logo o documento esteja 

pronto. Os médicos que se ins-
creverem a partir do início do 
recadastramento estarão auto-
maticamente adequados às nor-
mas do CFM e receberão a cé-
dula definitiva. O serviço para 
emissão de segunda via também 
já está disponível para os médi-
cos que tiveram o novo docu-
mento furtado ou extraviado.

Os trabalhos para atualiza-

ção do cadastro dos médicos e 
confecção da nova carteira de 
identidade iniciaram em no-
vembro de 2008 e pretendem 
trazer benefícios tanto no au-
xílio de pesquisas e estudos es-
tatísticos, quanto para inibir a 
proliferação de falsos médicos, 
já que o novo documento con-
tém elementos de segurança 
que dificultam fraudes.

Hospital Evangélico, em Curitiba, um dos locais que recebeu equipe itinerante do 
Conselho para realização do recadastramento dos médicos do corpo clínico.

Vagas de residência vão dobrar
O número de bolsas de residência médica no país poderá 
mais do que dobrar nos próximos dois anos. A proposta do 
Ministério da Educação é de que as atuais 1.700 vagas anu-
ais fi nanciadas pelo governo federal passem para 3.700. Em 
2010 seriam abertas mais mil e igual número no ano seguin-
te. Como os programas de residência duram mais de um ano, 
a estimativa é que a oferta de bolsas fi que em 9.200, com o 
que, supõe-se, cobriria praticamente todos os alunos que se 
formam em Medicina, tendo como base o censo da educação 
superior de 2007, o último divulgado, que apontou 10.133 
formandos na área. A proposta é que as novas bolsas sejam 
destinadas sobretudo às regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, que concentram 43% da população, mas somente 
30% dos médicos. Hoje, o valor da bolsa de residência é de 
R$ 1.900 mensais. Com benefícios, pode chegar a R$ 2.200. 
No fi nal do ano, a Capes lançou edital para credenciar 
residências médicas como mestrados profi ssionais.
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homenagem

Dr. Gerson na galeria 
de ex-presidentes

m sessão plenária espe-
cial realizada na noite de 
9 de novembro, o conse-

lheiro Gerson Zafalon Martins 
foi homenageado com a inclu-
são de sua fotografia na galeria 
de ex-presidentes do Conselho 
Regional de Medicina do Pa-
raná, que está presente na sala 
da “Plenária Wadir Rúpullo”, 
no 2.º andar da Casa do Médi-
co. Com mais de 20 anos dedi-
cados às atividades conselhais, 
Gerson Zafalon dirigiu o CRM-
PR no período de 1º de feverei-
ro de 2007 a 30 de setembro de 
2008, constituindo-se, assim, 
no 16.º presidente desde a fun-
dação da instituição, há mais de 
meio século.

A solenidade, conduzida 
pelo atual presidente do Con-
selho, Miguel Ibraim Abboud 
Hanna Sobrinho, foi marcada 
ainda pela homenagem ao pre-
sidente anterior e ao atual do 
Conselho Federal de Medici-
na, Edson de Oliveira Andra-
de e Roberto Luiz D’Avila, res-
pectivamente, e ao tesoureiro 
José Hiran da Silva Gallo, em 
reconhecimento ao trabalho 
empreendido por eles em prol 
da classe médica brasileira e 
de incentivo aos projetos de 
âmbito do Paraná, que vão da 
educação médica continuada 
à melhor estruturação física 
das atividades do Conselho. 
Durante a gestão do Dr. Edson 
de Oliveira Andrade, o CFM 
contribuiu para a construção 
da moderna sede de Curitiba e 
da Regional de Cascavel.

O descerramento da faixa 
para inauguração do quadro fo-
tográfico foi feito pelos familia-
res do Dr. Gerson Zafalon Mar-
tins. Como é tradição, a esposa 
do homenageado, Sra. Célia To-
ledo Martins, recebeu ramalhe-

te de flores das mãos da esposa 
do atual presidente, Sra. Heloí-
sa Hanna. Em sua manifestação, 
Gerson Zafalon, também atual 
conselheiro federal pelo Paraná, 
falou do companheirismo e de-
dicação presentes nas institui-
ções, que se refletem nos feitos 
alcançados. Ainda fez especial 
deferência à família – esposa 
e quatro filhos –, exaltando a 
compreensão diante do com-
prometimento do tempo com 
as causas médicas.

O ex-presidente Luiz Sallim 
Emed, em cuja gestão (de 
1996 a 2003) foi idealizado e 
concluí do o projeto da Casa 
do Médico, entregou ao Dr. 
Edson de Oliveira Andrade a 
placa de homenagem em re-
conhecimento ao seu traba-
lho durante 10 anos dirigindo 
o CFM, sempre “com estreita 
relação e olhos voltados para 
o Paraná”. A placa de home-
nagem ao conselheiro federal 
José Hiran Gallo foi entregue 
por Gerson Zafalon, cabendo 
aos ex-presidentes do CRMPR 
Donizetti Dimer Giamberar-
dino Filho e Hélcio Bertolozzi 
Soares reverenciar o novo pre-
sidente do CFM, Dr. Roberto 
D’Avila, conferindo-lhe votos 
de uma profícua gestão.

Além dos representantes do 
CFM e de outras instituições 
médicas, a solenidade foi pres-
tigiada por integrantes do atual 
corpo conselhal do CRMPR e 
familiares e amigos do homena-
geado. Dilza Teresinha Ambros 
Ribeiro, presidente do Conse-
lho de Medicina do Acre, Ines 
Motta de Morais, presidente do 
Conselho de Rondônia, e Eucli-
des Scalco, ex-ministro Chefe 
da Secretaria Geral da Presi-
dência da República, estiveram 
entre os convidados.

Plenária do Conselho.

Conselheiros Roberto Yosida, Raquele 
Burkiewicz, Gerson Zafalon e Monica 
Kastrup, ladeados pelas presidentes dos 
Conselhos do Acre e Rondônia, Dilza 
Ribeiro e Ines de Morais.

Homenageado Gerson Zafalon com a 
esposa Célia e as filhas.

Luiz Sallim Emed e Edson de Oliveira 
Andrade, ex-presidente do CFM.

Ex-presidentes Donizetti Giamberardi-
no Filho e Hélcio Bertolozzi Soares com 
o presidente do CFM, Roberto D’Avila.

Médico dá exemplo
m novembro, mês que 
completou o seu 80º 
aniversário, o Dr. João 

Cândido Ferreira da Cunha 
Pereira (foto) fez questão 
de comparecer pessoalmen-
te na Sede do CRMPR, em 
Curitiba, para fazer o recadastramento e entregar os docu-
mentos visando a obtenção da nova identidade médica. Ele 
continua ativo na profissão, mesmo com uma jornada mais 
contida e dedicando-se especialmente a trabalhos voluntá-
rios, sobretudo na Santa Casa de Misericórdia, onde esteve 
presente na maior parte do tempo de sua carreira profissio-
nal. O médico se diz recompensado pelo trabalho realizado 
e que é ainda mais prazeroso por fazer o bem, no cuidado à 
saúde e na atenção às pessoas.

Professor da UFPR na cadeira de otorrinolaringologia e 
catedrático da PUC e Evangélica, o Dr. João Cândido tem 
estreita relação com a história da Medicina Paranaense, não 
só pelos 56 anos de formado e que já lhe proporcionaram, 
em 2003, o Diploma de Mérito Ético-Profissional do CRM-
PR. Participante da fundação do Conselho do Paraná e um 
dos primeiros a se registrar (tem o número 12), ele é neto 
do Dr. João Cândido Ferreira, lendário mestre de gerações 
de médicos e iniciador do ensino de Clínica Médica na UF-
PR, ainda na primeira metade do século passado. Dr. João 
Cândido Ferreira, participante do Cerco da Lapa e que foi 
vice e presidente do Paraná, teve sete filhos, quatro deles 
médicos, e ainda D. Julinda, mãe do Dr. João Cunha Pereira.

Números e benefícios
Excetuando os quase 100 mil profi ssionais de São Paulo, que 

iniciaram o processo antes, em outubro de 2005, são 176.218 
médicos aptos para o recadastramento em todo o Brasil. Estão 
distribuídos nos demais 25 estados e no Distrito Federal. Do 
total, 62.904 (ou somente 35,7%) tinham se recadastrado até o 
início de dezembro, conforme o CFM. O Paraná lidera o proces-
so, com cerca de 70% do total de profi ssionais. Em segundo 
lugar aparece Rondônia (53,05%), seguido de Mato Grosso 
(51,15%), Bahia (49,56%) e Acre (46,10%).

De acordo com Gerson Zafalon Martins, ex-presidente do 
CRMPR e relator da resolução do recadastramento enquanto 
conselheiro do CFM, o processo vai atualizar os dados e mostrar 
quem são os médicos brasileiros, auxiliando pesquisas e estudos 
estatísticos em seu próprio benefício. “Hoje, temos difi culdades 
em saber se o médico está em atividade, se mudou do país, 
se registrou seus títulos de especialista, se está em dia com 
as anuidades... A atualização cadastral também vai facilitar a 
interação com o médico e gerar economia para os conselhos, 
inibindo a devolução de correspondências”.

Gerson Zafalon chama a atenção ainda para a segurança 
com a nova identidade, emitida pela Casa da Moeda, já que os 
itens de segurança tendem a combater a ação criminosa. “A 
nova carteira irá inibir a prática do crime de exercício ilegal da 
Medicina que tanto prejudica a população e os profi ssionais que 
tiveram os documentos fraudados”, diz o conselheiro, lembran-
do que a substituição não gera qualquer custo para o médico.
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residência médica

nova diretoria execu-
tiva da Comissão Es-
tadual de Residência 

Médica do Estado do Paraná 
(Cermepar) foi eleita e em-
possada no início de outu-
bro para cumprir mandato 
de dois anos. O Prof. Adriano 
Keijiro Maeda, coordenador 
da Comissão de Residência 
Médica do Hospital Univer-
sitário Cajuru/PUCPR, em 
Curitiba, assumiu a presidên-
cia, sucedendo ao Prof. João 
Carlos Simões, que passou a 
compor o conselho fiscal ao 
lado dos também ex-presi-
dentes Luiz Sallim Emed e 
Jean Alexandre Furtado. Na 
vice-presidência assumiu 
Pao la Andrea Galbiatti Pe-
druzzi, coordenadora da Co-
missão de Residência Médi-
ca do Hospital Erasto Gaert-
ner e também conselheira do 
CRMPR.

Ao se manifestar sobre a 
nova gestão, os diretores dis-
seram que a expectativa é de, 
num trabalho conjunto com 
as demais entidades, contri-
buir da melhor forma possí-
vel na formação do médico 
residente. “A residência é a 
melhor maneira de aprimo-
ramento do médico após a 
conclusão da graduação, onde 
existe o objetivo de aumentar 
seus conhecimentos e habili-
dades em determinada área de 
especialização”, manifestou o 
novo presidente, ressaltando 
que “não devemos esquecer 
que esta modalidade forma-
dora é uma extensão da esco-
la médica, que deve fornecer 
base sólida na formação destes 
profissionais”.

A Cermepar tem entre 
as suas funções realizar vis-
torias em estabelecimentos 
de saúde com vistas ao cre-
denciamento e recreden-
ciamento de programas em 
curso, acompanhar o desen-
volvimento dos programas de 
Residência Médica prestando 
assessoria pedagógica e suge-
rindo medidas que aprimo-
rem o seu desempenho e qua-
lifiquem melhor seus egres-
sos e orientar as instituições 
de saúde quanto a política 
de vagas por especialidades 
de acordo com a demanda. 
Também são de sua compe-

Desafios da Residência Médica

tência acompanhar o proces-
so seletivo para os programas 
de RM e o registro dos cer-
tificados dos residentes que 
concluíram programas cre-
denciados.

A Comissão tem a sua es-
trutura funcional no Conse-
lho e pode ser contatada pe-
lo telefone (41) 3240-4049 
ou por e-mail (cermepar@
crmpr.org.br). As instituições 
que possuem Programas de 
Residência podem ser con-
feridas na Revista do Resi-
dente, que tem seu arquivo 
eletrônico acessível no site 
do Conselho.

Ações para melhorar 
formação do residente

Lançamento do manual

I Jornada da Comis-
são de Residência 
Médica do Paraná 

(Cermepar) foi realizada 
na Sede do Conselho de 
Medicina, em 10 de setem-
bro. Foi importante encon-
tro para a análise de temas 
relevantes da residência. A 
composição da mesa direto-
ra mostra o alcance do nível 
de discussão e de represen-

tatividade da formação médi-
ca. Presentes, Adriano Massu-
da, representante da ABEM 
na Comissão Nacional de Re-
sidência Médica; Darley Ru-
geri Wollmann Júnior, conse-
lheiro do CRMPR e represen-
tante do Simepar; José Hiran 
da Silva Gallo, tesoureiro do 
CFM; Roberto Luiz D’Ávila, 
que viria a ser empossado em 
seguida presidente do CFM; 

Miguel Ibraim Ab-
boud Hanna So-
brinho, presidente 
do CRMPR; Gerson Zafalon 
Martins, representante do 
Paraná no CFM; João Carlos 
Simões, editor da Revista do 
Médico Residente e coorde-
nador do evento; Romes An-
dré Proença de Souza, presi-
dente da Associação Nacio-
nal dos Médicos Residentes; 

e Luisa Moreira Höpker, 
presidente da Associação 
Estadual dos Médicos Re-
sidentes do Paraná. Duran-
te a jornada houve o pré-
lançamento do Manual do 
Residente, distribuído entre 
todas as Coremes e residen-
tes do Estado.

Prof. João Carlos Simões autografa o Manual do Médico Residente, um dos 
livros lançados durante o Cobem 2009, em Curitiba.

O Cobem 2009 também teve 
espaço para o lançamento ou pré-
lançamentode 13 publicações com 
temas relacionados à Medicina. O 
livro Jaculatórias sugestões para 
o dia a dia do médico, de autoria 
do Prof. Dr. João Manuel Cardoso 
Martins, que também é editor 
da Revista Iátrico, teve seu pré-
lançamento no primeiro dia do Congresso. O Manual do 
Médico Residente foi lançado no terceiro dia do evento 
com a presença do editor-coordenador, Prof. Dr. João 
Carlos Simões, e dos coautores Allan Cesar Faria Araujo, 
Jorge Ribas Timi, Luisa Moreira Höpker, Neila Falconi 
Bomfi m e Adriano Keijiro Maeda. A publicação, inédita 
e editada pelo CRMPR, propicia uma visão ampla sobre 
formação, residência e atuação na atividade médica. O 
Manual é voltado para todos os residentes do Paraná e 
do Brasil e, também, para todas as pessoas que vivem 
a Residência Médica. O objetivo é promover o debate 
e a refl exão crítica, além de oferecer visão ética e 
humanística, e aperfeiçoar a Residência Médica no Brasil.

Prof. Adriano Maeda (detalhe) foi eleito presidente da 
Comissão Estadual de Residência Médica em assembleia 
realizada na Plenária do Conselho, no início de outubr.o. 
Sucedeu na função ao Prof. João Carlos Simões.
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educação

onsiderado o maior 
evento de educação 
médica do país, o 47.º 

Congresso Brasileiro de Edu-
cação Médica (Cobem 2009) 
reuniu mais de três mil con-
gressistas na Universidade 
Positivo, em Curitiba, no 
período de 17 a 20 de ou-
tubro. Com o tema “O SUS 
como Escola”, professores, 
estudantes e profissionais da 
área da saúde debateram a 
respeito do papel e da contri-
buição do SUS na formação 
dos acadêmicos de Medici-
na, humanização do atendi-
mento e qualidade da profis-
são. Do evento foi produzida 
a “Carta de Curitiba”, com o 
objetivo de traçar as diretri-
zes fundamentais para o SUS 
ser de fato uma escola médi-
ca, ou seja, campo de estágio 
e formação dos profissionais 
da área da saúde. O material 
será compilado em uma ofi-
cina a ocorrer em fevereiro 
de 2010 e apresentado na 
sequência.

O Conselho Regional de 
Medicina do Paraná parti-
cipou não somente dos de-
bates, mas também com pa-
lestras na abertura e na pro-
gramação científica, além 
de disponibilizar um estande 
para divulgação institucio-
nal por meio de atendimen-
to personalizado de colabo-
radores e conselheiros. Os 
visitantes tiveram acesso a 
diversificada gama de pu-
blicações e também vídeos 
institucionais, o que conso-
lidou o espaço como um dos 
mais concorridos do Cobem 
2009. O próximo Congres-

so, o 48.º, ocorrerá de 30 de 
outubro a 2 de novembro de 
2010, em Goiás.

Temática
O Congresso foi transmi-

tido pela Rede Universitária 
de Telemedicina e teve co-
mo destaque a abrangência 
de assuntos na programa-
ção científica. A criação de 
exame para certificar médi-
cos recém-formados, con-
cepção de políticas públicas 
para que o SUS realmente 
seja Escola, desafios atuais 
dos hospitais de ensino, qua-
lidade de vida do estudante 
de Medicina, mudanças no 
Código de Ética Médica são 
exemplos de temáticas apre-
sentadas em palestras e me-
sas-redondas.

Balanço da Associação 
Brasileira de Educação Mé-
dica (ABEM), responsável 
pela atividade, apontou que 
o evento teve a apresentação 
de 1.053 trabalhos e realiza-
ção de 17 fóruns, sete cur-
sos e quatro conferências. 
Foram promovidos concur-
sos fotográficos, literários e 
realizadas premiações, ex-
posições artísticas e institu-
cionais por meio de estandes 
com a participação de diver-
sas instituições e livrarias, 
empresas de equipamentos 
médicos etc. O Congresso 
contou com a participação 
de 63 Escolas Médicas de 
todo país, da Comissão Na-
cional de Residência Médi-
ca (CNRM) e 27 Comissões 
Estaduais, Conselho Nacio-
nal de Secretários Estaduais 
da Saúde (Conass), Conse-
lho Nacional de Secretarias 

Municipais de Saúde (Co-
nasems), Associação Médi-
ca Brasileira, Conselho Fe-
deral de Medicina e inúme-
ras entidades de classe. “Os 
números indicam o Cobem 
como o melhor evento de 
educação médica do país e 
um dos maiores do mundo”, 
destacou o Prof. Dr. Milton 
de Arruda Martins, ex-presi-
dente da ABEM e integran-
te da Comissão Científica do 
Congresso.

Cobem ratifica a importância
do SUS na formação médica

CRM recebeu mais 
de dois mil congres-
sistas em seu estan-

de e distribuiu cerca de 
sete mil exemplares de 
publicações, como o fol-
der institucional, a cartilha 
contendo o novo Código 
de Ética Médica, o Jornal 
do CRMPR, as revistas Ar-
quivos do Conselho, Iátri-
co e Médico Residente e 
os livros Jaculatórias, su-
gestões para o dia a dia do 
médico e Manual do Médico 
Residente. Também foram 
distribuídas publicações 
do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), como a 
Revista Bioética, o jornal 
Medicina CFM, o livro O 
Médico e o Seu Trabalho e 
o folder da campanha O 
Conselho luta pelos médicos 
e pela saúde dos brasileiros.

Os visitantes do espaço 
puderam assistir à proje-
ção do vídeo institucional 
Médico, entre que a casa é 
sua e o motivacional Vale 

O Cobem 2009 atraiu congressistas de todas as regiões do país. O tema central foi 
"O SUS como escola" e teve série de fóruns, cursos e conferências.

Estande ajuda a divulgar atividades do Conselho
a pena ser Médico. A procura 
pelas publicações impressas 
surpreendeu colaboradores 
e conselheiros que acompa-
nharam o estande. Professo-
res e coordenadores de cur-
sos de Medicina de Univer-
sidades em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Pernambuco, Minas Gerais, 
Ceará e Paraná solicitaram 
os vídeos do CRMPR para 
apresentarem aos estudantes 
como forma de contribuir na 
formação médica e orientar 
sobre o funcionamento e o 
papel dos Conselhos de Me-
dicina.

Estudante do 1.º ano de 
Medicina da Universidade 
Federal de Goiás, Yasmin 
Barbosa ficou surpresa com 
a quantidade de material. “A 
gente imagina que só vai ter 
contato com o Conselho de 
Medicina quando se formar. 
Saber sobre pareceres e publi-
cidade médica, por exemplo, 
facilita a construção do co-
nhecimento como estudante 

e profissional”, afirma.
A possibilidade de adqui-

rir o novo Código de Ética 
Médica atraiu o estudante 
Fabrício Costa, da Unicamp. 
“Um professor tratou das 
modificações do código em 
sala de aula e fiquei curio-
so”, conta.

O acadêmico faz parte de 
um grupo de estudos sobre 
relação médico-paciente e 
acompanhou palestras sobre 
a qualidade de vida do médi-
co. “Percebi que nesta edição 
do Congresso as discussões 
estiveram mais profundas, o 
pessoal mais participativo e 
a programação bem diversi-
ficada”, avaliou.

Conselheira Roseni Florencio recepcio-
na congressista. Movimento foi intenso 
durante todo o evento.
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projeto integração

omo parte do Projeto 
Integração, desenvol-
vido pelo atual corpo 

de conselheiros, o CRMPR 
lançará no início de 2010 o 
Manual de Capacitação das 
Comissões de Ética Médica. 
Será o ponto de partida para 
uma série de ações que ob-
jetivam estreitar ainda mais 
a relação dos conselheiros e 
delegados do Conselho com 
os estabelecimentos de pres-
tação de serviços médicos e 
seus respectivos corpos clí-
nicos, tendo para isso a in-
termediação das CEMs. O 
Manual será um dos instru-
mentos utilizados em cursos 
específicos para capacitar 
as Comissões, os quais se-
rão iniciados ainda no pri-

meiro semestre. Itinerantes, 
os cursos serão ministrados 
pelos conselheiros e delega-
dos habilitados e levados às 
diversas regiões do Paraná, 
podendo muitas vezes coin-
cidir com a eleição e posse 
dos integrantes das Comis-
sões de Ética dos hospitais 
e demais serviços de saúde.

O coordenador do pro-
jeto é o conselheiro Doni-
zetti Dimer Giamberardino-
Filho, atual diretor do De-
partamento de Fiscalização 
do Exercício profissional do 
CRMPR. Ele explica que, ao 
se aproximar das Comissões 
de Ética, o Conselho de Me-
dicina do Paraná aprimora 
as suas atribuições legais de 
fiscalizar e supervisionar o 
exercício da Medicina e, so-
bretudo, estabelece uma re-
lação educadora, preventiva 
e cooperadora com as comis-
sões e os médicos. “Permite, 
também, dar maior escla-
recimento sobre as compe-
tências de atuação do CRM 
e CFM previstas na legisla-
ção atual, explicitando os 
seus limites”, diz Donizetti 
Giamberardino Filho, men-
cionando que, no decorrer 
de 2009, o Conselho do Pa-
raná deu grande ênfase à re-
lação com as Comissões de 
Ética, apoiando e procuran-
do prestigiar o maior número 
possível de eleições e posse 
de seus integrantes, tanto 
na Capital como no interior.

Aproximação
Destaca o diretor do De-

fep que a ferramenta a ser 
empregada como veículo de 
aproximação é a capacita-

ção das Comissões de Ética 
Médica, um curso com con-
teúdos teóricos e práticos 
com duração prevista de até 
quatro horas. “O estímulo e 
a padronização das ativida-
des desenvolvidas pelas CE-
Ms são fundamentais para o 
cumprimento do Código de 
Ética Médica e as resoluções 
complementares, permitin-
do que a profissão médica 
continue ética, respeitada e 
valorizada pela sociedade”, 
reforça o conselheiro. Ele 
lembra que o Manual será de 
grande importância para es-
te trabalho, por reunir, além 
de módulos teórico e práti-
co, rico conteúdo legal, que 
vai desde a íntegra dos no-
vos Códigos de Ética Médi-
ca e de Processo Ético-Pro-
fissional, até resoluções, pa-
receres e regulamentos que 
envolvem as CEMs e ativi-
dades do cotidiano médico-
hospitalar, como comissões 
de revisão de prontuários e 
de controle de infecção hos-
pitalar, além de atestados e 
publicidade médica.

Uma coletânea de 25 
casos pesquisados pelo Cre-
mesp e cedida ao Conselho 
do Paraná será o referen-
cial para melhor analisar as 
atribuições, competência e 
procedimentos a serem con-
duzidos pelas Comissões de 
Ética. Os casos compõem o 
módulo prático que, nos cur-
sos, serão apresentados em 
grupos de oito, com discus-
são de 20 minutos cada um. 
De acordo com o diretor do 
Defep, também editor-co-
ordenador do Manual, este 

debate mostra a importância 
das comissões como “braço” 
do Conselho no cumprimen-
to das ações educativas, de 
fiscalização e de investiga-
ção ética. “Também será de 
grande valia para propagar 
o conteúdo do novo Código 
de Ética, discutindo o seu 
alcance na normatização e 
alinhamento de condutas no 
ambiente de trabalho médi-
co”, realça.

Como funcionam
“Sendo a extensão do 

Conselho de Medicina nas 
instituições hospitalares, a 
nossa expectativa é de que 
os componentes da Comis-
são de Ética participem mo-
tivados pelo melhor exercí-
cio profissional da Medicina 
e que suas atitudes estejam 
compromissadas com os va-
lores éticos. O perfil dese-
jado para esse membro da 
CEM é de que aja com im-
parcialidade, interesse inves-
tigativo, bom-senso, tolerân-
cia, disponibilidade de tem-
po e humanismo”, refere-se 
o conselheiro, sem deixar 
de destacar a necessidade 

de que as comissões mante-
nham autonomia e tenham 
posturas proativas e de diá-
logo, seja com a institui-
ção, com o corpo clínico e 
também com o paciente, de 
modo a assegurar à socieda-
de o esperado exercício da 
Medicina.

O médico fiscal Elísio Lo-
pes Rodrigues, um dos coe-
ditores do Manual, reforça 
que para garantir o pleno 
exercício de suas funções 
e de seus direitos frente a 
eventuais dificuldades de 
entendimento com a admi-
nistração e/ou direção das 
instituições, as Comissões de 
Ética Médica podem valer-se 
dos mecanismos de media-
ção disponíveis, o que inclui 
os conselheiros e os delega-
dos das Regionais do Conse-
lho. “Todos estão orientados 
nesse sentido”, diz. Ele cita, 
ainda, que unidades de saú-
de com até 15 médicos não 
têm necessidade de consti-
tuir comissão de ética e que, 
de acordo com a Resolução 
CFM 1.657/02, há critérios 
para composição de mem-

Capacitar comissões, caminho 
para elevar o desempenho ético

Manual e cursos
O processo de impressão 
do Manual de Capacitação 
das Comissões de Ética Mé-
dica deve ser concluído no 
primeiro bimestre de 2010, 
com disponibilização de 
versão também em meio 
eletrônico e hospedado no 
Portal Médico na internet 
(www.crmpr.org.br). Em 
seguida será colocado em 
prática o calendário de 
cursos, atualmente em fase 
de elaboração com apoio 
das Delegacias Regionais 
do Conselho Regional de 
Medicina do Paraná. In-
formações podem ser pres-
tadas pelo telefone (41) 
3240-4000 ou por e-mail 
(protocolo@crmpr.org. ou 
defep@crmpr.org.br).

Cons. Donizetti Giamberardino Filho, diretor do Defep, palestrou no Hospital do 
Trabalhador, prestigiando a posse da Comissão de Ética Médica interna.
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bros efetivos e suplentes de 
acordo com o número de 
médicos de cada instituição.

Levantamento feito pe-
lo Defep indica que, hoje, 
perto de 400 unidades de 
saúde possuem 16 médicos 
ou mais e estão obrigadas a 
constituir suas CEMs, cujo 
mandato deve ser de até 30 
meses. Há situações espe-
ciais para ativação de co-
missões conjuntas, como 
em secretarias municipais 
de saúde, cooperativas de 
trabalho médico, opera-
doras de planos de saúde 
e unidades com menos de 
10 médicos de uma mesma 
mantenedora e localizadas 
no mesmo município. De 
acordo com a legislação, 
ainda, médicos que exercem 
cargo de direção estão im-
pedidos de se candidatar a 
membros da CEM. Quando 
investidos da função depois 
de eleitos, serão substituí-
dos pelo suplente.

Competências
Entre as competências do 

membro da CEM estão as de 
supervisionar, orientar e fis-
calizar, em sua área de atua-
ção, o exercício da ativida-
de médica, atentando para 
que as condições de trabalho 
do profissional, assim como 

sua liberdade, iniciativa e 
qualidade do atendimento 
oferecido aos pacientes, res-
peitem os preceitos éticos e 
legais. Também cabe a ele 
comunicar o CRM de quais-
quer indícios de infração à 
lei ou dispositivos éticos vi-
gentes, o exercício ilegal da 
profissão, as irregularidades 
não corrigidas dentro dos 
prazos estipulados, práti-
cas médicas desnecessárias 
e atos médicos ilícitos, bem 
como adotar medidas para 
combater a má prática mé-
dica. Diante de queixas ou 
constatação de atos lesivos 
à ética, deve instaurar pro-
cedimento, instruí-lo e for-
mular relatório circunstan-
ciado acerca do problema, 
encaminhando-o ao CRM, 
mas sem emitir juízo.

O prazo para a conclu-
são do procedimento pela 
Comissão de Ética Médica 
é de 60 dias contado a par-
tir da notificação, sendo as-
segurado o exercício do am-
plo direito de defesa. São 
possibilidades de destino de 
um procedimento o arqui-
vamento, a homologação de 
conciliação ou o encaminha-
mento ao Conselho, onde a 
conclusão passa a ser anali-
sada como sindicância.

 

Posse e palestras
A Comissão de Ética Médica do Hospital do Trabalhador, de 
Curitiba, promoveu nos dias 6 e 7 de novembro, curso dire-
cionado aos residentes e demais integrantes do corpo clí-
nico para debater temas prevalentes no dia a dia da atua-
ção médica e para esclarecer questões éticas, inclusive sob 
a ótica do novo código. A programação incluiu a posse da 
CEM do hospital, presidida por Gustavo Justo Schulz. Entre 
os palestrantes, o Des. Miguel Kfouri Neto, do TJ e presiden-
te da Associação dos Magistrados do Paraná, que abordou 
“Responsabilidade civil dos hospitais”. O diretor do Depar-
tamento de Fiscalização do Exercício Profissional do CRM-
PR, Donizetti Giamberardino Filho, e Keti Stylianos Patsis, 
da Comissão de Divulgação de Assuntos Médicos, também 
estiveram entre os palestrantes.

exemplo do Rio Gran-
de do Sul e de Santa 
Catarina, represen-

tantes de conselhos de clas-
se paranaenses criaram, no 
segundo semestre de 2009, 
a Associação dos Conselhos 
de Fiscalização do Exercício 
Profissional do Paraná (As-
cop-PR). A finalidade é de-
bater e propor soluções para 
problemas comuns de ordem 
administrativa, jurídica e até 
mesmo política.

Além do Conselho de 
Medicina, fazem parte da 
Ascop-PR outras 15 entida-
des de classe, das áreas de 
Nutrição, Fisioterapia, Psi-
cologia, Farmácia, Veteriná-
ria, Enfermagem, Educação 
Física, Química, Economia, 
Engenharia e Arquitetura,  
Agronomia, Contabilidade, 
Biblioteconomia, Odontolo-
gia, de Corretores de Imóveis 
e Administração.

O presidente da Associa-
ção e do Conselho Regional 
dos Representantes Comer-
ciais (Core), Paulo Cesar 
Nauiack, afirma que o papel 
da Associação não se restrin-
ge às ações internas. “Uma 
representatividade maior dá 
visibilidade para que a socie-
dade entenda as prerrogati-
vas, a relevância e a neces-
sidade dos Conselhos”. Ele 
lembra, ainda, que os Con-
selhos têm característica úni-
ca que é fiscalizar o exercício 
profissional. “Quando a clas-
se profissional se une todos 
saem ganhando. Ações con-
juntas possibilitam um resul-
tado mais efetivo”, destaca.

As reuniões da Ascop-PR           
ocorrem a cada dois meses 
e seguem uma pauta que

Criada Associação dos 
Conselhos de Fiscalização

aborda ao menos dois assun-
tos jurídicos. O último en-
contro de 2009 foi realizado 
no dia 19 de novembro, na 
sede do CRMPR, em Curi-
tiba. Na oportunidade, foi 
cogitada a possibilidade dos 
Conselhos organizarem fis-
calizações em grupo. Por 
exemplo, quando houvesse 
fiscalização do exercício mé-
dico em algum hospital, ou-
tros profissionais da área da 
saúde que atuam no mesmo 
ambiente como psicólogos, 
nutricionistas e enfermei-
ros também passariam pela 
avaliação. Outra proposta 
de atuação em conjunto foi 
a da criação de um grupo de 
licitações. O registro de preço 
de produtos usados com fre-
quência como os de limpeza 
e escritório ficaria, por perí-
odo determinado, a cargo de 
um Conselho Regional. Os 
demais teriam acesso às in-
formações, o que facilitaria 
o trabalho das Comissões de 
Licitação. A tramitação do 
Projeto de Lei 3507/08, de 
autoria do deputado Tarcísio 
Zimmermann, que estabelece 
novas regras para a cobrança 
de anuidades pelos Conse-
lhos também foi mencionado 

pelos participantes. 
Diretoria e Posse
A diretoria executiva da 

Ascop-PR, eleita em 13 de 
agosto, é composta pelos 
presidentes dos Conselhos 
Regionais dos Representan-
tes Comerciais (Core), Paulo 
Cesar Nauiack, de Enferma-
gem (Coren), Montgomery 
Benites, de Engenharia e 
Arquitetura e Agronomia 
(CREA), Álvaro José Ca-
brini Junior e Gilberto Serpa 
Griebeler, de Administração 
(CRA). A solenidade de pos-
se está prevista para o dia 25 
de fevereiro. O local ainda 
não foi definido.

Representantes dos Conselhos Profissionais, reunidos na sede do CRMPR, no último 
encontro de 2009. A posse da primeira diretoria vai ocorrer em fevereiro de 2010.

SAIBA
MAIS

Confira no site 
do Conselho de 
Medicina toda 

Agenda CIentífica 
e também as 

oportunidades 
profissionais, 
legislação e 

notícias gerais.
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remuneração dos atos 
médicos no Brasil está 
tão distorcida que até 

parece regida por uma lei de 
mercado às avessas: quanto mais 
o médico se dedica ao atendi-
mento direto do paciente, me-
nos recebe pelo seu trabalho (e 
vice versa). Esta inversão de va-
lores pode parecer um exagero. 
Mas basta os médicos olharem ao 
redor para enxergarem que esta 
é a realidade atual. Uma grave 
consequência deste sistema de 
remuneração é a classe médi-
ca brasileira estar sofrendo um 
processo de divisão em castas, 
com diferenças brutais de ren-
da entre elas. No topo da escala 
estão os médicos-empresários, 
isto é, aqueles que recebem tan-
to honorários quanto os custos 
operacionais dos seus procedi-
mentos. Nesta casta estão os es-
pecialistas em diagnóstico e os 
donos de clínicas.

A casta intermediária é for-
mada em sua maioria pelos cirur-
giões, que recebem honorários, 
mas não têm despesas opera-
cionais para executar seus pro-
cedimentos. Estas despesas são 
pagas aos hospitais e clínicas 
onde os procedimentos são rea-
lizados. Na base da pirâmide, a 
casta mais sofrida é formada pe-
los médicos que exercem sua ati-
vidade nos próprios consultórios. 
Esta casta, a mais numerosa e de 
menor renda, é formada pelos 
clínicos, pediatras, ginecologis-
tas e médicos generalistas. Estes 
médicos não apenas recebem os 
piores honorários, como têm que 
arcar com todos os custos de sua 
atividade profissional.

Os atos médicos geram va-
lores que são divididos em dois 
itens: honorários e custos opera-

Quanto vale uma
consulta médica?
Ricardo C. Rocha Moreira (*) cionais. Os honorários são pagos 

diretamente ao médico e os cus-
tos operacionais (taxas de sala, 
materiais e medicamentos etc) 
são pagos ao prestador, seja ele 
um hospital, uma clínica ou o 
próprio médico. Esta regra vale 
para todos os atos médicos, ex-
ceto o principal deles: a consul-
ta médica. Por motivos insondá-
veis, talvez um resquício da era 
da Medicina liberal, o valor da 
consulta médica só contempla 
honorários. É como se o médi-
co realizasse suas consultas no 
meio da rua, sem qualquer cus-
to, exceto o tempo despendido 
com o paciente. Ora, todos os 
médicos sabem o quanto lhes 
custa manter seu ambiente de 
atendimento, o consultório.

Um cálculo feito há mui-
tos anos pelo Dr. Nassif, então 
presidente da Associação Mé-
dica Brasileira, estimava que os 
custos operacionais e impostos 
consumiam mais de 70% do va-
lor de uma consulta. Em outras 
palavras, o médico levava para 
casa apenas 30% do valor, como 
honorários líquidos. Se fôssemos 
repetir este cálculo, hoje, é mui-
to provável que chegássemos a 
números semelhantes. Do ponto 
de vista estritamente comercial, o 
médico deveria receber seus ho-
norários e, separadamente, rece-
ber pelo custo de manter as insta-
lações que coloca à disposição do 
plano de saúde. As operadoras de 
planos de saúde sempre pagaram 
aos hospitais e clínicas os custos 
operacionais dos exames e cirur-
gias lá realizados, mas nunca pa-
garam aos médicos os custos de 
seus consultórios.

A proposta apresentada nes-
te artigo é a criação do Va-
lor Operacional da Consulta 
(VOC). Conceitualmente, o 
VOC “é o valor de remuneração 

do médico pelo uso do seu con-
sultório”. O valor do VOC seria 
um pagamento extra, além do 
pagamento dos honorários, que 
seria pago para os médicos que 
realizam consultas no seu pró-
prio consultório. Ou seja, o plano 
de saúde passa a pagar também 
pelas instalações de atendimento 
aos seus clientes. Esta proposta 
tem três objetivos: 1º) corrigir 
a distorção que existe entre as 
remunerações dos médicos que 
vivem de consultas e dos que 
executam procedimentos diag-
nósticos e cirúrgicos; 2º) tentar 
quebrar o paradigma obsoleto 
que obriga as operadoras a pagar 
o mesmo valor para todas as con-
sultas de todas as especialidades; 
e 3º) elevar a renda do médico 
que vive de consultas.

Concluindo, o VOC poderia 
corrigir uma injustiça histórica 
contra os médicos que vivem 
basicamente do trabalho no 
consultório e arcam com todos 
os custos do atendimento.
(*) Ricardo C. Rocha Moreira

é cirurgião vascular, Mestre e 
Doutor em Clínica Cirúrgica, 

Presidente da Sociedade Brasilei-
ra de Angiologia e Cirurgia Vas-
cular/Regional do PR e Chefe do 
Serviço de Cirurgia Vascular do 

Hospital Universitário Cajuru da 
PUCPR e do Hospital Nossa Se-

nhora das Graças de Curitiba.

N.R. As opiniões emitidas neste artigo 
são de exclusiva responsabilidade do au-
tor e não representam, necessariamente, 
a posição de qualquer entidade médica.

Senado dá aval sobre
salário mínimo do médico

o final de novembro, a Comissão de Assuntos So-
ciais do Senado aprovou parecer favorável do par-
lamentar Mão Santa (PMDB/PI) ao PLS 140/2009, 

que estabelece o piso salarial no valor de R$ 7 mil para os 
profissionais de Medicina e Odontologia. O projeto tam-
bém propõe que seja modificada a redação da lei que es-
tabelece o cumprimento de duas a quatro horas diárias, 
passando a estabelecer o período de 20h semanais, como 
já consagrado pela categoria. 

Atualmente, o piso salarial mensal do médico é fixado 
em três salários mínimos, R$ 1.245,00 (no Paraná, pela Con-
venção Coletiva de Trabalho, o valor vigente é de R$ R$ 
2.129,90). Pela proposta, haveria reajuste de 82% nos valo-
res estabelecidos aos médicos na relação contratual com a 
iniciativa privada. Entende o senador Mão Santa que o novo 
patamar servirá de incentivo e de base para a remuneração 
na rede pública de saúde. Ao discursar na sessão plenária 
de 30 de outubro, o parlamentar já havia protestado contra 
a baixa remuneração aos médicos e ao setor de saúde, assi-
nalando que a situação se agravou no atual governo.

De autoria do senador Gilvam Borges (PMDB/AP), o 
PLS 140/2009 “altera dispositivos da Lei n.º 3.999, de 15 
de dezembro de 1961, para fixar o valor do piso salarial e a 
jornada de trabalho dos médicos e cirurgiões dentistas, e dá 
outras providências”. A proposta é terminativa (não precisa 
passar pelo plenário da Casa) e, se não houver recurso, se-
guirá diretamente para análise da Câmara dos Deputados. 
A proposta, contida inicialmente no PL 3.734/2008, já tinha 
sido aprovada por unanimidade, ,em maio, na Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara, 
sendo ratificada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Convenção coletiva no PR
A Convenção Coletiva de Trabalho dos médicos para o período 
de 1.º de novembro de 2009 a 31 de outubro de 2010 foi 
celebrada, no início de dezembro, pelo sindicatos patronal 
(Sindipar) e obreiro (Simepar). A CCT tem abrangência para os 
78 municípios que integram a base territorial do Sindipar, mas 
será estendida para todo o Estado a partir da adesão dos de-
mais sindicatos que formam o sistema federativo, por meio da 
Fehospar. O acordo determina a atualização do salário em 5% 
sobre o valor anterior a 1.º de novembro de 2009. Desta data, 
até 31 de outubro de 2010, o piso salarial de ingresso passa 
para R$ 2.129,90 para cinco dias (20h) ou R$ 2.577,60 para 
seis dias. Estão previstos, dentre outros benefícios, auxílio-
alimentação com valor mínimo de R$ 110,00 e mais adicionais 
de insalubridade, tempo de serviço, noturno (30%) e horas 
extras (100%). Também as férias serão ampliadas para 45 dias 
para quem está há mais de 10 anos na mesma empresa, sendo 
ainda reconhecidos os plantões em sobreaviso e a distância. A 
escala de 12x84 também é admitida. A CCT tem 43 itens, o úl-
timo deles sendo um alerta para o combate ao exercício ilegal 
da Medicina. A norma fi rma que é dever do empregador exigir 
a comprovação da documentação regular para o exercício da 
atividade médica do médico contratado.
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honorários médicos

udiência Pública rea-
lizada, em 4 de no-
vembro, pela Comis-

são de Assuntos Econômicos 
(CAE) do Senado Federal, 
colocou em discussão a pro-
posta (PLC 39/2007) que 
modifica a forma de remu-
neração aos prestadores de 
serviços de saúde e seu rela-
cionamento com hospitais, 
laboratórios e operadoras 
de planos de saúde. O pro-
jeto, de autoria do deputa-
do Inocêncio Oliveira e que 
tem como relator na CAE o 
senador Sérgio Guerra, pro-
põe que a ANS seja respon-
sável por elaborar e implan-
tar o Rol de Procedimentos 
e Serviços Médicos (RPSM), 
que seria editado anualmen-
te, “após o término das nego-
ciações entre operadoras de 
planos e seguros privados de 
saúde com profissionais mé-
dicos ou pessoas jurídicas 
prestadoras de serviços de 
saúde”. Assim, a proposição 
toma por referência a Clas-
sificação Brasileira Hierar-
quizada de Procedimentos 
Médicos (CBHPM), edita-
da pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) em parce-
ria com o Conselho Federal 
de Medicina (CFM) e socie-
dades científicas.

Presente à audiência, o 
vice-presidente do CFM, 
Carlos Vital Lima, defendeu 
que o projeto defina critérios 
para elaboração de lista refe-
rencial de honorários médi-
cos, buscando dirimir con-
flitos entre planos de saúde 
e prestadores de serviço no 
setor. Em sua análise, o pro-

jeto protege, antes de tudo, 
o cidadão e paciente. “Esta-
mos (no CFM) zelando pe-
los direitos dos médicos em 
prol da sociedade. Essa ma-
téria ultrapassa os interesses 
corporativos para defender 
os quase quatro milhões de 
usuários que utilizam os pla-
nos de saúde.

O diretor da AMB, Floris-
val Meinão, esclareceu que a 
proposta não prega o “tabe-
lamento”, mas apenas o rea-
juste dos procedimentos. “Na 
prática, os profissionais não 
querem assumir procedimen-
tos complexos porque são mal 
remunerados. O paciente pa-
ga por um plano que utiliza 
às vezes uma tabela sem ne-
nhum procedimento moder-
no. Defendemos não só os 
médicos, mas a população”, 
afirmou. O presidente da Fe-
deração Brasileira de Hospi-
tais (FBH), Eduardo de Oli-
veira, parabenizou o “exce-
lente trabalho da CBHPM”, 
que é o eixo do projeto, e cri-
ticou o fato de a referência 
não ter sido estendida ainda 
ao Sistema Única de Saúde.

O Brasil gasta anualmen-
te em serviços de saúde su-
plementar cerca de R$ 47 
bilhões. Apesar do valor 
ser elevado, a representan-
te da Federação Nacional 
de Saúde Suplementar, So-
lange Mendes, entende que 
o montante ainda é escasso 
diante das despesas crescen-
tes do setor. Para ela, esse 
desequilíbrio não será solu-
cionado apenas com a apro-
vação do projeto. Represen-
tante do CADE, Gilvandro 

Coelho, declarou-se crítico 
à proposta, entendendo que 
traria prejuízo coletivo por-
que outras profissões podem 
requerer também direito a 
uma tabela. Na opinião de-
le, o mecanismo contraria o 
princípio da livre concorrên-
cia já estabelecido no país.

Subsídios
O relator na Comissão, 

senador Sérgio Guerra infor-
mou que ainda irá procurar 
mais informações para em-
basar o relatório, mas pro-
mete agilizar a votação. “Irei 
propor a realização de novas 
audiências públicas, manter 

Rol de procedimentos na saúde 
suplementar tem novo capítulo

Vice-presidente do CFM, Carlos VItal (1.º à esq.) disse que, zelando pelos direitos 
do médico, o projeto protege acima de tudo o cidadão e o paciente.

m audiência pública 
realizada em 8 de de-
zembro, especialistas 

divergiram sobre a fixação 
de valores dos serviços de 
saúde, prevista no Projeto 
de Lei 1220/07. A Comis-
são de Seguridade Social 
e Família debateu os re-
ajustes de honorários de 
médicos, odontólogos e 
de outros profissionais do 
setor por operadoras de 
planos e seguros de saúde. 
Mauricio Ceschin, diretor 
de Desenvolvimento Seto-
rial da ANS, entende que 
“o tabelamento de preços 
vai interferir na livre con-
corrência e ter impacto 
sobre o consumidor”. Ele 
defendeu ainda o combate 
ao desperdício, destacan-
do que 15% das pessoas 
não vão buscar os exames 
feitos. Por sua vez, o repre-

conversas reservadas com 
especialistas e parlamenta-
res para aprofundar o exame 
da questão”, disse. O projeto 
foi aprovado em 2007 na Câ-

mara dos Deputados e ainda 
precisa ser votado na Comis-
são de Assuntos Sociais antes 
de seguir para o plenário do 
Senado Federal.

Tema debatido em audiência na Câmara
sentante da AMB, Florisval 
Meinão, exemplificou que a 
falta de pagamento e de re-
passe de reajuste das consultas 
está provocando o descreden-
ciamento de médicos em Sal-
vador (BA), enquanto Marcio 
Costa Bichara, da Fenam, ci-
tou o descredenciamento dos 
especialistas, como os pedia-
tras do Distrito Federal.

Florisval Meinão compa-
rou o reajuste dos planos de 
saúde com o dos honorários de 
médicos nos últimos dez anos. 
Ele disse que os planos de saú-
de aumentaram 131,19%, en-
quanto os honorários de mé-
dicos foram reajustados em 
60%. Já a inflação do período 
foi de 89,18%. “O preço das 
consultas médicas pagas pe-
los planos de saúde é em mé-
dia de R$ 30, sendo que esse 
valor subiria para R$ 140 se 
tivesse sido reajustado no pe-

ríodo pela inflação”, citou. 
Para José Abel Alcanfor 
Ximenes, da Unimed Bra-
sil, o maior problema que 
o médico enfrenta é o sa-
larial. Por isso, obser vou, 
alguns médicos trabalham 
em média 54 horas sema-
nais em mais de três em-
pregos e, mesmo assim, “a 
soma dos três salários não 
dá um salário digno”, as-
sinalando que há estados 
onde planos pagam de R$ 
10 a R$ 12 por uma con-
sulta. De acordo com o 
deputado Armando Abí-
lio (PTB-PB), um dos pro-
ponentes da audiência, a 
única saída para o proble-
ma salarial dos médicos 
é transformar a carreira 
em típica do Estado. Em 
agosto, outra audiência 
sobre o tema já tinha sido 
realizada.
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conselhos de medicina

s Conselhos Federal 
e Regionais de Medi-
cina assumiram com-

promisso de aproximação 
para definir estratégias con-
juntas em âmbito nacional, 
estimular o uso racional de 
material e humano e ava-
liar problemas específicos. 
O primeiro encontro den-
tro da nova metodologia 
de trabalho ocorreu em 1.º 
de dezembro, em Brasília, 
reunindo representantes 
da diretoria do CFM e de 
26 Conselhos Regionais. A 
pauta teve em destaque o 
planejamento das ações es-
tratégicas para 2010 e dire-
trizes políticas para os pró-
ximos meses, ficando defini-
da a realização de reu niões 
bimestrais, sendo a próxima 
em 28 de janeiro, no Rio de 
Janeiro.

A proposta de planeja-
mento estratégico já havia 
sido debatida pelos conse-
lheiros federais quando da 
posse, em 1.º de outubro, 
sendo os assuntos mais rele-
vantes agrupados em cinco 
eixos temáticos de interes-
se da Medicina: mercado 
de trabalho e exercício pro-
fissional; ensino médico e 
formação; ética e bioética; 
legislativo, políticas de saú-
de e sociedade; e institucio-
nal e relações com CRMs. 
No item primeiro, os pontos 
prioritários discutidos foram 
a regulamentação da profis-
são, plano de carreira e salá-
rio mínimo e CBHPM, todos 
sob dependência de projetos 
que tramitam na esfera do 
legislativo federal.

Unificadas estratégias para 
conquistas à atividade médica

Foram apresentadas pro-
postas de ações para garan-
tir a regulamentação da Me-
dicina, que tem amparo em 
projeto aprovado na Câmara 
e que se encontra sob apre-
ciação no Senado, com o que 
se deliberou pela aproxima-
ção com os parlamentares a 
partir de suas bases. Poderá 
ser criada uma comissão de 
defesa das prerrogativas da 
profissão médica. As ques-
tões dos medicamentos li-
vres de prescrição, carteira 
provisória de médico válida 
para o Brasil e visto provi-
sório foram outras questões 
analisadas, assim como as re-
lativas à formação: abertura 
de escolas, exame de egres-
sos, revalidação de diplomas 
estrangeiros e educação mé-
dica continuada, residência, 
estudantes e jovens médicos.

Dentro do planejamen-
to estratégico, deliberou-se 
uma série de ações que en-
volvem o novo Código de 
Ética Médica, inclusive para 
o conhecimento da socieda-
de de modo geral. Mantidas 
as duas edições anuais, a pri-
meira num estado da Fede-
ração e a outra em Brasília, 
os encontros nacionais do 
Conselhos agora serão temá-
ticos. Em 2010, Florianópo-
lis sediará o primeiro, de 3 a 
5 de março. Integração de 
câmaras técnicas e dos seto-
res jurídico e de comunica-
ção, capacitação das equipes 
técnicas dos Conselhos – em 
especial a de informática – e 
estudos para implementação 
de ouvidoria foram outros 
temas debatidos.

“Pretendemos estreitar 
a relação e estimular o in-
tercâmbio entre as diferen-
tes instâncias. Os encon-
tros ajudarão a direcionar 
as ações para uma gestão 
eficaz”, manifestou o conse-
lheiro Roberto Luiz D’Ávila, 
presidente do CFM e coor-
denador do evento, lem-
brando que os dois meses 
de gestão foram importantes 
para realinhar as estratégias. 
O presidente do CRMPR, 
que representou o Paraná 
no encontro, diz que as pro-
postas estão em consonân-
cia com o planejamento es-
tratégico firmado quando da 
posse dos conselheiros, em 
2008, e agora ajustado no fi-
nal de 2009 em reunião com 
os delegados. Miguel Ibraim 
Abboud Hanna Sobrinho 
acentua como outros pon-
tos relevantes firmados o de 
defesa de recursos suficien-
tes para o SUS, o estran-
gulamento dos serviços de 
urgência e emergência e re-
produção assistida. Questões 
polêmicas envolvem as orga-
nizações sociais e fundações 
estatais, Conselho Nacional 
de Saúde, exame de egressos 
e desagravo público.

Representantes dos Conselhos de Medicina de todo o país reuniram-se em Brasília, em 1.º de dezembro, para harmonizar estratégias 
de ação visando alcançar êxito nas propostas que venham em benefício do médico, da profissão e da sociedade.

Atuação política intensa
A Comissão de Assuntos Políticos (CAP) analisou mais de 
200 projetos de lei na área da saúde em 2009. Destes, foram 
listados aproximadamente 94 projetos de lei de interesse 
direto da sociedade, do SUS, dos médicos e da Medicina, 
com seu respectivo parecer produzido pelos representantes 
das entidades médicas na Comissão. O grupo realizou a sua 
última reunião do ano em 3 de dezembro, para fazer um 
balanço das atividades do ano e traçar o calendário e as 
propostas de trabalho para 2010. Formada pelo CFM, AMB e 
Fenam, a comissão tem atuado de forma intensa no Congres-
so Nacional, fazendo-se presente em 53 audiências públicas 
de esclarecimento ao longo do ano. Todo trabalho é divulga-
do por meio da Agenda Parlamentar da Saúde Responsável, 
nos portais da internet do CFM e AMB.

Recursos para
educação continuada

CFM vai destinar recursos da ordem de R$ 8,1 
milhões em 2010 em investimentos para melhoria 
das atividades realizadas nos estados nos campos 

de fiscalização dos serviços de saúde e de educação mé-
dica continuada. O anúncio foi feito durante a segunda 
reunião anual de tesoureiros dos Conselhos, que terão 
a responsabilidade de executar as ações. Os recursos 
serão distribuídos igualitariamente entre todos os 26 
estados e o Distrito Federal. Cada Conselho recebe-
rá R$ 300 mil para aplicar metade em monitoramento 
das atividades nos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados para melhorar as condições de trabalho do 
médico e a outra metade no esforço de qualificação 
do profissional médico, sobretudo dos que moram em 
regiões distantes. O encontro teve a coordenação do 
tesoureiro José Hiran da Silva Gallo.
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siquiatras, juristas, re-
presentantes de enti-
dades médicas e de as-

sistência a menores infratores 
estiveram reunidos, de junho 
a dezembro, na sede do Con-
selho de Medicina, para ela-
borar proposta terapêutica de 
atendimento a menores in-
fratores portadores de trans-
tornos mentais. A equipe 
multidisciplinar, formada por 
profissionais das Secretarias 
Estaduais da Saúde, Criança 
e Juventude, e Justiça, do Mi-
nistério Público, da Univer-
sidade Federal do Paraná e 
da Sociedade Paranaense de 
Psiquiatria (SPP) e CRMPR 
realizou seis reuniões e pre-
tende encaminhar propos-
ta ao Ministério da Saúde o 
mais breve possível.

“O principal foco das dis-
cussões são os menores infra-
tores que já cumpriram me-
didas socioeducativas, mas 
ainda necessitam de trata-
mento psiquiátrico”, afirma 
o conselheiro do CRMPR, 
presidente da Sociedade 
Paranaense de Psiquiatria e 
secretário do Departamen-
to de Dependência Quími-
ca da Associação Brasileira 
de Psiquiatria, Marco An-
tonio Bessa. Para ele, a pro-

Proposta de assistência 
a menores infratores

posta deve ser baseada em 
evidências científicas e seu 
funcionamento depende 
fundamentalmente da atua-
ção do médico em conjunto 
com os demais profissionais 
de saúde. “A intenção é ini-
bir a reincidência dos infra-
tores”, explica.

Para o psiquiatra, além de 
investimentos, falta planeja-
mento técnico para as ações 
em saúde mental, o que difi-
culta o atendimento e trata-
mento de dependentes quí-
micos na rede pública.

Em meados de novem-
bro, Marco Bessa acompa-
nhou o presidente da ABP, 
João Alberto Carvalho, em 
apresentação das diretrizes 

elaboradas pela entidade pa-
ra um modelo de assistência 
integral em saúde mental 
no Brasil, durante seminário 
rea lizado na Câmara dos De-
putados, em Brasília. A pro-
posta é que a assistência em 
Saúde Mental seja feita em 
rede hierarquizada e diversi-
ficada de serviços para aten-
der todas as necessidades 
dos pacientes: prevenção e 
atenção básica, ambulatorial 
e hospitalar. De acordo com 
o conselheiro, as diretrizes 
receberam apoio dos deputa-
dos presentes. “Muitos, que 
haviam apoiado o chamado 
movimento antimanicomial, 
hoje reveem sua posição e 
fazem autocrítica”, explica.

A equipe multidisciplinar realizou seis reuniões este ano e já tem minuta da proposta 
que será encaminhada "o mais breve possível" ao Ministério da Saúde.

Posse no Conselho Federal

pós a posse dos conselheiros para a gestão de 
2009/2013, o Conselho Federal de Medici-
na elegeu sua nova diretoria. Roberto Luiz 

D’Ávila, representante de Santa Catarina, foi con-
duzido à presidência do CFM por votação unânime 
dos novos conselheiros, sucedendo a Edson de Oli-
veira Andrade. 

Os novos vice-presidentes são Carlos Vital, Aloí-
sio Tibiriçá Miranda e Emmanuel Fortes Cavalcante. 
Gerson Zafalon Martins, representante do Paraná ao 
lado da conselheira Lisete Rosa e Silva Benzoni (su-
plente), assumiu a função de 2.º secretário.

A solenidade de posse ocorreu em 1.º de dezem-
bro, no auditório do Memorial JK, em Brasília. Na 
ocasião, o novo presidente destacou que a confian-
ça dos membros do Conselho representa a força e a 
união da entidade. “Temos um grupo motivado e com 
muita disposição para realizar mudanças. Queremos 
nos relacionar melhor com os Conselhos Regionais de 
Medicina e todas as entidades de saúde. Estou cheio 
de sonhos e esperança de uma gestão com muitas 
rea lizações pelo trabalho integrado, pela valorização 
da Medicina, do médico e da saúde do Brasil”, afir-
mou Roberto D’Ávila que, como primeiro ato, suge-
riu a criação de comissão para revisão do regimento 
interno do CFM.

e acordo com pesquisa 
realiza pelo Instituto 
de Pesquisa Econômi-

ca Aplicada (Ipea), a popula-
ção de 1.867 municípios bra-
sileiros (33,5% de um total de 
5.562) não conta com estabe-
lecimentos médicos do SUS e 
para atendimento de urgên-
cia. A Região Sudeste con-
centra a maioria dessas cida-

Um terço dos municípios sem atendimento de urgência
des (31,7%). Em seguida, vêm o 
Nordeste (29%), o Sul (24,2%), 
o Centro-Oeste (9,2%) e o Nor-
te (5,9%). Em 428 municípios 
do país, não há médicos que 
atendem pelo SUS. Os dados 
fazem parte do estudo “Presença 
do Estado no Brasil: Federação, 
Suas Unidades e Municipalida-
des”, divulgado pelo Ipea no dia 
15 de dezembro. Ainda confor-

me o levantamento, até abril 
deste ano, duas cidades em todo 
o País não contavam com aten-
dimento ambulatorial no SUS: 
Paraíso (SP) e Mimoso, (GO). 
Além disso, em 1.875 municí-
pios não há unidades públicas 
de internação. Os serviços de 
vigilância epidemiológica e sa-
nitária são mais preocupantes, 
pois 2.780 municípios estão sem 

cobertura pública nessa área. O 
atendimento por parte de mé-
dicos do serviço público ainda 
não está universalizado: 7,7% 
dos municípios não têm esse 
tipo de profissional. O Paraná 
teve 683.586 internações de 
média complexidade em 2008, 
pelo SUS, além de 45.701 de 
alta. A produção ambulatorial 
envolveu 158.907.618 proce-

dimentos. Na atenção básica/
saúde da família, foram mais 
de 9,3 milhões de consultas. O 
estudo também traz dados so-
bre indicadores básicos, previ-
dência social, educação, assis-
tência social, trabalho, bancos 
públicos, infraestrutura, segu-
rança pública e cultura. Con-
fira a íntegra do estudo no site 
do IPEA (www.ipea.gov.br).
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cinquentenário da tur-
ma de 1959 da Facul-
dade de Medicina da 

Universidade Federal do Pa-
raná foi comemorado no iní-
cio de dezembro, em encon-
tro de três dias em Curitiba. 
Dos 125 graduados daquele 
ano, 48 compareceram ao 
festejo. Um dos momentos 
marcantes foi a missa em in-
tenção aos 43 colegas faleci-
dos e em ação de graças à to-
da a turma. A celebração, na 
Catedral Basílica de Curitiba, 
coube a um dos formandos, 
ordenado padre depois, José 
Raul Matte, que em 1997 foi 
condecorado pelo Conselho 
de Medicina do Paraná com a 
“Medalha de Lucas – Tributo 
ao Mérito Médico”, em reco-
nhecimento ao seu trabalho 
social e humanitário junto 
aos ribeirinhos na Amazô-
nia. Pelo mesmo motivo, no 
ano passado, o padre-médico 
também foi homenageado 
pelo Papa Bento XVI.

Vários dos integrantes da 
turma de 1959 tinham sido 

homenageados pelo CRM-
PR durante a solenidade do 
Dia do Médico, em outu-
bro, recebendo o Diploma 
de Mérito Ético-Profissional 
e a Estatueta da Medicina 
pelo Jubileu de Ouro. Den-
tre eles o Dr. Antonio Luiz 
Pelisson que, a exemplo do 
evento anterior, durante a 
missa cantou músicas sacras 
com acompanhamento do 
Coral da Unimed. Também 
compõe a turma a Dra. Zilda 
Arns Neumann, fundadora 
da Pastoral da Criança e que, 
além do Diploma de Mérito 
Ético neste ano, já tinha sido 
reverenciada com a “Meda-
lha de Lucas”. Também fize-
ram parte do grupo gradua-
do em 1959 o sanitarista e 
ex-ministro Waldir Mendes 
Arcoverde e os Prof. Affonso 
Antoniuk, Coriolano Caldas 
Silveira da Mota e Roberto 
Luiz Assumpção de Quinta-
nilha Braga.

Um dos principais orga-
nizadores do encontro foi o 
Dr. Henrique Packter que, 

Reencontro da 
turma de 1959

com a colaboração da filha 
Silvia, conseguiu montar um 
site dedicado à turma (http://
sites.google.com/site/medi-
cina19541959), rico em in-
formações sobre a Medicina, 
memória da cidade, os per-
sonagens formandos e até 
a histórica “greve dos exce-
dentes”, em 1956. O portal 
reúne acervo de fotos cedido 
pela família do Dr. Humagae 
Hinki. A turma de 1959 teve 
como patrono o Prof. Atlân-
tido Borba Cortes e como 
paraninfo o Prof. Octávio 
da Silveira. Dos médicos da-
quele ano, 35 não puderam 
participar da reunião, 11 por 
doença, além de outros ain-
da não localizados (Alcyr de 
Lima, Sesostris M. de Moraes 
Sarmento, Nelson Luiz Wu-
tke Corrêa e Luiz Fernando 
Bastos Gomes da Silva) e que 
os organizadores esperam ob-
ter informações para atualizar 
o site. O grupo fez muitas fo-
tos do congraçamento, uma 
delas na escadaria da UFPR, 
prédio-símbolo de Curitiba.

Formandos de 1959 e familiares na Escadaria da Universidade Federal do Paraná, em encontro histórico para comemorar o 
cinquentenário de graduação em Medicina. Vários deles também foram homenageados pelo Conselho, durante os festejos do Dia 
do Médico. Eles receberam a Estatueta da Medicina e o Diploma de Mérito Ético-Profissional.

nova diretoria da Academia Paranaense de Me-
dicina foi empossada na noite de 18 de novem-
bro, na sede da Associação Médica do Paraná, 

em Curitiba. O acadêmico titular Hélio Germiniani, ex-
conselheiro do CRMPR, assumiu a presidência para o bi-
ênio 2009-2011, sucedendo ao par Sergio Fonseca Tarlé 
(esq.), que passou para a função de conselheiro fiscal. O 
acadêmico Ari Leon Jurkiewicz é o vice-presidente, en-
quanto o Dr. Bruno Maurizio Grillo assumiu a secretaria-
geral. O presidente do CRMPR, Miguel Ibraim Abboud 
Hanna Sobrinho, prestigiou a solenidade.

No começo de setembro, Academia empossou dois 
outros acadêmicos titulares: Drs. Avelino Ricardo Hass 
e José Eduardo de Siqueira. A solenidade foi prestigiada 
pelo vice-presidente do Conselho, Dr. Carlos Roberto 
Goytacaz Rocha, que um mês antes também acompa-
nhou a sessão solene de posse dos acadêmicos honorários 
Ivo Carlos Arnt, Luiz Fernando Kuster Grocoske, Nel-
son Szpreiter, Paulo Cesar Andriguetto, Saburo Sugisa-
wa, Vicente Lúcio Viana Lopes e Walfrido Meirelles Leal.

om o objetivo de apri-
morar as atividades 
conselhais, foi realiza-

do júri simulado no auditó-
rio da Delegacia Regional de 
Maringá, na noite de 5 de no-
vembro. A simulação de jul -
gamento de processo ético-
profissional teve a participa-
ção do conselheiro-correge-
dor Alexandre Gustavo Bley, 
além do presidente do Con-
selho, Miguel Ibraim Abboud 
Hanna Sobrinho, e do diretor 
da Regional e organizador do 
evento, Natal Domingos Gia-

Posse na Academia
Paranaense de Medicina

Júri simulado em Maringá

notto. Também participaram 
os conselheiros da Região, 
Carlos Amador e Ana Maria 
Silveira Machado de Moraes, 
e os delegados Aldo Yoshissuke 
Taguchi, Marcos Victor Ferrei-
ra, Raul Bendlin Filho, Márcio 
de Carvalho, Riuzi Nakanishi, 
Luiz Alberto Mello e Costa, 
Adriana Domingues Valadares 
e Wilson Atsumi Otani.
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dia do médico

Conselho Regional de 
Medicina e a Associa-
ção Médica do Paraná 

realizaram em 17 de outubro 
a tradicional solenidade con-
junta alusiva ao Dia do Médi-
co. O evento deste ano teve 
em destaque, mais uma vez, a 
homenagem aos médicos que 
são exemplos e dignificam a 
atividade. O CRMPR outor-
gou o Diploma de Mérito Éti-
co-Profissional e Estatueta da 
Medicina a 35 médicos que 
completaram 50 anos de for-
mados sem qualquer sanção 
ética. A AMP, por sua vez, re-
verenciou os eminentes dou-
tores Wilson José Silva Nunes, 
Emmanoel Gonçalves Vieira e 
Diether Garbers, como desta-
ques em “Prática Médica”, e o 
Prof. Dr. Ruy Noronha Miran-
da, como destaque em “Ensino 
e Pesquisa”.

Como parte das atividades 
da cerimônia, prestigiada por 
cerca de 300 pessoas entre ho-
menageados, familiares, convi-
dados e conselheiros, ocorreu 
a premiação da 20.ª edição do 
Concurso de Monografia sobre 
Ética Médica, Bioética e Pro-
fissão Médica do CRMPR, que 
teve como tema “O papel do 
médico na sociedade ociden-
tal do século 21”. O vencedor 
do certame deste ano foi o 
médico Flávio Henrique Mu-
zzi Sant´Anna, residente em 
Medicina Preventiva e Social  
da Universidade Estadual de 
Londrina. A monografia pre-
miada em segundo lugar foi de 
autoria da psiquiatra e artista 
plástica Sônia Wendt Nabar-
ro, já premiada nos concursos 
de 2006 e 2008. Coube ainda 
menção honrosa ao trabalho 

da bacharel em Direito Juliana 
Oliveira Nascimento.

Diploma de Mérito Ético
O festejo na Casa do Médi-

co teve a coordenação do vice-
presidente do Conselho do Pa-
raná, Carlos Roberto Goytacaz 
Rocha, sendo prestigiado pelo 
vice-presidente do Conselho 
Federal de Medicina, Dr. Car-
los Vital Tavares Correa Lima, 
que compôs a mesa diretora 
juntamente com o conselheiro 
Gerson Zafalon Martins, tam-
bém representante do Paraná 
no CFM; Jurandir Marcondes 
Ribas Filho, vice-presidente da 
Associação Médica Brasileira 
da Região Centro-Sul; José 
Fernando Macedo, presidente 
da Associação Médica do Pa-
raná; Ademir Antonio Rau, do 
Sindicato dos Médicos; Sérgio 
Fonseca Tarlé, da Academia 
Paranaense de Medicina; Luiz 
Fernando Ribas, representan-
do a Secretaria Estadual de 
Saúde; Matheos Chomattas, 
representando a Secretaria 
de Saúde de Curitiba; Adria-
no Massuda, representante da 
Associação Brasileira de Edu-
cação Médica na Comissão 
Nacional de Residência Mé-
dica; e Adriano Keijiro Ma-
eda, presidente da Comissão 
Estadual de Residência Médi-
ca (Cermepar).

O cerimonial foi conduzi-
do pelo médico Marcio Luiz 
Nogarolli que, após a execu-
ção do Hino Nacional, abriu 
a série de saudações pelos 
componentes da mesa, os 
quais exaltaram os profissio-
nais que estavam sendo ho-
menageados – muitos deles 
professores – e, por extensão, 
também todos os demais mé-

dicos pela passagem da data. 
Na manifestação de confiança 
também aos jovens médicos, 
para que consigam trilhar os 
passos dos exemplos que ora 
alcançam o Jubileu de Ouro, 
componentes da mesa tam-
bém direcionaram mensagem 
de condolências ao presidente 
do Conselho, Miguel Ibraim 
Abboud Hanna Sobrinho, e 
seus familiares, que às vés-
peras da solenidade sofrera a 
perda do pai.

A entrega do Diploma de 
Mérito e da Estatueta da Me-
dicina foi feita a 29 dos home-
nageados, um dos quais, a Dra. 
Zilda Arns Neumann, funda-
dora da Pastoral da Criança, 
foi representada pelo filho mé-
dico Nelson Arns Neumann, 
que compareceu à cerimônia 
acompanhado do senador da 
República Flávio Arns. Os 
demais diplomados receberam 
suas comendas posteriomente, 
através de conselheiros e dele-
gados do CRMPR, incluindo o 
casal médico Mario Kondo e 
Afiza Zanedin Kondo, que não 
pôde comparecer por motivo 
de força maior. Um dos home-
nageados, o Dr. Ângelo Bento 
Schultz Gonçalves, recebeu o 
Diploma e Estatueta das mãos 
dos filhos médicos Álvaro 
Henrique Gonçalves, Ângela 
Márcia Gonçalves Moreira e 
Aurélio Marcos Gonçalves e 
ainda do neto médico Gui-
lherme Gonçalves Moreira. 
A família ligada à Medicina se 
completou com a presença do 
irmão do Dr. Ângelo, já apo-
sentado e que reside no Rio 
de Janeiro.

O Dr. Mário Vargas Jun-
queira da Rocha, da região 

Sudoeste do Estado, recebeu o 
Diploma pelos filhos médicos 
Fernando Vanzin da Rocha e 
Ricardo Vanzin da Rocha. Rei-
naldo Todesco também foi ho-
menageado pelo filho médico, 
Marcos Todesco, assim como o 
Dr. Fernando Reitmeyer, pelo 
filho Dr. João Alberto Reit-
meyer; Dr. José Maria Perei-
ra de Rezende, pela filha Dra. 
Juliana Maria Rezende; e Dr. 
Sérgio Brenner, pelo filho An-
tonio Sérgio Brenner, além do 
Dr. Wilson José Silva Nunes, 
pela neta médica Marina Nu-
nes Machado.

Mérito
Nas homenagens prestadas 

pela Associação Médica do Pa-
raná, o “Prêmio de Ensino e 
Pesquisa” foi conferido ao Prof. 
Dr. Ruy Noronha Miranda. Ele 
não pôde comparecer e foi re-
presentado pelo presidente da 
Academia, Dr. Sérgio Tarlé, 
que leu mensagem escrita pelo 
homenageado, que foi criador 
do Centro de Estudos da Lepra 
da UFPR e da Fundação Pró-
Hansen, além de ter ajudado 
a fundar o Conselho de Medi-
cina do Paraná e a Academia 
de Medicina. O “Prêmio pela 
Prática Médica” foi entregue 
pelos diretores da AMP ao 

Dr. Diether H. Garbers, médi-
co há 56 anos, ex-presidente 
da Sociedade Paranaense de 
Pediatria, atual presidente da 
Academia Paranaense de Pe-
diatria e acadêmico honorá-
rio da Academia Paranaense 
de Medicina; Dr. Emmanuel 
Gonçalves Vieira, formado há 
48 anos e atual presidente da 
Associação Médica de Jacare-
zinho; e Dr. Wilson José Silva 
Nunes, médico há 50 anos e 
pioneiro de Salto do Lontra, 
no região Sudoeste, onde atua 
até hoje.

Música
Após a premiação do con-

curso de monografia (ver pág. 
18), apresentações musicais 
encerraram o programa. Pri-
meiro, o tenor – e um dos mé-
dicos homenageados – An-
tonio Antonio Luiz Pelisson, 
de Curitiba, interpretou duas 
canções acompanhado pelo 
pianista Daniel Nicolini, co-
laborador do Conselho. De-
pois, uma sequência de músi-
cas interpretadas pelo “Coral 
Homines Cantantes”, grupo 
oficial da Associação Médica 
do Paraná, regido pela maestri-
na Guisella Schlagenhaufer e 
acompanhamento da pianista 
Larissa Blum.

Conselho e AMP homenageiam 
médicos com atuação exemplar

Em primeiro plano, no auditório lotado, os médicos homenageados na solenidade. A 
maioria deles recebeu o Diploma de Mérito Ético-Profissional pelo Jubileu de Ouro.
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Prof. Dr. Affonso Antoniuk e a conselheira Roseni 
Teresinha Florencio.

Dr. Ângelo Bento Schultz Gonçalves com os filhos 
e netos médicos.

Dr. Antonio Germano Wunsche e o conselheiro 
Gerson Zafalon Martins

Dr. Antonio Luiz Pelisson e a conselheira Marília 
Cristina Milano Campos.

Dr. Arisoli Pires e o conselheiro Ehrenfried Othmar 
Wittig.

Dr. Bernardo Rzeznik e o conselheiro Alexandre 
Gustavo Bley.

Prof. Dr. Coriolano Caldas Silveira da Mota e a 
conselheira Keti S. Patsis.

Dr. Duque Wilson Cores e o conselheiro Maurício 
Marcondes Ribas.

Dr. Fernando Manuel Quaresma Roque e o conse-
lheiro Sérgio Maciel Molteni.

Dr. Fernando Reitmeyer e o filho médico João Alberto 
Reitmeyer.

Dr. Isac Bruck e o conselheiro Luiz Salim Emed.

Dr. Ivo Renato Santos Bittencourt e o conselheiro 
Carlos Roberto Goytacaz Rocha.

Dr. José da Luz Ribeiro Ruivo da Silva e o conselheiro 
José Clemente Linhares.

Dr. José Maria Pereira de Rezende e a filha médica 
Juliana Maria Rezende.

Dr. José Tristão Toledo e a conselheira Keti Stylianos 
Patsis.

Prof. Dr. Lafayette Marques Guimarães e o vice-
presidente do CFM Carlos Vital Lima.

Vista geral do auditório do Conselho. Solenidade do Dia do Médico teve em destaque a homenagem aos 
profissionais que completaram 50 anos de exercício ético da Medicina e que são exemplos dignos à atividade.

Composição da mesa diretora da solenidade. Todas as instituições médicas representadas em gesto de unidade 
de propósitos na luta constante para assegurar a dignificação da profissão médica
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Dr. Leonardo Grabois e o conselheiro Lutero Marques 
de Oliveira.

Dr. Mario Vargas Junqueira da Rocha e os filhos 
médicos Fernando e Ricardo.

Dr. Máximo Gonzalez Donoso e a conselheira Paola 
Andréa G. Pedruzzi.

Estatueta da Medicina, entregue aos homenageados 
juntamente com o Diploma de Mérito Ético.

Dr. Reinaldo Todesco e o filho médico Marcos 
Todesco.

Dr. Roberto Luiz Assumpção de Quintanilha Braga 
e o Prof. Dr. Carlos Augusto Moreira.

Prof. Dr. Sérgio Brenner e o filho médico Antonio 
Sérgio Brenner.

Dr. Waldir Canezin e a conselheira Roseni Teresinha 
Florencio.

Dr. Walter Goetz e o conselheiro Roberto Issamu 
Yosida.

Dr. Wellington Werner e a conselheira Marília 
Cristina Milano Campos.

Dr. Wilson da Costa Cidral e o conselheiro Vilson 
José Ferreira de Paula.

Dr. Wilson José Silva Nunes e a neta médica Marina 
Nunes Machado.

Dr. Nelson Arns Neumann, representando a mãe 
(Dra. Zilda) e a cons.ª Raquele Rotta Burkiewicz.

Diretores da AMP entregam o Diploma do "Prêmio 
Prática Médica" ao Dr. Diether Garbers.

Dr. Wilson José da Silva Nunes, também homena-
geado pela AMP, e o Dr. Jurandir Marcondes Ribas. 

Dr. Sérgio Tarlé (dir.) recebeu o Diploma do diretor 
da AMP em nome do Dr. Ruy Noronha Miranda.

Dra. Sônia Nabarro, segundo lugar na premiação da 
monografia, com o cons. Ehrenfried Wittig.

Juliana Oliveira Nascimento, Menção Honrosa no 
concurso de monografia, e cons. Sérgio Molteni.

Dr. Antonio Pelisson, um dos homenageados: inter-
pretação musical acompanhado de Daniel.

Coral Homines Cantantes, grupo oficial da Asso-
ciação Médica do Paraná: atrativo especial na festa.

José Fernando Macedo (ao centro), presidente da 
Associação Médica, e membros da diretoria.
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Homem Vitruviano. 
Uma das obras mais fa-
mosas e emblemáticas de 

Leonardo da Vinci inspirou Flá-
vio Henrique Muzzi Sant’Anna, 
médico residente em Medicina 
Preventiva e Social da Universi-
dade Estadual de Londrina, ga-
nhador da 20.ª edição do Con-
curso de Monografia sobre Éti-
ca Médica, Bioética e Profissão 
Médica do CRMPR. O desenho 
renascentista serviu como mo-
delo para representar gráfica 
e dinamicamente os papéis do 
médico, suas inter-relações e 
interconexões.

De Hipócrates à Revolu-
ção Industrial, a prática médi-
ca acompanhou o desenvolvi-
mento das sociedades ao lon-
go dos séculos. A partir dessa 
reflexão, de literaturas sobre o 
assunto e do panorama atual 
da Medicina – com o advento 
da tecnologia, relação médico-
paciente cada vez mais dinâ-
mica, condições de trabalho 
e remuneração –, o trabalho 
apresenta 15 papéis do médi-
co na sociedade ocidental do 
século 21. São eles: tecnobio-
lógico, educador, científico, 

Papéis social e ético devem 
nortear o médico da atualidade

moral, ecumênico, social, polí-
tico, ético, cultural, comunica-
dor, fraterno; cuidador, ativa-
dor, humano e integrador. De 
acordo com o autor da mono-
grafia vencedora, os papéis do 
médico são a “agenda mínima” 
do profissional no cotidiano de 
sua práxis. “É a concepção do 
que devemos ser perante a so-
ciedade que nos confia o pleno 
exercício, com compromisso e 
responsabilidade. São os dog-
mas da profissão”, define. 

A Analogia Vitruviana, di-
nâmica proposta no trabalho 
com desenho de Leonardo da 
Vinci, mostra que os papéis so-
cial e ético são os grandes con-
dutores e norteadores da prática 
médica. “Com o passar do tem-
po alguns colegas acabam per-
dendo essa referência”, comenta 
Flávio Sant’Anna. Para ele, cur-
sos permanentes são ferramen-
tas importantes no processo de 
conscientização sobre as fun-
ções que devem guiar o profis-
sional. Diretrizes do Ministério 
da Educação e Cultura para os 
cursos de Medicina têm tentado 
resgatar a essência das funções 
do médico entre os acadêmicos. 

“A ideia é focar nas relações hu-
manas como um todo, em detri-
mento de questões técnicas e do 
mecanicismo”, explica.

Mudanças positivas
O conceito de Clínica Am-

pliada, conforme a dissertação, 
é um caminho para colocar em 
prática esse conjunto de papéis 
inerentes ao médico. A Clínica 
Ampliada permite que o pro-
fissional se concentre não ape-
nas na doença, mas que perce-
ba o sujeito e o contexto social 
em que ele está inserido. “Um 
paciente com diarreia que resi-
de em um bairro nobre e outro 
com o mesmo sintoma, porém, 
oriundo da periferia, vão exigir 
abordagens e tratamentos dife-
renciados”, explica. Ele acredi-
ta que o médico transforma a 
sociedade quando faz de seus 
papéis atos de mudança positi-
va, na busca pela cura, no alí-
vio da dor ou ainda expondo 
problemas que afetam a saúde 
pública. “O médico ciente de 
suas atribuições tem uma ação 
mais resolutiva, mais dinâmica 
em busca de soluções”, reforça 
o residente.

Flávio Sant’Anna conta que 
montou um portfólio com inú-
meros trabalhos sobre os mais 
diversos temas e experiências 
pessoais do dia a dia da residên-
cia. Uma dessas dissertações, 
iniciadas no segundo semestre 
de 2009, versava exatamente 
sobre o papel do médico na so-
ciedade. “Além da sincera von-
tade de refletir e discutir a te-
mática, inscrevi o trabalho no 
concurso como forma de agra-
decer e homenagear familiares, 
colegas e professores”, afirma o 
médico, que também é candi-
dato a uma vaga no Programa 
de Mestrado em Saúde Coleti-
va da UEL.

Dr. Flávio Henrique Sant’Anna, vencedor do concurso de monografia do Conselho 
e o Dr. Paulo de Tarso de Monte Serrat, da Comissão Julgadora.

médico F láv io 
Henrique Muzzi 
Sant’Anna, que 

faz residência em Medi-
cina Preventiva e Social 
da Universidade Esta-
dual de Londrina, foi o 
vencedor da 20.ª edição 
do Concurso de Mono-
grafia sobre Ética Médi-
ca, Bioética e Profissão 
Médica do Conselho Regional de Medicina do Paraná, que 
teve como tema “Papel do Médico na Sociedade do Século 
XXI”. O autor do trabalho vencedor, que teve como subtítulo 
“Analogia Vitruviana” recebeu premiação de R$ 5 mil e terá a 
obra publicada na Revista Arquivos. O arquivo eletrônico da 
obra e das demais participantes do certame estão disponíveis 
no Portal do Conselho.

Também a monografia da médica e artista plástica Sônia 
Wendt Nabarro será publicada na revista. Com o segundo lu-
gar com obra subtitulada “Compromisso social e responsabi-
lidade compartilhada”   ela recebeu prêmio de R$ 2 mil. Seus 
trabalhos já tinham sido premiados em duas outras edições do 
concurso, em 2006 e 2008.

Flávio e Sônia compareceram à solenidade de premiação, 
durante os festejos do Dia do Médico, a exemplo da bacharel 
em Direito Juliana Oliveira Nascimento, integrante do Núcleo 
de Estudos em Bioética da PUC-PR e do Grupo Jus Vitae   Pes-
quisa em Biodireito e Bioética da UniCuritiba, cujo trabalho, 
“Medicina Genética: desafios ao profissional médico no século 
XXI”, recebeu menção honrosa e teve direito à diplomação.

O prazo para entrega das monografias expirou no fim de 
agosto, sendo inscritos 13 trabalhos. A comissão julgadora 
foi constituída pelo conselheiro do CRMPR Donizetti Dimer 
Giamberardino Filho, pelo representante da Associação Mé-
dica do Paraná, Paulo de Tarso Monte Serrat, e pelo represen-
tante da Academia Paranaense de Medicina, João Gualberto 
de Sá Scheffer. A qualidade das dissertações foi enaltecida pelo 
grupo avaliador, que entendeu ter “superado as expectativas e 
cumpriram com louvor o objetivo da temática de 2009, que é 
ampliar o pensamento e o debate ético sobre a atual conjuntu-
ra da Medicina”. A comissão também sugeriu que os trabalhos 
sejam traduzidos para inglês e espanhol, e publicados em edição 
dos “Cadernos do Conselho”. O vice-presidente do CRMPR, 
Carlos Roberto Goytacaz Rocha, ao homologar o resultado do 
concurso, informou que as propostas serão avaliadas oportu-
namente pela diretoria do Conselho de Medicina.

Monografias selecionadas

Donizetti Giamberardino Filho, João Gual-
berto de Sá Scheffer e Paulo de Tarso de 
Monte Serrat, da Comissão Julgadora.
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a homenagem ao Dia 
do Médico, realizada 
pela Câmara dos De-

putados no dia 20 de outu-
bro, em Brasília, cerca de 250 
médicos vestidos de jalecos 
verdes se fizeram presentes e 
aproveitaram para pedir agili-
dade do legislativo nos proje-
tos de relevância para a cate-
goria, como regulamentação 
da profissão e carreira de Esta-
do. A sessão foi proposta pelos 
deputados Ronaldo Caiado e 
Eleuses Paiva, ambos médi-
cos, que defenderam a vota-
ção imediata do PL 7.703/06, 
a proposta da regulamentação 
que no dia seguinte acabaria 
aprovada pelos deputados.

Durante a homenagem 
ocorreram várias manifesta-
ções. O vice-presidente da 
Câmara, Marco Maia, ci-
tou que a categoria médica 
é marcada por baixos salá-
rios, muitos plantões e pre-
cárias condições de trabalho 
no setor público. O deputado 
Eleuses Paiva complementou 
que a saúde não é uma prio-
ridade para o Brasil, citando 

que o último ano foi mui-
to difícil não só para médi-
co, mas para toda a área de 
saúde, com o que insistiu na 
regulamentação da Emenda 
Constitucional 29. Ronal-
do Caiado garantiu que irá 
apresentar um projeto para 
criar a carreira de Estado do 
médico. A abertura indiscri-
minada de escolas foi a preo-

cupação manifestada pelo 
3.º vice-presidente do CFM, 
Emmanuel Fortes, para quem 
cursos atendem a interesses 
políticos e partidários: “Essa 
não é a solução para a inte-
riorização do médico, nem a 
solução para a saúde brasilei-
ra. O médico precisa de uma 
carreira de Estado e melhores 
condições de trabalho”.

 

Na Câmara, apelo 
em prol do médico

Na solenidade em homenagem 
aos médicos, na Câmara dos 
Deputados, o apelo para que 

seja dada agilidade aos projetos 
de relevância para a atividade. 

Médicos acompanharam a 
sessão com jalecos verdes. No 

detalhe, Maurício, Gerson e 
Marília, conselheiros do PR.

Assembleia Legislativa do Paraná promoveu, 
em 20 de outubro, a solenidade alusiva ao 
Dia do Médico. Vários médicos foram home-

nageados no evento, recebendo diploma, dentre eles 
o conselheiro José Clemente Linhares, representando 
o Conselho Regional de Medicina do Paraná (CRM-
PR). José Fernando Macedo, presidente da Associação 
Médica do Paraná (AMP); Mario Ferrari, presidente 
do Simepar; Renato Merolli, presidente da Federação 
dos Hospitais do Paraná (Fehospar); e Sérgio Fonseca 
Tarlé, da Academia Paranaense de Medicina.

Campanha nacional
A cerimônia marcou ainda o lançamento, pe-

lo presidente da Comissão de Saúde da Assem-
bleia Legislativa, deputado Ney Leprevost, de uma 
campanha nacional em prol da regulamentação da 
Emenda Constitucional 29 e pela luta visando o 
aumento dos valores pagos pelo SUS a médicos e 
hospitais. A proposta é reunir cerca de 100 mil assi-
naturas em abaixo-assinado, que é encabeçado por 
gestores públicos e entidades de classe visando dar 
agilidade à proposta que eleva o financiamento do 
sistema público.

Em sua manifestação, o deputado Leprevost lamen-
tou a falta de prioridade ao setor de saúde, no qual é 
destinado apenas 3,5% do PIB, percentual insignifi-
cante até mesmo diante dos demais países da Améri-
ca Latina. Ao lembrar que um médico ganha pouco 
mais de dois reais por uma consulta, o presidente da 
Comissão de Saúde disse que “quem perde com isso 
é a população, que acaba não recebendo o serviço de 
qualidade que é garantido pela Constituição. Os médi-
cos têm que se desdobrar em vários empregos e muitas 
vezes não têm nem os equipamentos necessários para 
um exame mais complexo”.

"O Conselho Regional de 

Medicina do Paraná cum-

primenta todos os médicos 

pela passagem da data fes-

tiva, que lembra devoção, 

afeto e humanismo.

E participa desta comemo-

ração de forma enfática 

pela constatação de que 

o profi ssional paranaense 

é, em regra, um médico 

Homenagem na
Assembleia Legislativa

Representando o CRMPR, José Clemente Linhares recebe o diploma em 
sessão especial na Assembleia Legislativa do Paraná. À frente, o deputado 
Ney Leprevost, presidente da Comissão de Saúde.

Mensagem aos médicos paranaenses
ético, zeloso e atento aos 

ditames hipocráticos, mesmo 

diante das tantas difi culda-

des que se apresentam no 

cenário atual da saúde.

Também estende os cum-

primentos aos familiares 

dos colegas pelo incentivo, 

paciência e compreensão 

ante a jornadas desgastantes 

para o exercício pleno da 

Medicina em prol da socie-

dade. E, ainda, conclama 

os pacientes e aqueles que 

os cercam a juntar-se a 

esta corrente de reconhe-

cimento ao trabalho em 

defesa da vida e da arte de 

assistir e confortar."

CRMPR
(*) Texto postado no Portal 

Médico no mês de outubro.
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á alimentação, pou-
cas horas de sono e 
estresse. Uma pes-

quisa realizada com 800 es-
tudantes de 75 Escolas Mé-
dicas brasileiras, públicas e 
privadas, matriculados entre 
o primeiro e sexto anos, apon-
tou resultado inquietante. A 
percepção que os acadêmicos 
do 3.º e 4.º anos têm de sua 
qualidade de vida no curso é 
ruim. É a chamada “crise do 
meio”. Na autoavaliação, os 
terceiros e quartanistas, espe-
cialmente acadêmicos do sexo 
feminino, atribuíram nota in-
ferior à média geral. O grupo 
também apresentou os piores 
escores nos domínios psicoló-
gicos e relações sociais e, ain-
da, problemas patológicos de 
sonolência diurna.

Avaliar a qualidade de 
vida do estudante de Medi-
cina e a influência exercida 
na formação acadêmica, re-
fletir sobre os resultados e 
propor mudanças. Estes fo-
ram os principais objetivos 
da tese de doutorado da co-
ordenadora-adjunta do curso 
de Medicina da Faculdade 

Evangélica do Paraná (Fe-
par) e integrante da diretoria 
da Associação Brasileira de 
Educação Médica (ABEM), 
Prof.ª Dr.ª Patrícia Tempski 
Fiedler.

Situação de risco
A pesquisa aponta muitos 

estudantes (48,1%) com altos 
escores de sonolência diurna, 
sendo que a porcentagem de 
estudantes do sexo feminino 
(54,9%) foi maior do que no 
sexo masculino (42,5%). Na 
percepção dos acadêmicos, o 
problema de excesso de sono 
está associado à queda de do-
mínio físico, psicológico e am-
biental. Entretanto, 37% 
dos que possuem índices 
patológicos elevados não 
estão conscientes de seu 
estado. Para a médica, 
que é mestre em Biologia 
Celular e Molecular pela 
UFPR e concluiu o dou-
torado em Ciências pela USP, 
este comportamento, de se 
autoavaliar como satisfeito ou 
muito satisfeito, é considerado 
de risco. “Eles não se enxergam 
como debilitados”, ressalta.

O estudo mostra ainda 

que a cobrança nos estudos e 
o choque com a dura rotina 
no hospital levam estudantes 
de Medicina a apresentarem 
sintomas patológicos. “O jo-
vem que faz vestibular para 
Medicina sabe que enfren-
tará muitos anos de estudos. 
Entretanto, no início do cur-
so, a emoção que prevalece é 
o orgulho de ter passado na 
seleção e o sentimento de au-
torrealização. Por isso, quan-
do ele se depara com a rotina 
da universidade, tem a cha-
mada crise do meio”, explica. 
Em sua tese, a médica notou 
que o curso de Medicina é 

marcado por inúmeros fato-
res geradores de estresse que 
podem influenciar na quali-
dade de vida do estudante, 
exigindo dele adaptação e 
mudança de estilo de vida. 
“Muitas vezes ele adapta sua 

"Crise do meio", mal que aflige
futuros profissionais médicos

PESQUISA REALIZADA COM 800 ACADÊ-
MICOS DE 75 ESCOLAS MÉDICAS DO PAÍS 
APONTA O 3.º E 4.º ANOS COMO MOMEN-

TO DE CRISE DURANTE O CURSO, NOTADO 
PRINCIPALMENTE NO SEXO FEMININO. 

rotina de forma a não se ali-
mentar bem, não dormir di-
reito e não fazer atividade fí-
sica”, complementa.

A falta de tempo li-
vre para estudo, lazer, 
relacionamentos e re-
pouso foi expressa co-
mo um dos principais 
fatores de diminuição 
da qualidade de vida 
no curso. “São 45,4% 

de estudantes insatisfeitos 
com o curso e afirmam não 
aproveitar a vida como po-
deriam”, diz, destacando que 
são comuns os sentimentos 
de tristeza e desânimo, insa-
tisfação com a vida afetiva e 

sexual, principalmente nas 
mulheres e entre os terceiro 
e quartanistas.

Os estudantes de Medi-
cina afirmaram que ter su-
pervisão em atividades prá-
ticas, participar de projetos 
de desenvolvimento social, 
boas aulas, professores com 
didática e o contato com o 
paciente melhoram a quali-
dade de vida no curso. “Neste 
sentido, os estudantes do 5.º 
e 6.º anos têm melhor rela-
ção com os professores, en-
xergam o curso como muito 
competitivo e apresentaram 
melhores escores no domínio 
de relação social”, completa.

Trabalho da Prof.ª Patrícia Tempski ajuda a subsidiar projetos no meio acadêmico em 
atenção ao estudante de Medicina. Pesquisa mostra aspectos da qualidade de vida.

Cremesp divulgou em 
15 de dezembro os 
resultados da quinta 

edição do exame que ava-
lia anualmente o desempe-
nho dos estudantes do sex-
to ano de Medicina das es-
colas médicas de São Paulo. 
Dentre os 621 participantes 
da primeira fase, 276 alu-
nos (44%) foram aprovados 

Cremesp divulga resultado de exame
para a segunda fase. O alto 
índice de reprovação (56%) 
atesta que há deficiências no 
ensino médico naquele esta-
do. Atualmente, 31 escolas 
médicas estão em atividade 
em São Paulo, sendo que 25 
delas formam cerca de 2,6 
mil alunos por ano. As de-
mais, abertas há menos de 
seis anos, ainda não forma-

ram suas primeiras turmas. 
O número de participan-

tes no Exame do Cremesp de 
2009 é estatisticamente sig-
nificativo, correspondendo a 
cerca de 25% deste universo. 
Para o Prof. Braulio Luna Fi-
lho, coordenador do projeto, 
“o resultado de 2009 indica a 
deterioração progressiva da 
qualidade no ensino médico 

no Estado de São Paulo. A 
situação pode ser ainda pior. 
Devido ao caráter facultati-
vo do exame, supostamen-
te os alunos melhor prepa-
rados demonstram maior 
interesse em participar da 
avaliação”. O teste não tem 
similaridade com o “Exame 
de Ordem”, da OAB, sendo 
a participação por adesão e 

não é pré-requisito para se 
habilitar ao exercício da 
Medicina. O CFM, embo-
ra concordante com a ideia 
de acompanhar a evolução 
dos egressos das escolas de 
Medicina, ainda mantém 
em análise qual a meto-
dologia ideal para que es-
te processo seja realizado. 
O assunto está sob análise.
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esde que iniciou a pes-
quisa, em 2004, a Prof.ª 
Patrícia Tempski perce-

beu melhora nas instituições e 
notou repercussão muito posi-
tiva do estudo, que foi realiza-
do não apenas com estudantes, 
mas também com residentes e 
médicos. “Melhorar a qualida-
de de vida no curso de Medici-
na depende de medidas como 
ensinar o estudante a valori-
zar a vida, cuidar de sua saúde 
física e mental, estabelecer e 
manter relacionamentos e de-
senvolver resiliência”, afirma. 
Ela acredita que, além disso, 
devem ser tomadas medidas 
institucionais por parte das es-
colas médicas, como desenvol-
vimento docente e supervisão 
em atividades práticas.

A ABEM criou uma Co-
missão de Apoio e Suporte 
ao Estudante de Medicina e 
Médico Residente e o núme-
ro de faculdades que possuem 
estes serviços vem crescendo. 
Em Cascavel, na Universida-
de Estadual do Oeste do Pa-
raná (Unioeste), está sendo 
feito planejamento para que 
em 2011 seja implantado o 
Núcleo de Apoio para o Curso 
de Medicina. É o que afirma o 
coordenador do curso de Me-
dicina e Diretor Regional da 
Delegacia do CRM em Casca-
vel, Marcos Menezes Freitas 
de Campos. “Nossa intenção 
é dar suporte aos estudantes e 
promover debates sobre bioé-
tica e bem-estar”, explica.

Apoio da família
Na Universidade Federal 

do Paraná, os estudantes pos-
suem disciplinas profissionali-
zantes que visam não apenas 
a formação médica, mas a for-

Iniciativas visam melhorar 
qualidade de vida do estudante

mação do cidadão profissional 
de saúde. A coordenadora do 
curso de Medicina da UFPR, 
Prof.ª Dr.ª Claudete Reggiani, 
informa que já no primeiro pe-
ríodo são oferecidas discipli-
nas sobre saúde reprodutiva 
e sexual e detecção precoce 
de drogas de abuso. “Muitos 
alunos entram no curso aos 
17 anos e passam a ser refe-
rência em suas famílias. Se 
alguém fica doente, ele já é 
solicitado como médico”, ex-
plica. Por isso, a coordenadora 
faz reunião com os pais para 
apresentar as dificuldades e a 
responsabilidade de um estu-
dante de Medicina e solicitar 
apoio da família.

Os acadêmicos do 4.º pe-
río do possuem disciplinas so-
bre Saúde Mental do Médico, 
coordenada pelo Departamen-
to de Psiquiatria, e Qualidade 
de Vida do Médico, com aulas 
multidisciplinares sobre nutri-
ção, educação física, espiritua-
lidade e sexualidade humana. 
Além disso, existem as discipli-
nas de Ética e Bioética e há um 
setor que dá suporte a todos os 
acadêmicos da universidade.

Acompanhamento
Na Universidade Estadual 

de Londrina, existe há 12 anos 
a Comissão de Apoio Docen-
te-Dicente (CADD), formada 
por psicólogos, professores e 
estudantes de todas as séries, 
que tem o objetivo de aco-
lher e apoiar os colegas que 
necessitam de acompanha-
mento emocional e físico. De 
acordo com a coordenadora 
do Colegiado de Medicina da 
UEL, Prof.ª Dr.ª Evelin Mas-
sae Ogatta Muraguchi, o CA-
DD funciona como programa 

de formação complementar 
na Escola de Medicina.

A Faculdade Evangélica 
do Paraná (Fepar) criou, em 
2002, o Grupo de Acompa-
nhamento Multiprofissional 
ao Aluno (GAMA), que aten-
de cerca de três mil estudan-
tes por ano, oriundos de oito 
cursos da Faculdade. Medi-
cina é a segunda graduação 
com maior demanda de aten-
dimento na instituição. Gran-
de parte dos futuros médicos 
busca auxílio para se adaptar 
às exigências curriculares, 
aprender a administrar me-
lhor o tempo, lidar com frus-
trações, transtornos de humor 
e a alta competitividade. A 
distância da família e da cida-
de de origem também faz par-
te dos motivos que levam os 
alunos a frequentar o GAMA. 
Na Fepar, cerca de 50% dos 
estudantes de Medicina são 
de outros estados. “Os hábitos 
regionais, o clima, o ambiente 
da faculdade, o contato com 
pessoas estranhas e estar lon-
ge dos familiares é um desafio 
para eles”, conta a pedagoga 
e coordenadora do GAMA, 
Sirlei Terezinha Bittencourt.

Na Universidade Positivo, 
qualidade de vida é uma das 
disciplinas do curso de Medi-
cina. Os alunos também parti-
cipam de projetos de extensão 
que buscam amenizar o estres-
se com atividades culturais e 
de aprimoramento da relação 
médico-paciente. “Criamos 
esse ano um Grupo de Estu-
dos de Aprendizado, no qual 
os estudantes têm espaço pa-
ra debater sobre avaliações e 
dificuldades no aprendizado”, 
explica o coordenador do cur-

so, Dr. Ipojucan Calixto Fraiz. 
Na instituição, o internato não 
ocorre durante a madrugada 
para evitar a sobrecarga dos 
estudantes. Paralelo ao traba-
lho realizado pelo curso de Me-
dicina, a UP conta com uma 
Central de Carreiras. O espa-
ço é aberto aos estudantes de 
todas as áreas e oferece orien-
tação psicológica e pedagógica.  

Em Maringá, existe um 
ambulatório central que faz 
a triagem de todos os alunos 
da universidade e direciona 
os acadêmicos de Medicina 
para atendimento no Núcleo 
de Ensino e Atendimento ao 
Aluno de Graduação e Resi-
dência Médica (Nepagrem). 
O coordenador da Comissão 
de Residência Médica (Core-
me) da Universidade Estadual 
de Maringá (UEM), Prof. Dr. 
Mauro Porcu, explica que o 
atendimento é feito por resi-
dentes de psiquiatria e que o 
Nepagrem existe desde 2001 
com o objetivo de dar suporte 
psicológico e social ao aluno. 
“Ao ingressar na universidade, 
o estudante recebe da Pró-
Reitoria de Ensino um livre-
to com dicas de apoio médi-
co, odontológico, psicológico 
e acadêmico”, afirma.

Nas demais universidades, 

o suporte aos estudantes de 
Medicina é feito através de 
projetos de apoio psicológico 
e educacional, que os auxi-
liam a encarar conflitos e di-
ficuldades que possam surgir 
no decorrer do curso. Para o 
segundo secretário e membro 
da Comissão de Ensino Médi-
co do CRMPR, Sérgio Maciel 
Molteni, o esforço das insti-
tuições de ensino em desen-
volver estratégias de melhoria 
da qualidade de vida do estu-
dante é essencial para garantir 
a melhor formação dos futuros 
médicos. “Transformar a edu-
cação médica deve ser objeti-
vo tanto dos discentes quanto 
de docentes”, afirma.

O inventário de avaliação 
da qualidade de vida no curso 
de medicina (IQVEM), cria-
do na tese de Patrícia Tempski 
como instrumento de avalia-
ção da Medicina, está sendo 
adaptado em outras áreas de 
saúde, servindo de referência 
para universidades brasileiras 
e até mesmo no exterior. “Fo-
mos procurados por professo-
res da África do Sul e de Lon-
dres, pois o IQVEM apresenta 
questões não só sobre qualida-
de de vida, mas também uma 
visão ampla do ambiente de 
ensino”, explica.

Sérgio Molteni, do Conselho, e Prof. Ipojucan Calixto Fraiz, da UP, falam sobre 
estratégias implementadas para melhorar a qualidade de vida dos estudantes.



D E Z E M B R O  -  2 0 0 9  /  P Á G I N A  2 2

pareceres e livros

TIRE SUAS DÚVIDAS
ATESTADOS MÉDICOS
Médico do trabalho pode con-
testar e não aceitar ates ta -
dos por empresa entendê-los 
abusivos?
Pode. Quando o número de dias 
de licença e a doença forem 
díspares e houver indício de 
abuso ou exagero, o médico 
do trabalho, caso suspeite, 
embasado em relevante motivo, 
que existe conivência por parte 
do médico para benefi ciar o 
ilícito, tem a obrigação de 
denunciar este fato ao CRM. 
O médico do trabalho tem a 
obrigação de verificar se as 
doenças que acometem os 
trabalhadores podem estar 
relacionadas às suas funções 
laborativas. Assim, todos 
os afastamentos motivados 
por doença do trabalhador 
devem ser comunicados ao 
médico. Se o trabalhador 
puder continuar exercendo 
suas atividades – ou outras, 
que não acarretem prejuízos 
ao tratamento  - , o médico 
do trabalho pode recusar a 
recomendação de afastamento. 
Mas, se o número de dias de 
afastamento concedido por 
outro médico for insufi ciente 
para a resolução do quadro de 
incapacidade, também pode 
prorrogá-lo. Se agir desta forma, 
o médico do trabalho assumirá 
a responsabilidade sobre a 
recuperação do paciente.. 
É o contido no parecer n.º 
2,110/2009, da conselheira 
Keti Stylianos Patsis.

AUSENTAR-SE DA UTI
Médico da UTI afastar-se de 
suas atividades sem deixar 
médico substituto para atender 
pacientes ambulatoriais?

Não é admissível. A Portaria n.º 
1.071/2005, do Ministério da 
Saúde, e várias resoluções do CFM 
definem de maneira bem clara 
os requisitos operacionais das 
Unidades de Terapia Intensiva, 
sendo que a presença de um 
médico plantonista responsável 
pelo atendimento na UTI nas 24 
horas de funcionamento, na área 
física da mesma, é imprescindível. 
É o que expressa no Parecer n.º 
2.100/2009 o conselheiro Maurício 
Marcondes Ribas.

PLANTÃO DE UTI
Há necessidade de médico inten-
sivista, diariamente e em tempo 
integral nas UTIs dos hospitais?
Sim! A Portaria Nº 1071/2005, do 
MS, e a Resolução n.º 170/2007, 
do Cremesp, defi nem de forma bem 
clara os requisitos operacionais 
para as unidades de tratamento 
intensivo. Toda UTI deve dispor, 
no mínimo, de equipe médica 
básica exclusiva formada por um 
responsável técnico, com título 
de especialista em medicina 
intensiva; um médico diarista 
para cada 10 leitos ou fração, 
no período da manhã e tarde, 
com título de especialista em 
medicina intensiva, responsável 
pelo acompanhamento diário da 
evolução clínica dos pacientes 
i nt e rnados ;  e  um méd ico 
plantonista, para cada 10 leitos 
ou fração, responsável pelo 
atendimento na UTI, em suas 
24 horas de funcionamento, 
presente na área física da UTI. 
É o que expressa o parecer n.º 
2.096/2009, do conselheiro 
Maurício Marcondes Ribas.

PROTOCOLOS MÉDICOS
Médico pode se recusar a cumprir 
protocolos consensuais estabelecidos 

em instituição de saúde?
Sim, mas ele é responsável por 
seus atos. O Projeto Diretrizes foi 
iniciado há 10 anos, procurando, 
de maneira ética e com rigorosa 
metodologia científi ca, construir 
as bases de sustentação das 
recomendações de conduta 
médica, utilizando-se os meios 
da ciência atual de forma crítica 
e desprovida de interesse que 
não fossem em benefício da 
relação médico paciente. Assim 
como as diretrizes, existem 
também protocolos criados com a 
fi nalidade de atualizar, normatizar 
e orientar condutas médicas de 
forma a organizar atendimentos. 
Todas estas ferramentas servem 
para tentar atualizar e uniformizar 
a conduta médica e têm como 
objetivo tornar mais fácil 
para o médico a atualização 
da propedêutica e tratamento 
das diferentes doenças e tornar 
mais acessível ao médico esta 
atualização e melhorar com isto 
o tratamento do paciente. Porém, 
qualquer diretriz, protocolo ou 
equivalente não pode de forma 
alguma engessar a liberdade do 
médico atuar. Este profi ssional é 
livre para ter suas condutas e é 
responsável por elas, mesmo que 
sejam diferentes do estabelecido 
por qualquer sociedade que seja. 
Porém, ele deve saber que em caso 
de qualquer demanda judicial ou 
frente ao Conselho de Medicina 
deverá justificar porque agiu 
de forma diferenciada daquela 
orientada pela sociedade ou CFM e 
fazer a justifi cativa científi ca que 
apoie seus atos.

Todos os pareceres do CRMPR 
estão disponíveis no site, in-
cluindo os quase 100 expedidos 
no decorrer de 2009.

EXAME DO CREMESP
Em meio aos debates sobre 
qua lidade de ensino das escolas 
médicas e, consequentemente, 
da formação dos futuros médicos, 
o Conselho Regional de Medicina 
de SP lançou o livro O Exame do 
Cremesp – Uma contribuição para 
a avaliação do ensino médico. 
Com 116 páginas, o livro mostra 
as experiências e as análises do 
Conselho com a aplicação da 4ª 
edição da prova, que avalia o 
conhecimento dos sextanistas. O 
livro também traz o perfi l e as críticas dos estudantes dos novos 
médicos sobre os cursos, professores e qualidade das instalações.

ORIENTAÇÕES PARA
PRESCRIÇÃO MÉDICA
O Manual de Orientações Básicas 
para Prescrição Médica, publi-
cação do Conselho Regional de 
Medicina da Paraíba, pretende 
esclarecer dúvidas frequentes 
e evitar erros prescritivos.  Em 
forma de tópicos e trazendo 
ilustrações, o livro descreve 
modelos de receita médica, mo-
delos de notifi cação, prescrição 
eletrônica, prazo de validade das 
receitas, colocação de CID e carimbo, dentre outros. 

GUIA DE HEMOCOMPONENTES
A Coordenação da Política Na-
cional de Sangue e Hemoderi-
vados do Ministério da Saúde 
publicou o Guia para o Uso de 
Hemocomponentes. O material 
apresenta o que há de mais 
atual na literatura nacional e 
internacional sobre o tema. A 
perspectiva é que o uso do livro 
se torne rotina quando da prá-
tica da medicina transfusional 
e que o grupo médico discuta, 
de forma crítica, segura e com 
bases científi cas a utilização da 
terapêutica transfusional.

OBSERVAÇÕES NO CONSULTÓRIO
Eu só queria ser feliz é o título do livro recém-lançado pelo médico 
Dr. João Carlos Baracho. Esta é a segunda obra do geriatra e integra 
a série Sentimentos do Envelhecer. O livro narra a história real de 
uma mulher que na adolescência teve tolhida sua chance de viver 
um grande amor, e que desde então busca a felicidade. Dr. Baracho, 
que é o atual vice-presidente da AMP, conta que a inspiração para 
o livro e a série surgiu da observação do cotidiano, principalmente 
do seu consultório, e da vivência como médico.

LIVROS

CRMPR propôs for-
mar, em conjunto com 
as demais entidades da 

área médica, uma Comissão 
Estadual Pró-SUS. A suges-
tão foi apresentada ao depu-
tado Ney Leprevost duran-
te solenidade que marcou o 

cinquentenário do Hospital 
Evangélico de Curitiba, rea-
lizada em 8 de dezembro, na 
Assembleia Legislativa. De 
acor do com o presidente do 
CRMPR, Miguel Ibraim Han-
na Sobrinho, a ideia é que a 
Comissão Estadual Pró-SUS 

tenha como foco o debate so-
bre a qualidade do trabalho 
médico; planos de carreira; ho-
norários; projeto de lei do salá-
rio mínimo profissional do mé-
dico e do ato médico, den tre 
outros temas relacionados ao 
movimento médico no Brasil.

Comissão Estadual Pró-SUS
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regulamentação

profissão médica esta-
rá regulamentada até 
o final do primeiro se-

mestre de 2010. É o que espera 
o senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE), indicado em 
10 de dezembro como relator na 
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) do projeto 
que define a área de atuação, as 
atividades privativas e os cargos 
privativos de médico resguarda-
das as competências próprias das 
diversas profissões ligadas à área 
de saúde. O Projeto de Lei do Se-
nado (PLS) 268/02, de autoria 
do senador Benício Sampaio, foi 
aprovado em 21 de outubro na 
Câmara dos Deputados, com al-
terações, por isso cabe ao Senado 
Federal apreciar o texto antes do 
envio à sanção presencial.

De acordo com o relator, se-
rão analisadas as alterações feitas 
pela Câmara e se “buscará um 
consenso entre as categorias”, jus-
tificando que não esperava “uma 
alteração tão substancial” naque-
la Casa, contrapondo-se com a 
visão do deputado Eleuses Paiva 
de que o “texto ficou mais claro”. 
Após ser examinado pela CCJ, o 
substitutivo será votado ainda na 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) para, somente então, ser 
apreciado pelo Plenário. Come-
ça, assim, um novo capítulo após 
sete anos de tramitação da pro-
posta, envolvendo mobilizações, 
audiências públicas, concessões, 
acordos e, também, muita polê-
mica e interpretações desencon-
tradas em torno do tema.

Enquete no Senado
No início de dezembro, a 

Agência Senado inaugurou, pe-
lo prazo de um mês, uma enquete 
popular em seu portal (www.se-
nado.gov.br) sobre a regulamen-
tação da Medicina. Na primeira 
semana, tinham sido mais de 70 

mil acessos, sendo 49,24% votos a 
favor e 50,76% contra o chamado 
“ato médico”. Na metade do mês, 
com a classe médica sendo alerta-
da, já se chegava a 314 mil votos 
e uma nova leitura: 53,52% a fa-
vor e 46,48% contra. Apesar dos 
questionamentos, os senadores 
argumentam que a consulta não 
trará influência às decisões sobre 
o projeto. As entidades médicas 
mantêm-se mobilizadas para que 
não ocorram novas descaracteri-
zações da proposta e que a Me-
dicina, a única das 14 profissões 
de saúde não regulamentadas, te-
nha o seu reconhecimento social 
consolidado.

Considerado um momento 
histórico pelas lideranças médicas, 
a votação do PL n.º 7.703/2006 
ocorreu na Câmara, em outubro, 
com acompanhamento de mais 
de 250 médicos das mais diversas 
regiões do país, que se encontra-
vam em Brasília participando do 
II Encontro dos Conselhos Regio-
nais de Medicina de 2009. Marília 
Cristina Milano Campos, Mau-
rício Marcondes Ribas e Gerson 
Zafalon Martins conselheiros do 
Paraná, acompanharam a sessão 
do sessão no Plenário Principal 
da Câmara, que aprovou o texto 
apresentado pelo deputado Eleu-
ses Paiva na Comissão de Seguri-
dade Social e Família, incluindo o 
respaldo em relação ao diagnósti-
co citopatológico como privativo 
do médico.

Ao todo, o projeto elenca 15 
atividades privativas dos médi-

cos, entre as quais a formulação 
do diagnóstico nosológico, com a 
respectiva prescrição terapêutica, 
e a emissão de atestado sobre con-
dições de saúde, doenças e possí-
veis sequelas. Não são atividades 
privativas dos médicos os diag-
nósticos psicológico, nutricional 
e socioambiental, bem como as 
avaliações comportamentais e 
da capacidade mental, sensorial, 
perceptocognitiva e psicomoto-
ra. Os conselheiros paranaenses 
comemoraram o feito e lembra-
ram que a proposta já tinha saído 
Senado com aprovação unânime 
para ir à Câmara e que decorreu 
de ampla negociação com todas 
as categorias de não-médicos.

Em visita ao CFM no dia 22 
de outubro, ainda como parte das 
atividades do II Encontro Nacio-
nal dos Conselhos de Medicina, 
o ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, também comemorou a 
aprovação do projeto: “O médico 
é o trabalhador nuclear da saúde 
pública. Ele constrói cotidiana-
mente a qualidade da saúde pú-
blica brasileira e o Ministério da 
Saúde busca junto às entidades 
médicas uma parceria no sentido 
do fortalecimento da qualificação 
no SUS”, declarou. Para os con-
selheiros do CFM, é fundamen-
tal promover o esclarecimento a 
respeito dos benefícios envolvidos 
na aprovação do PL. Para isso, o 
médico tem importante papel em 
sua relação com as demais profis-
sões, com os pacientes e com as 
lideranças políticas.

Atividades privativas do médico 
têm momento decisivo no Senado

Verdades e mentiras sobre o Projeto
uito se tem falado sobre o projeto de lei, que trará gran-
des benefícios para a sociedade. No entanto, os que são 
contra usam argumentos falsos e procuram induzir à con-

fusão e à polêmica. Confira as verdades e mentiras sobre o ato, o 
que fortalecerá sua argumentação junto aos outros profissionais 
da área da saúde e à população:

1- Das diversas profissões que atuam na área da saúde no 
Brasil, apenas a Medicina não tem o seu exercício profissional 
regulamentado em Lei, o que agora se pretende corrigir com a 
aprovação do PL. Talvez pelo fato da Medicina ser a mais antiga 
das profissões da Saúde, nunca houve a preocupação de regula-
mentá-la. Como nos últimos tempos alguns procedimentos que 
deveriam ser realizados exclusivamente por médicos  - do ponto 
de vista técnico–científico, legal e de responsabilidade civil - pas-
saram a ser executados por profissionais não-médicos, surgiu a 
necessidade de definição legal das atividades que são ou não pri-
vativas de quem tem a formação médica.

2- Como é facilmente compreensível para quem lê o inteiro 
teor do PL e não apenas “pinçando” alguns de seus artigos para 
interpretações errôneas, o PL não ofende nem pretende se so-
brepor às outras profissões da Saúde, muito menos colocá-las em 
posição subalterna. Não existe no PL qualquer referência que 
permita este tipo de interpretação, a não ser por desinformação 
ou má intenção de pessoas com outros objetivos. Pelo contrário, 
em vários de seus artigos e parágrafos o PL evidencia de maneira 
bastante clara o respeito pelas atribuições das outras profissões. 
Sugerimos a leitura atenta do PL, especialmente o artigo 3, os 
parágrafos 2, 5, 6 e, principalmente, o parágrafo 7 do artigo 4, 
além do parágrafo único do artigo 5.

3- O PL vem sendo amplamente debatido há mais de 7 anos, 
primeiramente no Senado e agora pela Câmara, retornando no-
vamente ao Senado; se finalmente aprovado, seguirá para sanção 
presidencial. Neste processo foram ouvidos inúmeros setores da 
Sociedade, em várias audiências públicas, com ampla participação 
das Entidades representativas de todas as profissões da Saúde, até 
a edição do texto final que atende, principalmente, às necessida-
des da população brasileira. 

4- A regulamentação da profissão de médico é essencial para 
proteção da sociedade, para evitar que pessoas sem preparo téc-
nico adequado pratiquem atos danosos à saúde das pessoas. Uma 
leitura atenta, isenta, sem preconceitos e honesta do PL mostra, 
com clareza, que não se pretende - e nem seria possível - excluir 
outras profissões do atendimento à saúde dos cidadãos e nem 
mesmo limitar as suas atribuições. O que se pretende é evidenciar 
que uma equipe de saúde deve contar com vários profissionais, 
de maneira harmoniosa e integrada, nas suas atribuições especí-
ficas, incluindo os médicos. Afinal, ao contrario do que pensam 
alguns, ainda não é possível fazer Medicina sem médico. (CFM).

Momento histórico 
na Câmara com a 

aprovação do projeto 
que regulamenta 
aas competências 

médicas. Proposta 
agora aguarda aval 

do Senado.
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setor de saúde conti-
nua sendo uma das 
maiores preocupações 

do brasileiro, reflexo de li-
mitações de financiamento 
e gestão do sistema público 
que se somam à falta de von-
tade política para respaldar a 
contento o direito consagra-
do na Constituição Federal. 
A região de Londrina não é 
exceção neste contexto – tal 
qual não é o Paraná –, mas 
viu, no segundo semestre de 
2009, o agravamento de sua 
crise com o fechamento tem-
porário dos prontos-socorros 
dos hospitais Santa Casa, In-
fantil, Evangélico e Ortopé-
dico, decretado pela suspen-
são do pagamento, desde ju-
lho, do incentivo municipal 
para plantão a distância e 
presencial pelo SUS a médi-
cos de 34 especialidades.

As entidades médicas fo-
ram incisivas na garantia dos 
direitos dos médicos, contan-
do para isso com o respaldo 
da própria sociedade, a par-
tir de lideranças do legislati-
vo municipal, do Conselho 
de Saúde, do Ministério Pú-
blico e dos próprios meios de 
comunicação, que se manti-
veram neutros, mas exibindo 
as reais dificuldades para ope-
racionalização da infraestru-

Londrina: lições da crise e 
perspectivas para o médico

tura de serviços contratados. 
O Conselho de Medicina do 
Paraná fez divulgar nos veí-
culos de comunicação local 
um comunicado reconhe-
cendo o plantão de sobrea-
viso como “uma modalidade 
necessária, legal, usual e ética 
para melhor organização dos 
serviços médicos”, de modo a 
oferecer melhores condições 
de atendimento ao paciente, 
e que deve ser remunerada, 
tal qual ficara acordado há 
dois anos na municipalidade.

Pesquisa e lições
Em meio a crise que ga-

nhou contornos mais gra-
ves, em novembro, pesquisa 
de opinião pública realizada 
pelo jornal Folha de Lon-
drina mostrou a desapro-
vação à postura do chefe 
do executivo municipal. 
Assim, o índice de respal-
do de sua gestão caiu de 
55 para 40%. A mesma 
consulta popular tocou na 
“ferida” da crise da saú-
de. Dos consultados, 31,7% 
acharam que a atuação do 
prefeito frente à crise foi 
pés sima, somando-se a mais 
16,4% que acharam ruim ou 
19,2% regular. Em resumo: 
80% dos pesquisados enten-
deram que o gestor público 
não teve uma conduta ade-
quada frente ao problema. A 
consulta ainda indicou que o 
sistema de saúde de Londri-
na, apesar das dificuldades, 
é bom ou ótimo para 30,9% 
dos entrevistados, ou regular 
para 31,4%.

Diretor da Delegacia de 
Londrina, o pediatra Álvaro 
Luiz de Oliveira tem quase 40 

anos de exercício da profissão 
e uma convivência sempre 
muito próxima dos problemas 
da região onde nasceu, inclu-
sive na condição de represen-
tante da classe médica e tam-
bém da hospitalar. Agendado 
para ser o entrevistado des-
ta edição antes de ocorrer o 
agravamento dos problemas 
nos PS de Londrina, o diretor 
diz que extrai novas e impor-
tantes lições deste processo, a 
começar pela união e a cons-
cientização demonstrada pe-
los médicos, refutando a pre-
carização ou a exploração de 
seu trabalho. Para ele, ainda, 
atestou-se a necessidade de 
os serviços primários serem 

mais resolutivos e não ape-
nas fazer triagem.

Confira a leitura do dire-
tor sobre a crise do setor de 
saúde em Londrina, o proje-
to da nova sede e programas 
de educação médica e, ain-
da, perspectivas e desafios 
para 2010.

Quais são as grandes difi-
culdades para o exercício da 
atividade médica na região? 
Faltam médicos?

A Regional de Londri-
na abrange uma área mui-
to grande com uma especial 
concentração de médicos na 
cidade de Londrina, com pe-

culariedade de trabalho se-
melhante a centros de mes-
ma magnitude. Ou seja, um 
sistema público de baixa re-
solubilidade nos seu níveis 
primário e secundário, com 

falta de médicos na integra-
lidade de seus turnos. Me-
lhor dizendo: não há falta 
de médicos e sim falta de 
salário digno, chegando ao 
absurdo de o médico exis-
tir no Sistema com a deno-
minação de “promotor de 
Saúde”. Frustra-se, assim, 

qualquer plano de cargos e 
salários.

Qual o papel do Conselho 
neste processo e como tem si-
do a atuação?

O CRM de Londrina, que 
se traduz pela Regional, tem 
adotado a conduta de parti-
cipar das atividades relacio-
nadas à defesa profissional 
como orientador e avalista 
sempre com uma conduta 
visando a conciliação, mas 
com total firmeza na defesa 
dos direitos dos médicos. Ho-
je, o CRM é parte integrante 
nessas discussões e mais segu-
ro ainda quando referendado 

pela Diretoria do Conselho, 
que vem modernizando a sua 
atuação e se fazendo cada vez 
mais próxima dos locais onde 
há necessidade. Recorde-se 
que em fatos recentes, que 
envolvem dificuldades de 
atendimentos emergenciais, 
tivemos a presença do presi-
dente do Conselho em cida-
des da região, como Cambé 
e Londrina.

Os serviços de pronto-so-
corro e pronto atendimento 
vivem uma perigosa rotina 
de superlotação em Londri-
na. O problema tem origem 
unicamente no financiamen-
to? A situação eleva a vulne-
rabilidade do médico? Qual 
a responsabilidade do gestor 
público?

Atualmente o atendi-
mento terciário ao SUS em 
Londrina encontra-se em 
situação de risco pelo des-
respeito do gestor para com 
os médicos, hospitais e Con-
selho Municipal de Saúde. 
Enfrentamos atualmente três 
situações distintas, nas quais 
o médico deixa de receber 
pelo seu trabalho em todas 

Bruno Scardazzi Pozzi, Álvaro Luiz de Oliveira, Mário Machado Júnior, Rosana 
Hashimoto, Alessandra Luiz Spironelli, João Henrique Steffen Júnior, Lisete Rosa 
e Silva Benzoni (conselheira), Ivan José Domingues, Jan Walter Stegmann e Luiz 
Fernando Rodrigues (conselheiro), todos da região de Londrina.

NÃO HÁ FALTA DE MÉDICOS E SIM 
FALTA DE SALÁRIO DIGNO, CHEGANDO 

AO ABSURDO DE O MÉDICO EXISTIR 
NO SISTEMA COM A DENOMINAÇÃO DE 

“PROMOTOR DE SAÚDE”.

2.025 
médicos estão inscritos na 
jurisdição da Delegacia Re-
gional de Londrina, com suas 
46 municipalidades. Do total, 
1.650 na cidade-sede, com 
média de um para cada 466 
habitantes. 
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elas. A primeira, a suspen-
são do pagamento do plantão 
de sobreaviso (que é de R$ 
160,00/24 horas) e da con-
sulta diferenciada nesse plan-
tão (R$60,00/consulta), só 
comunicada após três meses 
de atraso, alegando ilegalida-
de da fonte pagadora. O re-
curso vinha do Ministério da 
Saúde enquanto deveria vir 
da Prefeitura. Na segunda, 
o pagamento das AIH’s, aos 
hospitais, sempre com três 
meses de atraso, sendo que 
o Ministério e a Secretaria 
repassam mensalmente. Por 
último, o represamento de 
AIH’s quando acima da cota 
prevista no contrato. Melhor 
explicando, se o contratuali-
zado for de 100 autorizações 
por mês e o hospital atendeu 
120, essas 20 que ultrapas-
saram não são nem aceitas a 
sua cobrança; é como se não 
existissem. 

E qual a consequência?
Isso leva a uma contabili-

dade maquiada, falsa, que im-
pede ao Município conseguir 
a suplentação de recursos, já 
que contabilmente está no 
“azul”. Isso já está sendo cor-
rigido para que se possa fazer 
a suplementação. Com tudo 
isso, não se sabe ao certo de 
quanto é a dívida do Muni-
cípio para com os hospitais 
e médicos. No início de de-
zembro, calculava-se a mais 
de R$ 28 milhões e o Muni-
cípio não tem esse dinheiro. 
O CRM participa ativamen-
te dessas negociações, que 
continuam em andamento, e 
temos tido um excelente re-
lacionamento e apoio do Mi-
nistério Público, na pessoa do 
promotor Dr. Paulo Tavares.

E a postura do executivo 
local, que gerencia o sistema?

O Exmo. Sr. Prefeito Bar-
bosa Neto, neste período de 

“turbulência”, dirigiu-se – 
através da mídia – de for-
ma desrespeitosa para com 
os médicos londrinenses, em 
especial ao Dr. Antonio Cae-
tano de Paula (presidente da 
Associação Médica de Lon-
drina) e a seus filhos, com pa-
lavras de baixíssimo teor edu-
cacional. Não foi a conduta 
mais adequada, acreditamos, 
para apressar a solução alme-
jada por todos, sobretudo por 
aqueles que buscam agilidade 
e qualidade nos serviços, que 
são os pacientes.

Falando de coisas melho-
res... e os projetos da Dele-
gacia, que envolvem da no-
va sede a atividades de edu-
cação médica e ética?

Como é sabido, foi adqui-
rido pelo Conselho um no-
vo imóvel, posicionado em 
local nobre da cidade, per-
to do Hospital Evangélico. 
Sem dúvida será a Casa do 
Médico, espaço propagador 
da ética, do conhecimento e 
da boa relação entre os pro-
fissionais. Podemos dizer que 
foi um “parto demorado”, 
mas agora já está em curso 
a execução do projeto para 
reforma e adequação do pré-
dio às nossas necessidades. 
Assim, sempre é tempo para 
boas coisas. A nossa expec-
tativa é de que a inaugura-
ção ocorra em 2010, ano em 
que esperamos incrementar 
as ações de educação médi-
ca continuada, o que inclui 
con ti nuar oferecendo aos 
médicos da região o acesso ao 
programa das Telepatologias, 
parceria do Conselho com a 
USP, que se constitui em im-
portante aliado na constru-
ção do conhecimento para 
médicos e acadêmicos.

E as ações administra-
tivas da Regional, que in-
cluem integração, recadas-

tramento...
Tivemos uma renova-

ção Delegados, que se mos-
trou providencial, por trazer 
novas ideias, energia... Fo-
ram gratas surpresas. É uma 
equipe valorosa e que me-
rece o nosso agradecimento 
pelo trabalho empreendido. 
Temos dedicado especial es-
forço na integração dos mé-
dicos, tendo como um dos 
instrumentos as Comissões 
de Ética dos hospitais. O re-
cadastramento tem avança-
do rapidamente na região e 
o trabalho itinerante da De-
legacia tem sido muito im-
portante.

Os desafios e perspectivas 
para 2010?

Os desafios são muitos e, 
no âmbito geral, passa por 
decisões políticas de rele-
vância, em todas as esferas 
de poder. Temos aí, à espe-
ra, as regulamentações da 
Emenda Constitucional 29 
(financiamento do SUS) e 
das competências médicas, 
a criação de plano de car-
reira na esfera do sistema 
público, o salário mínimo 
do médico, a CBHPM de 
fato na saúde suplementar 
e também no SUS, que se 
somam a outros temas co-
mo livre trânsito das profis-
sões de saúde no Mercosul, 
co operativismo, exame de 
egressos, revalidação de di-
plomas estrangeiros, proli-
feração de escolas médicas, 
revisão da residência médi-
ca... O movimento médi-
co está presente em muitas 
frentes. Para 2010 teremos 
ainda questões relevantes a 
ser tratadas, que envolvem 
epidemias e promoção da 
saúde. Está aí até mesmo a 
epidemia do trauma, da vio-
lência. Influenza A, dengue, 
parto normal, mortalidade 
materno-infantil, termina-

Perfil do Diretor da Regional
Álvaro Luiz de Oliveira, 65 anos, graduou-se em Medicina 
pela UEL em 1972, especializando-se em Pediatria. Natural 
de Londrina, sempre atuou na região, sendo membro ati-
vo dos movimentos médicos desde o início de sua ativida-
de profissional como médico e dirigente hospitalar. Além 
de participação na AML e Conselho de Medicina, do qual 
também foi conselheiro, foi fundador do Sindicato dos Hos-
pitais de Londrina e da Federação dos Hospitais do Paraná.

Representação de Londrina
Formam a Regional Álvaro Luiz de Oliveira (Diretor Re-
gional), João Henrique Steffen Júnior (Vice-Diretor), Ales-
sandra Luiz Spironelli (Secretária) e os colaboradores Bruno 
Scardazzi Pozzi, Clodoaldo Zago Campos, Ivan José Blume 
de Lima Domingues, Jan Walter Stegmann, Mário Machado 
Júnior, Naja Nabut e Rosana Hashimoto. Londrina ainda é 
representada pelo conselheiros Lisete Rosa e Silva Benzoni 
e Luiz Fernando Rodrigues.

Para contato
A Sede atual da Regional fica na Av. Higienópolis, 32, sa-
la 1403, Cond. Empr. Newton Câmara. As secretárias são 
Alessandra M. Matsumura Zonatto e Karla Cristina Mori-
lha Martins e os contatos podem ser feitos pelo fone (43) 
3321-4961 ou por e-mail (londrina@crmpr.org.br – ldcrm-
pr@sercomtel.com.br).

Papel das Comissões de Ética
O Diretor do De-
par tamento de 
Fiscalização do 
Exercício Profis-
sional do CRMN-
PR, Donizetti Di-
mer Giamberar-
dino Filho, minis-
trou palestras so-
bre os temas “O papel das Comissões de Ética Médica” e “Bases 
do Novo Código de Ética Médica”, dirigidas aos membros das 
Comissões de Ética, diretores clínicos e técnicos e de institui-
ções Médicas da Região de Londrina. O evento ocorreu na ma-
nhã de 31 de outubro, na sede social da Associação Médica de 
Londrina, e teve a participação de outros representantes do Con-
selho, incluindo a conselheira estadual e federal Lisete Rosa e 
Silva Benzoni.

lidade da vida, meio am-
biente... Por certo nós, mé-
dicos, continuaremos muito 
ocupados, mas sem desviar 
dos preceitos que regem a 

profissão. A divulgação do 
novo Código entre os cole-
gas e a sociedade será outro 
importante papel do Con-
selho.
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Conselho Federal de Me-
dicina CFM enalteceu a 
aprovação, pela Comis-

são de Constituição e Justiça 
do Senado, do projeto que le-
galiza a ortotanásia. De acordo 
com o presidente Roberto Luiz 
D’Avila, o CFM está “plena-
mente” de acordo com o teor da 
proposta, elaborada pelo sena-
dor Gerson Camata. A matéria, 
aprovada em decisão termina-
tiva em 2 de dezembro, seguiu 
para a Câmara dos Deputados.

De acordo com o projeto, 
não será mais considerado cri-
me deixar de fazer uso de meios 
“desproporcionais e extraordi-
nários”, em situação de morte 
iminente ou inevitável, no âm-
bito dos cuidados paliativos dis-
pensados a paciente terminal. 

Para isso, contudo, é necessá-
rio o consentimento do pacien-
te ou, em sua impossibilidade, 
do cônjuge ou companheiro, 
ascendente (pais e avôs), des-
cendente (filhos) ou irmão. 
Também a situação de morte 
inevitável e próxima deve ser 
previamente atestada por dois 
médicos. Foram acatadas emen-
das do relator, senador Augusto 
Botelho, basicamente para aper-
feiçoamento de redação.

Na justificativa do senador 
Gerson Camata, excluir a orto-
tanásia da condição de ilicitude 
no Código Penal corresponde a 
garantir o direito que toda pes-
soa deve ter de humanizar seu 
processo de morte. “Isso repre-
senta evitar prolongamentos 
irracionais e cruéis da vida do 

Aprovado projeto da ortotanásia 

Eticamente 
aceitável
“A Igreja Católica condena a 
eutanásia (abreviar a vida pa-
ra evitar sofrimento), coloca 
como inaceitável a distanásia 
(prolongamento deliberado 
da agonia) e defi ne como eti-
camente aceitável a renúncia 
e limites a certos procedi-
mentos terapêuticos extraor-
dinários e desproporcionais. 
Por isso, uma legislação que 
regulamenta a ortotanásia é 
bem-vinda em nosso país. Pa-
ra nós, a questão fundamental 
é que aceitar a morte e se 
preparar para ela é um sinal 
de maturidade moral, psíquica 
e espiritual.”
Mário Antônio Sanches, 
Doutor em Teologia, Mestre em 
Antropologia Social e membro 
da Sociedade Brasileira de 
Bioética, do Comitê de Ética 
em Pesquisa da PUCPR e do 
Núcleo de Bioética da CNBB/
Regional Sul II.

paciente, para poupar o próprio 
doente e sua família de todo o 
desgaste que essa situação en-
volve”, indicou, lembrando que, 
de forma geral, as religiões con-
denam a eutanásia, mas não são 
contrárias a ortotanásia. No ca-
so da Igreja Católica, ele lembra 
que há manifestações favoráveis 
em três bulas papais. Na encícli-
ca Evangelium Vitae, de 1995, o 
papa João Paulo II opõe-se ao 
“excesso terapêutico”, afirman-
do ainda que a renúncia a meios 
extraordinários ou desproporcio-
nados para prolongar a vida não 
equivale ao suicídio ou à eutaná-
sia. Ao contrário, o Papa diz que 
essa renúncia apenas exprimiria 
“a aceitação da condição huma-
na defronte à morte”. 

Especialistas de diversas áreas 

também avaliaram o projeto, em 
audiência pública realizada pela 
CCJ no último mês de setembro. 
O debate revelou convergência 
de posições a favor da interrup-
ção de tratamentos apenas para 
prolongar a vida de pacientes em 
fase terminal. Ortotanásia signi-
fica “a morte no momento cer-
to, nem apressada como no caso 
da eutanásia e nem prolongada 
como no caso da distanásia”, de 
acordo com a publicação Cuidado 

Paliativo, do Cremesp. “Nós de-
fendemos a mesma coisa, que as 
pessoas tenham direito de morrer 
com dignidade, principalmente 
aqueles casos de pacientes graves, 
com doenças incuráveis, em que 
a morte se aproxima, que não se 
use nenhum meio desproporcio-
nal, obstinado, que se respeite a 
vontade do paciente e se dê a ele 
apenas o conforto físico, psíquico 
e até mesmo espiritual”, explica o 
presidente do CFM.

Capítulo
convergente
na Bioética
“A aprovação da ortotanásia 
fi nalmente ocorreu. Infe-
lizmente com um retardo 
grande em relação a outros 
países, onde esta temática 
não é mais discutida. O 
documento está bem redi-
gido, defi ne bem o paciente 
terminal, meios ordinários, 
extraordinários, proporcio-
nais e desproporcionais de 
tratamento. Recebeu o apoio 
de entidades importantes da 
sociedade, como a CNBB. A 
ortotanásia é um dos poucos 
capítulos de convergência na 
Bioética.”
Cícero de Andrade Urban, 
professor titular de Bioética 
e Metodologia Científi ca do 
Curso de Medicina e da Pós-
Graduação da Universidade 
Positivo, vice-presidente 
do Instituto Ciência e Fé e 
representante da Associação 

dos Médicos Católicos/Arqui-
diocese de Curitiba.

Morrer com
dignidade
“O projeto do senador Gerson 
Camata é inspirado na Reso-
lução CFM 1.805/06 e poderá 
fi nalmente regatar o espírito 
que norteou a criação da 
mesma. Participo da Câmara 
Técnica do CFM sobre Ter-
minalidade que elaborou o 
texto da 1.805/06 e penso 
que a aprovação do Projeto 
de Lei poderá eliminar as 
dúvidas que foram levantadas 
por ocasião da suspensão, 
pela Justiça de Brasília, da 
implementação da Resolução. 
É preciso salientar que a 
Câmara do CFM pautou-se 
sempre pela preocupação 
em oferecer aos pacientes 
portadores de enfermidades 
terminais todos os cuidados 
médicos adequados, respei-
tando a evolução natural da 

doença. Entretanto, jamais 
descuidando dos procedimen-
tos de alívio do sofrimento 
e proporcionando conforto 
físico, psicológico, social 
e espiritual aos pacientes. 
Igualmente o espírito do 
texto, em nenhum momento, 
retira do paciente e de seus 
familiares o exercício da 
plena autonomia em tomar 
as decisões que lhes pareçam 
mais adequadas. Em verdade, 
o que todos os médicos dese-
jam é evitar a distanásia, ou 
seja, a agonia e o sofrimento 
prolongado por medidas tec-
nocientífi cas desproporcio-
nais, fúteis, que os autores 
de linha espânica denominam 
encarniçamento terapêutico. 
Para aqueles que imaginam 
que a distância entre euta-
násia e ortotanásia é muito 
nebulosa, devemos esclarecer 
que, desde 1967 (quando foi 
criado o primeiro serviço de 
cuidados paliativos  – então 
denominado hospice –, em 

Londres pela médica Cecily 
Saunders), existe uma prá-
tica profi ssional multidisci-
plinar conduzida com todo 
rigor científi co que, embora 
pouco conhecida dos leigos, 
recebe o nome de Medicina 
Paliativa e que tem no Bra-
sil representantes da mais 
alta qualifi cação acadêmica 
coordenando serviços em 
diferentes hospitais bra-
sileiros. Portanto, em boa 
hora o poder legislativo 
tomou esta atitude de criar 
mecanismos legais para 
que tenhamos o processo 
do morrer amparado por 
critérios que respeitem a 
dignidade no momento fi nal 
da vida humana.”
José Eduardo de Siqueira, 
Mestre em Bioética e Doutor 
em Medicina e Ciências da 
Saúde, professor da Univer-
sidade Estadual de Londrina 
e integrante da Câmara 
Técnica sobre Terminalidade 
do CFM.

Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado 

aprovou no início de 
dezembro a proposta 

que visa reconhecer a 
ortotanásia. Projeto 

voltou para Câmara dos 
Deputados.
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oram mais de dois anos 
de trabalhos e mais de 
3 mil contribuições, 

envolvendo médicos e não-
médicos. Enfim, no segundo 
semestre de 2009, foi publi-
cada a Resolução CFM n.º 
1.931/2009, que aprovou o 
novo Código de Ética Mé-
dica. Foi estipulado o prazo 
de 180 dias para início da vi-
gência, para permitir que a 
classe médica de modo geral 
e a própria sociedade pos-
sam tomar conhecimento e 
se ajustar à aplicação das no-
vas regras. Assim, entra em 
vigor em 13 de abril de 2010, 
valendo até lá o Código atu-
al, implantado no início de 
1988, com seus 145 artigos. 
O novo CEM é composto 
por 25 princípios fundamen-
tais, 10 normas diceológicas 
(direitos), 118 normas deon-
tológicas (deveres) e quatro 
disposições gerais. A trans-
gressão das normas deonto-
lógicas sujeitará os infratores 
às penas disciplinares previs-
tas em lei.

Na visão do presiden-
te do Conselho Federal de 
Medicina, Roberto Luiz 
D’Avila, que foi o coorde-
nador da Comissão Nacio-
nal de Revisão do Código 
de Ética, o resultado que 
se apresenta é um contrato 
social entre a Medicina e a 
sociedade, em âmbito cole-
tivo, e entre o médico e o 
paciente, em âmbito mais 
restrito. “Está alicerçado nos 
princípios fundamentais ba-
seados na tradição milenar 
dos valores que fundamen-
taram a boa prática médi-

Novo Código de Ética Médica
passa a viger em abril de 2010

ca e se apresenta como uma 
carta de direitos que garan-
te aos médicos o exercício 
digno da profissão”, diz. O 
presidente do CRMPR, Mi-
guel Ibraim Abboud Hanna 
Sobrinho, reforça que o no-
vo Código envolve enorme 
responsabilidade social, na 
qual a conduta médica será 
observada e avaliada de for-
ma permanente, exigindo 
do profissional um compor-
tamento exemplar, benevo-
lente, cordial, compassivo, 
solidário e, acima de tudo, 
com uso da técnica adequa-
da para cada caso.

Texto atualizado
O projeto de reforma 

do Código vigente pelo Re-
solução CFM n.º 1.246/88 
foi votado e aprovado pelo 
Pleno Nacional dos Conse-
lhos de Medicina durante a 
IV Conferência Nacional de 
Ética Médica (Conem), reali-

zada em São Paulo, em 29 de 
agosto de 2009. Encerrava-
se ali o meticuloso e demo-
crático trabalho que buscou 
subsídios em todos os setores 
da sociedade para oferecer 
um texto moderno, enxuto 
e ajustado aos princípios da 
bioética, como a autonomia, 
a beneficência e a justiça, que 
visam defender a dignidade 
de todo e qualquer ser huma-
no. A reformulação do CEM 
focou ainda temas como au-
tonomia do paciente e do mé-
dico, a terminalidade e a obs-
tinação terapêutica, limites 
éticos da publicidade médica, 
respeito à herança genética 
e aos sujeitos envolvidos em 
pesquisas e, também, conflito 
de interesses entre médicos e 
indústria farmacêutica e de 
equipamentos.

A Resolução que aprovou 
o novo CEM foi publicada no 
Diário Oficial da União de 24 

O CFM e os Conselhos Regionais tendem a implementar 
uma série de iniciativas visando a melhor transição 
para assimilar o novo Código. No Paraná, como assinala 
o presidente Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, 
estão sendo planejadas ações, para o começo de 
2010, que se voltem à capacitação dos conselheiros, 
a boa orientação aos médicos e a conscientização da 
própria sociedade. As Comissões de Ética Médica das 
instituições de saúde serão importante instrumento de 
apoio nesse processo, destaca o presidente do CRMPR, 
lembrando que nos novos procedimentos deixarão de 
ser vinculados os princípios fundamentais nas referên-
cias de transgressões disciplinares.

Processo de transição

Código de Ética
O texto do novo Código mantém 
a característica clássica dos 
princípios fundamentais, direi-
tos e deveres. O conteúdo está 
disponível no site do CRMPR 
(www.crmpr.org.br). Uma edição 
impressa está sendo preparada 
pelo CFM, para ser encaminhada 
a todos os médicos. No Paraná, 
em outubro, durante o Cobem 2009 (47.º Congresso 
Brasileiro de Educação Médica), realizado em Curitiba, 
o Conselho de Medicina lançou uma edição impressa 
limitada do CEM, dentro do seu programa de Educação 
Médica Continuada. A publicação está acessível na Sede 
e nas Regionais do Conselho.

Texto processual muda
O Código de Processo Ético-Profissional também teve 
novo texto aprovado este ano. A Resolução CFM n.º 
1.897/2009, foi publicada no DOU em maio, com vigên-
cia imediata, revogando a n.º 1.617/2001. Veio aprovar 
as normas processuais que regulamentam as Sindicâncias, 
Processos Ético-Profissionais e o Rito dos Julgamentos nos 
Conselhos Federal e Regionais de Medicina. As novidades 
inseridas nessa revisão processual buscam uma maior efe-
tividade da atividade judicante dos Conselhos de Medici-
na, com respeito ao devido processo legal, à ampla defesa 
e ao contraditório, princípios erigidos na Constituição da 
República como garantia individuais fundamentais. As 
mudanças foram pontuais em artigos que geravam dupla 
interpretação. Os atos processuais praticados na vigência 
da resolução anterior continuam válidos e eficazes. Atos 
posteriores a 6 de maio atendem ao novo texto, que está 
disponível no site do CRMPR.

de setembro e republicada em 
13 de outubro, para justes 
que não interferiram em sua 
essência. As normas devem 
ser acolhidas pelos médicos 
no exercício de sua profis-
são, com alcance nas ativi-
dades relativas ao ensino, à 
pesquisa e à administração 
de serviços de saúde.

A fiscalização do cumpri-
mento das normas é atribui-
ção não só dos Conselhos de 
Medicina mas também das 
Comissões de Ética e dos mé-

dicos em geral.
“Os seus princípios enun-

ciam valores ou metas de ca-
ráter amplo e genérico, ex-
pondo os grandes conceitos 
e os principais critérios pelos 
quais devem orientar-se as 
práticas éticas do profissional 
da Medicina. Eles se referem 
à realização do ideal de vida 
humana, ou seja, de uma éti-
ca de máximos”, diz Roberto 
D’Avila em sua exposição de 
motivos para edição do novo 
Código de Ética Médica.
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Conselho ganha coral

a descoberta do maes-
tro à união e harmonia 
de 21 vozes passaram-

se pouco mais de 30 dias. Foi 
assim, na Casa do Médico, 
que já abrigou tantas ativi-
dades artístico-culturais, que 
o Coral Viva a Música fez os 
seus ensaios e ajustou o tom 
de várias canções natalinas 
para a estreia emocionante 
que ocorreu em 12 de de-
zembro, durante a festa de 
congraçamento de fim de ano 
dos conselheiros, delegados e 
colaboradores do CRMPR.

A apresentação, com cin-
co canções, foi marcada por 
emoção e elogios de forma 
unânime. Precedeu almo-
ço em restaurante no bairro 
de Santa Felicidade, na Ca-
pital, e teve a coordenação 
do maestro Daniel Nicolini, 
com acompanhamento de 
teclado, com o conselheiro 
Joaquim Graff, do famoso 
Quarteto Graff, conduzindo 
o violoncelo. Ao final, a ma-
nifestação geral de apoio do 
grupo como fundador do co-
ral oficial do Conselho.

A iniciativa deu certo pela 
experiência de Daniel Nico-
lini, colaborador do setor de 
inscrição de pessoa jurídica do 

CRMPR e graduado em músi-
ca pela Faculdade de Artes do 
Paraná. O maestro do grupo 
que é formado por conselhei-
ros, colaboradores e estagiários   
adquiriu conhecimento estu-
dando arranjos vocais, práti-
ca e regência do canto coral e 
participando de simpósio so-
bre o tema. Ele conta que um 
estágio no Grupo Bom Jesus, 
com renomado maestro, só fez 
crescer a bagagem de conheci-
mento e experiência no traba-
lho com corais.

A secretária-geral do 
CRMPR Marília Cristina 
Milano Campos, integrante 
do Coral, foi uma das ideali-
zadoras do projeto. Ela tam-
bém participa há vários anos 
do Coral do SESC da Esquina 
e conta que a ideia surgiu du-
rante a solenidade do Dia do 
Médico, em outubro, quando 
assistiu Daniel acompanhan-
do nos teclados a música can-
tada pelo médico e homena-
geado Dr. Antonio Luiz Pe-
lisson. “Não tive dúvida em 
convidá-lo para formar e re-
ger o Coral da Casa do Médi-
co”, conta, orgulhosa.

Os integrantes do grupo 
começaram ensaiando duas 
vezes por semana, antes do 

expediente matutino, no au-
ditório da Sede do Conselho. 
Em dezembro, a frequência 
foi ampliada para três vezes 
semanais, para ganhar ritmo 
para a primeira apresentação 
em público, durante o festejo 
de confraternização de fim de 
ano. Com paciência invejável 
para retomar, passo a passo, o 
ensaio de trechos das músicas 
em busca da entonação perfei-
ta, Daniel define como precio-
sa a oportunidade de trabalhar 
com música dentro do CRM-
PR. “É uma satisfação ver que 
o Coral está se desenvolvendo, 
crescendo e unido. Notamos 
que as pessoas se divertem e 
trabalham com maior disposi-
ção, ficam mais alegres”, conta. 

Música nos hospitais
De acordo com a secre-

tária-geral, a adesão entre os 
participantes fez surgir a ideia 
de expandir as apresentações 
do Coral do CRMPR. “Não 
queremos restringir o pro-
jeto à sede do Conselho. A 
proposta para 2010 é levar 
música e cultura também aos 
hospitais da cidade”, planeja, 
já antecipando que a soleni-
dade do Dia do Médico do 
próximo ano será enriquecida 
com a participação do coral.

Associação dos funcionários  
completa primeiro ano

Associação dos Funcio-
ná  r ios  do  CRMPR 
com   pletou um ano 

de fundação, em dezembro 
de 2009. Esta é a primeira 
associação criada por um 
Conselho de Medicina no País 
e tem como principal objetivo 
legitimar a representação dos funcionários diante da 
instituição e promover maior integração entre os membros.

De acordo com Sérgio Luiz Golombe, eleito presidente 
para cumprir mandato de dois anos, a avaliação dos 
trabalhos no período foi positiva. “Conseguimos manter 
um canal de diálogo permanente com a diretoria do CRM 
sobre as necessidades e as perspectivas dos funcionários 
em relação ao plano de cargos e salários”, conta.

Com apoio da diretoria do Conselho, assinala, a 
associação organizou, em abril, um café da manhã para 
os funcionários. “A atividade foi realizada para aprimorar 
o rela cionamento pessoal e profissional, incentivar 
a soli dariedade e melhorar a qualidade de vida dos 
funcionários no ambiente de trabalho”, explica Sérgio. 
Também integram a Comissão de Representação da 
AFCRMPR os funcionários Jun Hirabayashi (vice-
presidente) e Ana Lúcia Rosa Souto (secretária).

Implantar uma cota mensal de arrecadação entre os 
associados e construir um espaço destinado à recreação 
e confraternização estão entre os planos da Associação 
para 2010. “Estamos captando também ideias e suges-
tões dos colaboradores para atividades e projetos que 
aprimorem o desenvolvimento intelectual, social, cul-
tural e a melhoria das condições de trabalho”, destaca. 
Como resultados, além de elevar a capacidade profissio-
nal, qualidade de vida e bem-estar pessoal, projeta-se 
maior eficiência e desempenho nas atividades laborais 
na esfera do Conselho-Sede e de suas Delegacias Re-
gionais e de Divisas. Fazem parte da AFCRMPR todos 
os funcionários da estrutura do Conselho, estatutários 
ou não, e estagiários.

Presépio de Natal
A montagem do presépio natalino, que reconstitui o nas-
cimento do “Menino Jesus”, é uma das principais tradi-
ções brasileiras e que gera encanto especial nesta época. 
A Sede do Conselho, dentre outros adereços comemorati-
vos do Natal, também ganhou o seu presépio, agora como 
mais uma obra incorporada ao seu acervo. Os personagens 
foram confeccionados em argila, com mestria, por uma 
das funcionárias com mais tempo de “casa”. Ivanira 
Martins, contadora há 25 anos, dedicou mais de um mês 
de seu tempo de lazer para concluir as peças artesanais e 
doá-las ao Conselho. A montagem do presépio, conduzida 
pela conselheira Marília Campos, transformou-se num 
atrativo no piso 1 da Sede e também ajuda a ilustrar a 
mensagem de fi m de ano da capa do Jornal.
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última reunião ética 
para entrega de cartei-
ra médicas na Sede do 

CRMPR, em Curitiba, ocorreu 
em 3 de novembro. Ao todo, 20 
profissionais formados em sua 
maioria por escolas médicas do 
Paraná, Mato Grosso e Santa 
Catarina, receberam a docu-
mentação na Plenária Wadir 
Rúpollo. Os conselheiros Mi-
guel Ibraim Abboud Hanna So-
brinho, presidente, e Keti Stylia-
nos Patsis, coordenadora da 
Comissão de Divulgação de As-
suntos Médicos, recepcionaram 
os novos médicos e palestraram 
sobre aspectos éticos, inclusive 
apresentando o novo Código. 
Durante a sessão também foi 
exibido o vídeo “Médico, entre 
que a casa é sua”, que descreve 
as funções do Conselho e tam-
bém pode ser acessado no sítio 
na internet (www.crmpr.org.
br). Na reunião ética anterior 
(foto), em 15 de setembro, 110 
médicos, formados pela UFPR e 
PUCPR, receberam a documen-
tação em evento realizado no 
auditório. Foram palestrantes 
o presidente e a coordenadora 
da Codame e, também, o con-
selheiro Roberto Issamu Yosida.

Londrina
O Diretor Regional da De-

legacia Regional do CRMPR 
em Londrina, Álvaro Luiz de 
Oliveira, fez a entrega de car-
teira ao novo médico Hugo Le-
onardo Guaita Calixto (CRM-
PR 26.549), na Sede da Re-
gional, em 6 de outubro. Dois 
dias depois, o vice-diretor Dr. 
João Henrique Steffen Júnior 
fez a entrega da carteira a ou-
tros dois médicos: Dr.ª Cláudia 
Maria Gazolla da Costa Patrão 
(26.623) e Dr. Semi Trivelato 
de Queiroz (26.640). No dia 
30 de outubro, a conselheira 
Lisete Rosa e Silva Benzoni fez 
a entrega da carteira à médica 
Bruna Maria de Moraes Norcia 
(26.619), em atividade também 
ocorrida na sede de Londrina.

Entrega de carteiras

Pato Branco
Evento ético na sede da De-

legacia de Pato Branco, em 7 
de outubro, teve a entrega de 
carteira aos médicos Eduardo 
Marcel Zottis (26.546), Eduar-
do Rodrigues da Silva (26.542), 
Lilian Cássia Marini (26.547) e 
Rafaela Espíndola, (26.563). A 
reunião foi coordenada pela Di-
retora da Regional, Dr.ª Vanessa 
Bassetti Prochmann Esber que, 
no dia 14 do mesmo mês, en-
tregou a carteira à nova médica 
Raquel Caleffi (26.698).

Paranavaí
Bruno Matias Mussi re-

cebeu sua carteira de médico 
em reunião ética que ocorreu 
na tarde de 9 de novembro, 
na Delegacia Regional de Pa-
ranavaí. O documento foi en-
tregue pela diretora da Regio-
nal, Hortência Neves, que fez 
orientações acerca de conduta 
ética, envolvendo questões do 
cotidiano médico, como o pre-
enchimento correto dos do-
cumentos e o relacionamento 
profissional com os pacientes. 
O novo médico fez a sua ins-
crição na Regional de Marin-
gá, mas solicitou a entrega em 
Paranavaí, sede jurisdicional 
do município de São Carlos 
do Ivaí, onde está atuando. No 
dia 19 de outubro, a diretora da 
Regional entregou a carteira à 
médica Samyra Felippe Tomi-
zawa (26.633).

Maringá
O Diretor Regional da De-

legacia Regional do CRMPR de 
Maringá, Natal Domingos Gia-
notto, realizou, em 8 de outu-
bro, reunião ética para entrega 
de carteira à novo médica Lau-
rinda Meneguette (26.676). O 
evento ocorreu na própria Re-
gional.

Anuidade de 2010
De acordo com a Resolução 
n.º 1.928/2009, do Conselho 
Federal de Medicina, a anui-
dade para médicos (pessoa 
física) será de R$ 460 e terá 
vencimento em 31 de março. 
Se quitada até 31 de janeiro, a 
anuidade será reduzida para R$ 
437. O valor será de R$ 446,20 
se o pagamento for efetuado 
até o fi nal de fevereiro. Ficam 
isentos médicos que tenham 
completado 70 anos no exer-
cício de 2009, enquanto para 
primeira inscrição o desconto 
é de 30% e proporcional ao 
número de meses. As anuidades 
de pessoa jurídica têm valores 
entre R$ 481,19 a R$ 8.761,34, 
de acordo com as classes de 
capital social, com desconto 
de 5% se pagas até 31 de 
janeiro ou 3% se quitadas até 
o fi nal de fevereiro. Até 31 de 
março de 2010, podem requerer 
desconto de 50% na anuidade 
as empresas constituídas ex-
clusivamente para consultas 
médicas, sem a realização de 
exames complementares para 
diagnóstico, e compostas por 
no máximo dois sócios, sendo 
um deles médico. Valores de 
taxas e serviços podem ser 
conferidos na resolução.

Pequeno Príncipe premiado
O Hospital Infantil Pequeno 
Príncipe, de Curitiba, foi um 
dos vencedores do Prêmio 
Saúde, promovido pela editora 
Abril para divulgar e reco-
nhecer profi ssionais que, em 
campanhas de prevenção ou 
pesquisas clínicas inovadoras, 
contribuem para melhorar as 
condições de saúde da popu-
lação brasileira. O hospital 
paranaense venceu na cate-
goria Saúde da Criança pelo 
projeto “Família Participante: 
a humanização hospitalar co-
mo resgate da cidadania e 
transformação da gestão”. 
Dos 450 trabalhos inscritos, 
21 foram selecionados como 
fi nalistas nas sete categorias 
por um júri de 60 profi ssionais 
de diferentes especialidades. 
Apenas sete foram premiados. 
A entrega do prêmio ocorreu 

NOTAS em 24 de novembro, no Memo rial 
da América Latina, em São Paulo.

Notifi cações de receita
Reunião promovida pelo Centro 
de Saúde Ambiental e pela Coor-
denação de Vigilância Sanitária, 
da Secretaria Municipal de Saúde 
de Curitiba, em 18 de novembro, 
teve como objetivo de estabelecer 
estratégias legais e efetivas no 
combate ao uso indiscriminado e 
abusivo das Notifi cações de Recei-
ta (NR), falsifi cações e a dispen-
sação e confecção irregular, pelos 
profi ssionais de saúde, pacientes/
usuários e pelos estabelecimentos 
(gráfi cas, drogarias e farmácias). 
O encontro ocorreu no Centro 
de Saúde e teve a participação 
da conselheira Monica De Biase 
Wright Kastrup, do CRMPR. As 
medidas já estão sendo colocadas 
em prática.

Medicina enlutada
A Medicina paranaense sofreu 
muitas perdas no segundo semes-
tre de 2009. Uma delas foi a do 
médico, professor e escritor Dr. 
Rosala Garzuze. Ele faleceu no 
início de outubro, aos 103 anos. 
Natural do Líbano, chegou aos 3 
anos ao Brasil, formando-se pela 
UFPR, da qual virou professor. Não 
chegou a se inscrever no Conselho 
de Medicina, fundado em 1958. O 
CRMPR registra com pesar, ainda, 
o falecimento dos seguintes mé-
dicos na Capital: Dr. Argos Aecio 
Procopiak (CRM 1456), Dr. Eduardo 
Winter Filho (833) e Aluir Romano 
Zanellato (1670), em setembro; Dr. 
Armínio Teixeira de Oliveira Filho 
(18748) e Dr. Bolivar Ciuffi  (427), 
em outubro; Dr. Túlio Sassaki 
(3072), Newton Carvalhal Santos 
(170) e André Moritz Vicente Go-
mes (15.940), em novembro; e Dr. 
Ernani Obladen (29) e Agostinho 
Saldanha de Loyola (347), no 
início de dezembro.

Perícia médica
O reconhecimento da perícia médica 
como área de atuação comum a 
todas as especialidades médicas 
voltará a ser discutido pelo Conselho 
Federal de Medicina em 9 de feve-
reiro de 2010. Junto com SBPM e a 
ABML, diretores do CFM começaram 
a trabalhar, em dezembro, uma nova 
operacionalização dessa questão, 
originada a partir da publicação 
da resolução CFM 1930/2009, que 

revogou itens da resolução CFM 
1845/2008, que trata do reco-
nhecimento de especialidades 
médicas. Ficou entendido que a 
perícia médica precisa ser bastante 
discutida, principalmente em 
relação à titulação.

Cidadão honorário
Médico decano da Regional 
de Londrina do CRM, da qual 
foi diretor e é atualmente o 
vice-diretor, o Dr. João Hen-
rique Steffen Júnior recebeu 
o título de Cidadão Honorário 
de Londrina. A sessão solene, 
relacionada aos festejos dos 
75 anos de Londrina, ocorreu 
na noite de 10 de outubro na 
Câmara Municipal e foi bastante 
concorrida. O conselheiro Luiz 
Fernando Rodrigues e o diretor 
da Regional Álvaro Luiz de Oli-
veira prestigiaram a cerimônia. 
A comenda foi proposta pelo 
vereador Gerson Araújo. Nascido 
em 1923 em Indaiatuba (SP), o 
Dr. João Henrique formou-se em 
1949 pela USP.

Pacientes terminais
Participantes de seminário da 
Comissão de Legislação Partici-
pativa sobre eutanásia, realizado 
em 3 de dezembro, consideram 
melhor dar atenção a pacientes 
terminais em centros de cuidados 
paliativos a antecipar a morte 
por métodos externos. O médi-
co Rodolfo Acatauassú Nunes, 
representante da CNBB, sugeriu 
aos deputados a elaboração de 
lei para criar esses centros e 
assegurar a formação de recur-
sos humanos para atendimento 
nesses locais. Ele explicou que 
a intenção é criar unidades, 
onde seja oferecido tratamento 
multidisciplinar por profi ssionais 
especializados. A posição foi en-
dossada pela Associação Médica 
Brasileira. “O que fazer com os 
enfermos abandonados pelas 
famílias, sobrecarregando os lei-
tos dos SUS que poderiam estar 
ocupados por pessoas que têm 
chance de recuperação? Vamos 
estudar mecanismos de dar aten-
ção a essas pessoas, que sofrem 
com a dor social provocada pelo 
abandono”, manifestou Elias 
Fernando Miziara, da AMB. Já 
tramita na Câmara o PL 6544/09, 
que regulamenta o atendimento 
a pacientes terminais.
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educação continuada

transmissão das Tele-
patologias pela inter-
net tem ampliado o 

número de estudantes e pro-
fissionais que acompanham 
as discussões anatomoclíni-
cas baseadas em necropsia. 
A modalidade foi implan-
tada em 2008 pelo CRMPR 
com objetivo de viabilizar, 
principalmente, a participa-
ção daqueles que não têm 
acesso aos locais onde são 
sediadas as transmissões. 

Nas oito edições realiza-
das em 2009 – quatro em ca-
da semestre –, mais de 100 
interessados acompanharam 
a atividade pela internet, por 
videostreaming. O método 
necessita apenas que o usuá-
rio tenha computador com 
tecnologia multimídia (pla-
ca e caixa de som) e acesso 
à internet banda-larga.

Outros 628 participantes 
assistiram as transmissões 
nos auditórios do CRMPR, 
em Curitiba e Maringá, e da 
Santa Casa de Londrina. As 
aulas, que integram o Pro-
grama de Educação Médi-
ca Continuada do CRM-
PR, são ministradas na Fa-
culdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo 

Telepatologia: transmissões continuam em 2010

(FMUSP) e conduzidas pela 
clínica geral e professora da 
FMUSP, Maria Lúcia Bue-
no Garcia. A metodologia 
consiste na investigação da 
causa de morte, com estudo 
de informações contidas no 
prontuário, exames clínicos 
e microscópios e análise da 
necropsia. O objetivo é exer-
citar o pensamento clínico e 
debater causas patológicas, 
aprimorando, dessa forma, 
o conhecimento e a forma-
ção médica. 

O CRMPR mantém par-
ceria com a FMUSP desde 
2002 e durante esse período 
mais de 3.700 paranaenses 
assistiram as Telepatologias. 
A atividade é gratuita e ocor-
re sempre na última terça-

feira de cada mês, tendo 
início no mês de março.

Aulas no Nordeste 
Estudantes de Medici-

na, médicos e professores 
dos estados de Alagoas e 
Maranhão devem integrar 
em 2010 o grupo de espec-
tadores das aulas a distân-
cia. Os locais aonde serão 
realizadas as transmissões 
das Telepatologias ain-
da não foram definidos. 
Atualmente fazem parte 
do circuito das transmis-
sões as cidades de Recife, 
Fortaleza, Porto Alegre, 
Santos, Marília, Soroca-
ba, Campinas, São José 
do Rio Preto, Parintins, 
Manaus, Uberlândia, Pre-
sidente Prudente.

Telepatologias começaram em 2002 e já teve mais de 3,7 mil participações no 
Paraná. Foram oito etapas no decorrer de 2009.

idades do interior do 
Paraná foram palco de 
reuniões éticas e cien-

tíficas promovidas em parce-
ria do Conselho de Medici-
na e a Associação Médica do 
Paraná. As Jornadas Médicas 
Multidisciplinares Descen-
tralizadas foram realizadas de 
março a outubro de 2009 com 
o objetivo de levar aos médi-
cos de várias regiões do Esta-
do – preferencialmente aos 
que atendem ao SUS – atua-
lização científica por meio de 
aulas com temas relacionados 
às especialidades médicas, ao 
papel das entidades médicas e 
conceitos ético-profissionais.

Cerca de 350 médicos 
foram beneficiados nos mu-
nicípios de Toledo, União da 
Vitória, Paranavaí, Maringá 
e Umuarama e, para 2010, a 
intenção é dar continuidade 
ao convênio, que faz parte do 
Programa de Educação Médi-
ca Continuada do Conselho 
de Medicina. “Durante as ati-
vidades, discutimos casos clí-
nicos, debatemos dilemas do 
cotidiano médico e questões 
ético-profissionais, inclusive 
de prevenção de processos. 
Também apresentamos temas 
necessários à atualização do 
profissional, especialmente 
sobre urgência e emergên-

Jornada conjunta da Associação e do Conselho foi realizada em Maringá e teve 
mais de 100 participantes. Programa de educação continuará em 2010.

Atualização científica
levada para o interior

cia”, afirma Sérgio Maciel 
Molteni, 2.º secretário do 
CRM e conselheiro respon-
sável pela atividade.

Ele explica ainda que as 
jornadas contaram sempre 
com a presença de conselhei-
ros do CRMPR e representan-
tes da AMP, que promoveram 
amplo debate sobre temas li-
gados às especialidades, quali-
dade de vida e fortalecimento 
da classe médica. “Além dis-
so, demos orientações éticas 
sobre prescrição de medica-
mentos, atestados médicos e 
de óbito, prontuários e home-
nageamos pioneiros de cada 
região”, completa. 

A parceria entre as enti-
dades, emanada do Conse-
lho Federal de Medicina, tem 
como objetivo complementar 
as atividades realizadas pelas 
Federadas da Associação Mé-
dica Brasileira. Os eventos 
são pontuados pela Comis-
são Nacional de Acreditação 
(CNA) para o Certificado de 
Atualização Profissional. O 
calendário de 2010 ainda não 
foi definido, mas para que re-
giões possam ser incluídas no 
roteiro das jornadas, solicita-
ções devem ser encaminhadas 
à AMP por e-mail (sec.amp@
onda.com.br) ou fazer contato 
pelo telefone (41) 3024-1415.

Conselho Federal de 
Medicina estuda enca-
minhar ao Congresso 

Nacional proposta de proje-
to de lei que garanta aos pa-
cientes a confidencialidade 
e privacidade de seus dados. 
O assunto foi discutido na 
reunião da Câmara Técni-
ca de Informática em Saúde 
de 10 de novembro. A preo-
cupação do grupo existe por 

CFM defende lei para proteger confidencialidade
conta de possíveis riscos e 
falhas envolvidos nos novos 
métodos de armazenamento 
e transmissão de dados digi-
tais. A Câmara Técnica, que 
conta com especialistas do 
CFM, da Sociedade Brasilei-
ra de Informática em Saúde 
(SBIS), Associação Médica 
Brasileira, Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar e 
Conselho Federal de Odon-

tologia (CFO), tem colabo-
rado no debate sobre normas 
técnicas para digitalização e 
uso dos sistemas informati-
zados para a guarda e ma-
nuseio dos prontuários dos 
pacientes. O tema, inclusi-
ve, foi tratado na resolução 
CFM 1821/2007. A intenção 
da proposta de lei é reforçar 
os mecanismos de proteção 
da sociedade.
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prevenção

Gripe A se mostrou como um 
dos grandes desafios de 2009

gripe A (Influenza 
H1N1) foi a questão 
pontual que mais exi-

giu a participação do Conselho 
Regional de Medicina do Pa-
raná no segundo semestre de 
2009. Conselheiros, diretores e 
delegados das regionais partici-
param de mais de uma centena 
de ações de diversas naturezas 
em todo o Estado, envolvendo 
de consultas e discussões técni-
cas a campanhas de prevenção e 
orientação, que incluiu grande 
número de entrevistas aos meios 
de comunicação. As lições do 
enfrentamento da pandemia 
tendem a se constituir em im-
portante instrumento contra a 
reintensificação da doença, que 
é esperada para o mês de mar-
ço de 2010, por causa da baixa 
temperatura.

Desde o dia 20 de junho, 
data em que foram confirmados 
os primeiros casos da chamada 
gripe suína no Paraná, até o co-
meço de dezembro, foram con-
firmados 45.444 casos por exa-
me laboratorial e por critérios 
clínicos. O boletim epidemio-
lógico divulgado pela Secreta-
ria Estadual da Saúde, mostra 
que, devido às complicações, 
286 pessoas morreram. Do to-
tal de mortes ocorridas de 14 
de julho a 7 de dezembro, 55% 
eram mulheres e 45%, homens. 
Quanto à faixa etária, 61,5% 
das mortes ocorreram em pes-
soas que tinham entre 20 e 49 
anos, 19,9% entre 50 e 59 anos 
e 9,4% entre 5 e 19 anos. Curi-
tiba e região permanecem co-
mo locais com maior número 
de casos confirmados, seguidos 
de Londrina (6.271), Casca-
vel (4.446), Cornélio Procópio 
(3.360) e Maringá (3.193). Do 
total,  3% são gestantes.

Os governos estadual e fe-
deral já anunciaram aportes or-
çamentários significativos para 

combater a gripe A. Em janei-
ro, ainda, o Ministério da Saú-
de deve decidir sobre a primeira 
fase de imunizações. O gover-
no espera dispor de 83 milhões 
de doses para distribuir. Além 
disso, foi facilitado o acesso ao 
medicamento Tamiflu, que se 
mostrou um divisor importan-
tíssimo no enfrentamento da 
doença, como assinala o con-
selheiro Alceu Fontana Pache-
co Junior, também presidente 
da Sociedade Paranaense de 
Infectologia. Para ele, a flexibi-
lização do protocolo, em agos-
to, deu uma nova dinâmica na 
assistência às pessoas que con-
traíram o vírus H1N1. Foi um 
dos principais aprendizados, a 
exemplo da proximidade das 
instituições públicas e da área 
médica, somando esforços pa-
ra a experiência no trato com a 
nova gripe, envolvendo desde 
acesso facilitado aos serviços de 
saúde a diagnóstico e tratamen-
to precoces. O infectologista 
Moacir Pires Ramos, integran-
te do comitê de enfrentamento 
da gripe em Curitiba, concor-
da com a análise e diz ter sido 
necessário pulso firme para a 
superação de polêmicas, como 
a do medicamento e também 
a da suspensão das aulas, que 

se mostrou medida eficaz para 
reduzir a incidência da doença 
entre as crianças.

O Conselho de Medicina, 
Associação Médica e as socie-
dades científicas relacionadas 
à doença tiveram participação 
efetiva também nas decisões 
para que fossem revistos os cri-
térios de atenção aos pacientes. 
Além de apoio emprestado aos 
governos estadual e municipais, 
houve mobilização política para 
a revisão do protocolo. No Âm-
bito do Ministério da Saúde, o 
CRMPR alertou para o elevado 
índice de letalidade da doença, 
com o presidente Miguel Hanna 
Sobrinho reunindo-se em 14 de 
agosto, em Brasília, com o Se-
cretário de Vigilância em Saúde 
do Ministério da Saúde, Gerson 
Oliveira Penna. Após o contato, 
o representante do MS aceitou 
participar de uma discussão téc-
nica na Sede do Conselho, em 
Curitiba, que teve mais de 40 
participantes, incluindo con-
selheiros, representantes das 
sociedades de especialidades, 
do Ministério Público, da Pro-
curadoria da República e ain-
da das Secretarias de Saúde. O 
encontro contribuiu para que se 
determinasse a flexibilização do 
uso do medicamento antiviral.

A Gripe A foi um dos temas prevalentes nas ações do Conselho no segundo semestre.

luta antitabagista, que tem as entidades médicas 
como principais patrocinadoras e incentivadoras, 
obteve importantes vitórias no decorrer de 2009, 

especialmente no Paraná, onde o governo regulamentou 
a lei estadual antifumo, criando o Comitê de Fiscaliza-
ção e Controle do Tabaco. Desde 29 de novembro está 
vigente a proibição de uso de produtos de tabaco em am-
bientes coletivos fechados, complementando assim legis-
lação nesse sentido implementada por alguns municípios 
paranaenses, dentre eles Curitiba, que havia sancionado 
a sua lei anteriormente e com vigência a partir de 19 de 
novembro. Várias cidades brasileiras – incluindo capitais 
– não apenas adotaram o veto ao uso do tabaco em re-
cintos fechados como vêm obtendo êxito no processo de 
conscientização da sociedade, a partir de iniciativas edu-
cadoras ou mesmo de fiscalização. As resistências que se 
manifestam, inclusive no âmbito da Justiça, por parte de 
segmentos comerciais que se veem “prejudicados” com 
a restrição, podem estar com dias contados. As brechas 
presentes na Lei n.º 92.94/96 podem ser extintas com a 
aprovação de uma lei nacional de proibição do tabaco. O 
PLS 315/08, de autoria do senador-médico Tião Viana, 
encontra-se no Senado com a perspectiva de ser aprova-
do no começo de 2010. Como justificou o autor, basean-
do-se em pesquisa, 88% dos brasileiros são contra o fu-
mo em locais coletivos fechados. A aprovação do projeto 
permitirá que o país atualize a legislação sobre o assunto 
e possa, em breve futuro, ser incluído entre as nações que 
combatem esse mal que, no Brasil, nos últimos 30 anos, 
provocou mais de um milhão de mortes.

O conselheiro Marco Antonio Bessa, representante do 
CRMPR na tramitação dos projetos legislativos, firmou a 
posição das entidades médicas de contrariedade a qual-
quer flexibilização, com os chamados fumódromos. O ta-
bagismo passivo, diz, é a 3ª maior causa de adoecimento 
e morte evitável no mundo. A presidente da Sociedade 
Paranaense de Pneumologia e Tisiologia, Luci Bendhack, 
ressalta que “o que se gasta com o SUS para tratamento 
de doenças oriundas do tabaco, drogas e bebidas alcoó-
licas é muito mais do que se arrecada com os impostos”. 
Estima-se que o país gaste por ano R$ 500 milhõesno tra-
tamento de doenças originárias do cigarro. Do diagnóstico 
à morte, o custo estimado é de R$ 44 mil por paciente.

Importantes conquistas
na luta antitabagista
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Manifestações
O livro Jaculatórias, sugestões para o dia a dia do médico, foi 
encaminhado para todos os médicos paranaenses, com uma 
apresentação sobre o seu conteúdo. Também foi direcionado a 
estudantes presentes em Curitiba durante o 47.º Cobem 2009, 
muitos deles procedentes das mais diferentes regiões do País. 
O Conselho recebeu dezenas de e-mails com manifestações 
enaltecendo a iniciativa. Para retribuí-las, de modo geral, 
registramos aqui algumas delas (algumas de forma parcial) por 
proporcionarem uma visão uniforme do conteúdo das demais.

“Desculpe, Dr. João Manoel, mas contrariando as minhas e suas 
prerrogativas, vou deixar meu paciente esperando uns minuti-
nhos para que eu não deixe passar a oportunidade de agradecer 
pelo presente que acabo de receber, uma pérola para quem está 
há 31 anos nessa fantástica  profi ssão de médico de homens 
e de almas...Fiquei emocionada com a singeleza da mensagem 
sem deixar de ser profunda, lisonjeada por fazer parte da tribo 
do bem e da evidência com experiência e tantas outras emo-
ções mais. É um verdadeiro presente. Parabenizo a iniciativa do 
CRMPR e do CFM. Valeu! E como poesia é algo que parece ser do 
nosso senso comum, termino com uma das que mais aprecio de 
Helena Kolody: “Deus dá a todos uma estrela; uns fazem dela o 
sol, outros nem conseguem vê-la”. Você a viu e a multiplicou. 
Um abraço a você e a todos que viabilizaram este presente.” 
Dra. Ivete Berkenbrock, geriatra.

“É com gosto que parabenizo, não só o Conselho Federal, como 
o Estadual de Medicina pela obra intitulada Jaculatórias, cujo 
o autor é o Dr. João Manuel Cardoso Martins. O livro trata, de 
maneira inigualável, de temas que nos fazem refl etir no dia a 
dia do médico e de como este se relaciona com o mundo do 
paciente e vários mundos que invadem o próprio ser médico. 
Como dizia a Clarice Lispector, uma vez que a questionaram, 
deste modo: “Clarice, ninguém entende suas obras, o que você 
diz disso?" Em alto e bom som a escritora respondeu: “Para 
entender, basta viver”. A obra do Dr. João Manuel nos faz 
lembrar também destes ensinamentos de vida, de observação 
do “mundo, mundo, vasto mundo...”, de Drummond.”
Dr. Charles Name de Dominicis, Doutorando 10.º Per.PUCPR.

“Gostaria de parabenizar o CRMPR pela publicação do livreto 
Jaculatórias por ser obra interessante a todos os médicos, 
formados há dois meses ou há duas décadas.”
Dr. Leonardo Biscaia, de Curitiba.

“Caro colega e amigo João Manoel, autor de Jaculatórias. 
Recebi com muito prazer a publicação, a qual estou com 
avidez de ler em todas as horas de refl exão. Parabéns pela 
confecção deste “adjutório” para auxiliar o dia a dia de todos 
nós, profi ssionais da saúde e da doença.” 
Dr. Roberto Antonio Carneiro, reumatologista.

m solenidade realizada na 
noite de 9 de novembro, 
na Casa do Médico em 

Curitiba, o Conselho Federal e o 
Regional de Medicina do Paraná 
lançaram oficialmente o livro Ja-
culatórias, sugestões para o dia a 
dia do médico, de autoria do Prof. 
Dr. João Manuel Cardoso Mar-
tins, membro da academia Para-
naense de Medicina e editor da 
revista científico-cultural Iátrico. 
A partir da segunda quinzena de 
novembro, a obra foi postada pa-
ra todos os médicos paranaenses 
como uma “lembrança natalina” 
das instituições médicas, propon-
do estimular a reflexão e a trans-
formação. Também foi dirigida 
ou disponibilizada para bibliote-
cas, escolas médicas e sextanistas 
de Medicina. O lançamento foi 
coincidente com a solenidade de 
inauguração do quadro fotográfi-
co do conselheiro Gerson Zafa-
lon Martins na galeria de ex-pre-
sidentes do CRMPR, na Plená-
ria Dr. Wadir Rúpollo. O evento 
conjunto teve o prestigiamento 
do ex e do atual presidente do 
CFM, Edson de Oliveira Andra-
de e Roberto Luiz D’Avila, além 
do tesoureiro José Hiran da Silva 
Gallo. O CFM foi patrocinador 
do livro, reconhecendo-o como 
importante instrumento de edu-
cação médica e ética. 

Lançamento
O pré-lançamento de Jacu-

latórias ocorreu durante o 47.º 
Congresso Brasileiro de Educação 
Médica (Cobem 2009), realizado 
em Curitiba na segunda quinzena 
de outubro e que também teve a 
presença do autor para autógrafos 
aos estudantes. No lançamento 
oficial, na Casa do Médico, a com-
posição da mesa diretora teve os 
representantes do CFM Roberto 
Luiz D’Avila, José Hiran Gallo, 
Gerson Zafalon e Edson de Oli-

veira Andrade, bem como o presi-
dente do CRMPR, Miguel Ibraim 
Abboud Hanna Sobrinho, o vice-
presidente da Associação Médica 
Brasileira da Região Centro-Sul, 
Jurandir Marcondes Ribas Filho, o 
presidente da Associação Médica 
do Paraná, José Fernando Mace-
do, e o presidente da Academia 
Paranaense de Medicina, Sérgio 
Fonseca Tarlé.

Precedendo palestra do au-
tor do livro, todos os compo-
nentes fizeram breve saudação 
e destacaram a importância da 
publicação para a atividade mé-
dica, em especial àqueles que se 
iniciam na profissão. Professor 
universitário, com mais de 40 
anos de experiência e reconhe-
cida atuação ético-profissional, 
o Prof. João Manuel repetiu em 
sua fala a dedicatória do livro à 
família, professores, alunos e pa-
cientes, “os quais me fizeram ser 
um pouco melhor”. Tal qual o 
título provocativo, o autor des-
tacou que o sentido é conduzir 
o leitor à reflexão, a aprender ou 

reaprender a pensar: “São jatos 
de ideias médicas lançadas à re-
flexão e à crítica”. O conteúdo 
da obra tem muito das breves 
frases contidas na revista Iátri-
co, na coluna homônima “Jacu-
latórias”. Após a palestra do Prof. 
João Manuel, foi realizada sessão 
de autógrafos no Hall do auditó-
rio do CRMPR e Espaço Cultu-
ral, tendo a presença de conse-
lheiros do CRMPR, familiares, 
amigos, alunos e ex-alunos do 
autor, dentre outros convidados. 
Com 168 páginas em formato de 
livro de bolso (“pocket-books”), 
tem como apresentadores Edson 
de Oliveira Andrade, do CFM, 
e Miguel Ibraim Abboud Han-
na Sobrinho, Donizetti Giambe-
rardino Filho e Gerson Zafalon 
Martins, do CRMPR.

Serviço
A obra no formato eletrôni-

co está disponível no Portal do 
CRMPR. Médico que não rece-
beu a publicação impressa e te-
nha interesse em obtê-la, deve 
contatar o Conselho.

JACULATÓRIAS, DICAS PARA
O DIA A DIA DO MÉDICO

Na sessão de autógrafos, autor faz entrega de livro ao ex-ministro Euclides Scalco, 
que possui histórico de estreita relação com medicina e saúde.

Representantes das entidades médicas, incluindo o presidente atual e o anterior do 
CFM, prestigiaram a solenidade de lançamento do livro do Dr. João Manuel (dir.).


